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O 3º Congresso Nacional de Educação: a formação docente e os desafios do Estágio 

Supervisionado, ocorrido no período de 25 a 29 de janeiro de 2021, foi um sucesso devido à 

superação de vários desafios. O primeiro deles, é que em meio à pandemia de COVID-19 desde 

março de 2020, tivemos que aprender a trabalhar de forma remota, seja ministrando aulas, 

participando de reuniões ou organizando eventos online, como este; O segundo diz respeito ao 

planejamento do evento, para que contasse com a participação de docentes de todos os campi da 

Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão (UEMASUL), os de Estreito, os de 

Açailândia somados aos de Imperatriz; Foram muitas reuniões remotas para que a programação 

fosse concluída e à medida que se sucediam, diminuía o número de presentes. Esse esforço 

colaborativo redundou em uma programação rica, atividades bastante diversificadas como 

conferência de abertura, sete webinários, cinco mesas-redondas, onze minicursos e vinte e quatro 

Grupos de Trabalho (GT). Tudo isso para contemplar os/as discentes da maioria dos cursos da 

UEMASUL já que, a princípio, nosso olhar voltava-se para os mais próximos; O terceiro desafio 

era o de não conseguir inscritos em número suficiente que expressasse o alcance nacional do 

evento, já que se percebia um cansaço e um enfado no público-alvo quanto ao excessivo número 

de eventos online disponibilizados na internet. Para que este Editorial não se resuma à exposição 

de desafios, outros tantos aconteceram, mas a certeza de que estávamos construindo uma história 

que faria a diferença na vida de tantos, não nos deixou esmorecer. 

 
O 3º Congresso Nacional de Educação: a formação docente e os desafios do Estágio 

Supervisionado, atingiu seu ápice pelo número de inscritos (817) e de internautas que pretigiaram 

as lives (mais de 2.000), de trabalhos submetidos (217), de professores e pareceristas, de 

avaliadores dos Grupos de Trabalho (GT), de palestrantes e de representatividade dos diversos 

estados da federação brasileira. 
 

Ao invés de cinco, foram três dias de cumprimento intensivo da programação até sermos 

surpreendidos pela notícia de falecimento de nosso colega, Prof. Dr. Jailson Macedo, que perdeu 

a batalha para a covid. Apesar de sua enfermidade, estávamos em paz, confiantes, respirando 

educação, vivendo educação, aprendendo e ensinando, como ele gostaria que fosse, mas a partida 

inesperada fez-nos recuar e, por esse motivo, antecipamos o encerramento do evento, em memória 

de nosso grande amigo e colega de trabalho, que com dignidade realizou sua missão nesse plano. 
 

Quanto a este Editorial, de maneira colaborativa, foi escrito por membros da Comissão 
Organizadora, para a página de introdução dos Anais, cujos resumos estão subdivididos nas áreas 
temáticas a seguir: 

 
 
 

Educação e Afro-Brasileiros 
 

Alfabetização e Letramento 
 

Currículo, Didática e Avaliação 
 

Educação de Jovens e Adultos 
 

Educação e Linguagens 
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Educação Matemática 
 

Educação e Meio Ambiente 
 

Educação, Multiletramentos e Tecnologias Emergentes 
 

Educação Inclusiva 
 

Reflexões sobre a Educação Escolar Indígena no Brasil 
 

Desenvolvimento e educação de crianças de 0 a 6 anos 
 

Educação, Gênero e Sexualidade 
 

História, Memórias e Narrativas da/na Educação 
 

Ensino, Pesquisa, Extensão e Interdisciplinaridade 
 

Gestão Escolar e Política Educacional 
 

Base Nacional Comum Curricular- BNCC 
 

Políticas Públicas de Educação 
 

Profissão Docente e Formação de Educadores 
 

Estágio Supervisionado como Instrumento da Extensão e Pesquisa 
 

Movimentos Sociais, Sujeitos e Processos Educativos 
 

Educação e Saúde Mental 
 

Ensino de Literatura e Geografia 
 

Direito, Ética e Cidadania 
 

A Pesquisa Qualitativa Em Educação: Contextualizações 
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A REPRESENTAÇÃO E A AUTOREPRESENTAÇÃO DA MULHER 

NEGRA NA LITERATURA BRASILEIRA 

 

¹ SOUSA, Carla Carneiro de; 

² ARAÚJO, Nicole Lorrane Lago; 

³ SOUSA, Fausto Ricardo Silva. 

 

RESUMO 

 

Sendo fruto das discussões e aprendizagens obtidas a partir da disciplina de Literatura 

Afro-Brasileira, o presente trabalho busca analisar a imagem da mulher negra na literatura 

brasileira, focando em duas vertentes: a da representação e da autorepresentação. A 

temática aqui abordada se mostra relevante social e literariamente, ao passo que elucida 

problemáticas reais de valorização e entendimento do feminino na construção da cultura 

brasileira, além de questionar a forma como foi naturalizada a imagem pejorativa da 

mulher, tomando como exemplo a obra “O Cortiço” de Aluísio de Azevedo, e de 

apresentar a visão trazida pela escrita das autoras negras: Maria Firmina dos Reis, 

Carolina Maria de Jesus e Conceição Evaristo. Sendo assim, a pesquisa tem por 

problemática saber como a mulher negra é representada na literatura brasileira e como ela 

se autorepresenta quando adentra o universo literário. Apoiando-se em autores como 

Castilho (2004), Dalcastagné (2014), Hanciau (2002) e Monteiro (2016), e tomando como 

base metodológica a pesquisa bibliográfica, a qual se baseia no estudo reflexivo e crítico 

de materiais já produzidos acerca de uma determinada temática, observamos que 

apreender as nuances e estigmas que a literatura possui quando se trata da representação 

da mulher, é compreender a sociedade, e engloba entender os escritos das mulheres negras 

brasileiras e as denúncias contidas em suas obras, aprendendo a desmitificar a utópica 

democracia racial vigente no país. 

 

Palavras-chave: Autorepresentação, Mulher negra, Representação. 
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A TRAJETÓRIA DOS POVOS INDÍGENAS E A LEI 11.645/2008: DIÁLOGO E 
REFLEXÃO 

 
 

SANTOS, Jéssica Silva Sousa1; ARAÚJO, Luciana Farias de 2; SOUSA, Luziete da Silva3 

 

 

 
RESUMO: 

 
 

Neste artigo abordamos a trajetória dos povos indígenas e a importância da implementação da 

Lei 11.645/2008. Tal lei norteia o desenvolvimento das temáticas indígenas nas escolas, dessa 

forma, a história e a cultura desses povos passam a ser tratadas no currículo escolar da educação 

básica e superior, com a expectativa de que venham contribuir para desconstrução da visão 

etnocêntrica que ainda existe nos dias atuais. O objetivo desse estudo foi compreender a história 

indígena e a sua importância na erradicação dos equívocos e preconceitos étnicos. Na 

fundamentação foi feito o diálogo com os seguintes autores: Silva (1998), Ribeiro (2010), 

Cunha (2012), Cruz e Jesus (2013) e Feldens, Garcia e Fusaro (2018). Para verificarmos a forma 

como é trabalhada a temática indígena, no que tange a Lei 11.645/2008, foi realizada uma 

pesquisa de campo com abordagem qualitativa, norteada pelo seguinte problema: O ensino da 

temática indígena está sendo contemplado no ensino remoto? A coleta dos dados se deu por 

meio de entrevista semiestruturada, envolvendo uma diretora e uma professora da escola que 

fica no município de Buritirana-MA. A pesquisa foi satisfatória, já que as mesmas afirmaram 

que desenvolvem um ensino que contempla a temática indígena e estão sempre buscando fazer 

com que os alunos aprendam, principalmente os valores culturais. Como resultado desse estudo, 

os conhecimentos adquiridos na Academia foram de suma importância para a construção do 

nosso caráter profissional. 

 
Palavras-chave: Cultura, diversidade, indígena. 
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EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO CONTEXTO DA PANDEMIA: 

DESAFIOS DO PROCESSO DE APRENDIZAGEM EM FORMATO EAD 

 

 
PAULO, Ruth Melo¹; COSTA, Suzane dos Santos²; 

Orientadora: Prof.ª Dr. ª SILVA, Ilma Maria de Oliveira³. 

 

 

Em virtude da pandemia do Covid-19, o ministério da educação por meio da portaria 343 

autorizou a substituição de aulas presenciais por aulas no formato de Educação a Distância 

nas instituições federais de ensino, universidades, faculdades privadas, e rede municipal 

e estadual de ensino, tornando as aulas a distância uma realidade em grande escala no 

Brasil. Todavia, é valido questionar como está sendo ofertada essas aulas para a Educação 

de Jovens e Adultos e quais condições sociais os alunos possuem para que essa 

aprendizagem possa ser significativa. Para respaldar as análises, utilizamos escritos de 

Paulo Freire, um dos maiores teóricos defensores dessa modalidade de ensino e da 

participação ativa do alunato no processo de ensino-aprendizagem. O lócus da pesquisa 

é uma escola de rede pública, localizada na zona periférica da cidade de Imperatriz/MA, 

para contribuir na compreensão da realidade, a pesquisa será norteada pelos princípios de 

abordagem qualitativa, utilizando como instrumento de coleta de dados a entrevista 

semiestruturada com professores e alunos da rede municipal de ensino. Em suma, os 

dados já observados e afirmados por dois professores é que estar acontecendo uma evasão 

sem precedentes devido grande parte a dificuldade do acesso à internet resultando em 

faltas e pouca assimilação dos conteúdos pelos alunos, ademais as entrevistas ainda estão 

sendo coletadas e analisadas, portanto não será apresentado conclusão, visto que o 

trabalho ainda está em andamento. 

 

Palavras-chave: Educação. Covid-19. Desafios. 
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EDUCAÇÃO E CULTURA NO QUILOMBO MIMBÓ, PIAUÍ. 

 

 

 

 
 

TAVARES, Diana Rosa Maria da Silva1; TAVARES, Dailme Maria da Silva² 

 

 

 
Introdução: O Mimbó fica em Amarante, Piauí. Tem cerca de 700 habitantes e a Escola 

Pedro da Paixão fundada em 1970. Tem 2 salas de aula com as 1ª, 2ª, 3ª e 4 série. 

Referencial teórico: obras de Munanga (2004), Azevedo (1975) e Tavares (2008). 

Metodologia: pesquisa bibliográfica e trabalho de campo. Conclusão: no quilombo a 

escola tem boa estrutura mas os professores vem de fora e os livros didáticos utilizados 

no processo de ensino e aprendizagem vem de Amarante, prevalecendo o estudo da 

cultura eurocêntrica. Assim a lei 10.639/2003 (www.planalto.br) que é obrigatória no 

ensino fundamental e médio, sobre a história dos povos negros no Brasil, não é efetivada 

no quilombo. 
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PRÁTICA DECOLONIAL NO ENSINO DE CIÊNCIAS: MURAL VIRTUAL 

SOBRE RACISMO UTILIZANDO A PLATAFORMA PADLET 

 

SIQUEIRA, Ivone dos Santos1 

FERNANDES, Michelly da Silva 2 

FREITAS, Nadia Magalhães da Silva3 

 
Introdução: A presente proposta de prática decolonial procura articular os conteúdos de 

genética, específicos do currículo de Biologia, para o terceiro ano do Ensino Médio, no 

combate ao racismo na produção de um mural virtual via plataforma Padlet. Nesta proposta 

apresentamos uma sequência didática explicando passo a passo, por meio de um tutorial para 

utilização do Padlet na criação do mural, além da sugestão de material didático para ajudar os 

estudantes na ressignificação dos conhecimentos na tematização do racismo. Referencial 

teórico: O processo de globalização se inicia com a exploração da América no século XVI. 

As relações de dominação que se configuraram nesse processo levaram a naturalização do 

europeu branco como raça superior e as demais identidades sociais, fora da Europa, como 

inferior: o índio, o negro e o mestiço (QUIJANO, 2005). O rompimento com a dominação do 

pensamento eurocêntrico “requer o questionamento das pretensões de objetividade e 

neutralidade dos principais instrumentos de naturalização e legitimação dessa ordem social: o 

conjunto de saberes que conhecemos globalmente como ciências sociais” (LANDER, 2005, 

p. 8). As discussões sobre o conceito de raça têm sido desconstruídas pela genética humana 

no campo das ciências biológicas. No entanto, persiste um conflito entre as visões biológicas 

e social de “raça”. No Brasil, devido à peculiaridade histórica houve uma “ampla mistura de 

genes entre três diferentes grupos continentais fundadores – ameríndios, europeus e africanos 

– produziu uma fraca correlação de cor (um correlato de “raça”) com ancestralidade. 

Consequentemente, no Brasil, “a cor, socialmente percebida, tem pouca ou nenhuma 

relevância biológica” (PENA; BIRCHAL, 2006, p. 11). Estudos recentes conduzidos por 

Coelho (2020) no ensino de ciências investigam a inserção da história e cultura Afro-Brasileira 

no currículo oficial, desde a implementação da Lei 10.639/03, totalizando dezessete anos, no 

âmbito da educação em ciências constatando que a lei tem sido negligenciada tanto no 

currículo quanto nas práticas pedagógicas. Assim, há um “desconhecimento ou inexistência, 

de orientações e/ou instrumentos didático-pedagógicos que subsidie a prática docente tomada 

nessa perspectiva, há uma necessidade inequívoca de se empreenderem pesquisas no campo 

da Formação de Professoras (es) de Ciências, em especial, na perspectiva da diversidade 

étnico-racial e cultural” (COELHO, 2020, p. 159). Segundo Ferreira (2018, p. 114) “as lutas 

em torno da reivindicação da educação das relações étnico-raciais [é] uma 
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possibilidade de enfrentamento do racismo”. Tendo em vista a carência de práticas 

pedagógicas, na perspectiva decolonial, no que tange às relações étnico-raciais no ensino 

de ciências, propomos uma atividade pedagógica nessa direção, com a produção de um 

mural virtual utilizando a plataforma padlet4 enquanto prática pedagógica decolonial. O 

mural virtual se justifica devido o cenário da pandemia da Covid-19 e a necessidade de 

ensino remoto na impossibilidade de atividades presenciais. No futuro, após a vacinação 

em massa, com o retorno às atividades escolares presenciais, o mural virtual continua 

tendo um grande potencial pedagógico dando visibilidade as atividades realizadas ao 

serem divulgadas na página da instituição de ensino, nas redes sociais e outros ambientes 

da internet podendo contribuir para inspirar a utilização dessa prática pedagógica 

inclusive na tematização de outras questões de cunho decolonial. Metodologia: Para essa 

proposta sugerimos uma sequência didática. A atividade é apropriada para o Ensino 

Médio devido à possibilidade de associar essa temática ao ensino de genética ou mesmo 

independente da disciplina uma vez que em (BRASIL, 2005) a inserção da cultura negra 

no currículo escolar é uma obrigatoriedade. Nesse sentido, a programação didática para 

essa atividade apresenta as seguintes etapas, com as respectivas quantidades de aulas: a) 

Valorização dos conhecimentos prévios (01 aula) 

- Nessa etapa faz-se o levantamento da percepção dos estudantes quanto aos discursos 

sobre a cultura Afro-Brasileira e o racismo buscando conhecer o que os estudantes já 

ouviram ou leram relativo ao tema; b) Reconstruindo os conhecimentos a partir dos textos 

fornecidos pelo professor(a) (02 aulas) - Para esse momento indicamos a leitura de artigos 

que abordam a temática racismo. A título de sugestão indicamos, artigo intitulado: 

Racismo no Brasil: tentativas de disfarce de uma violência explícita (NUNES, 2006), 

que pode ser acessado na seguinte fonte: 

(http://pepsic.bvsalud.org/pdf/psicousp/v17n1/v17n1a07.pdf), por explicitar o racismo 

existente no nosso país. Também o artigo intitulado “A inexistência biológica versus a 

existência social de raças humanas: pode a ciência instruir o etos social?” (PENA; 

BIRCHAL, 2006). Além de músicas como “Lavagem Cerebral” de (Gabriel, o Pensador), 

vídeos diversos sobre racismo, desigualdade social e direitos humanos e depoimentos de 

pessoas que sofreram preconceitos; c) Produção do mural virtual seguindo um tutorial5 

(atividade assíncrona) - Inicialmente, o/a professor(a) cria um mural digital na plataforma 

padlet. Para isso, indicamos o vídeo 

(https://www.youtube.com/watch?v=fjtcyCU7A2M&t=13s).  
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A seguir apresentamos um passo a passo, para o acesso dos estudantes ao mural digital 

criado pelo/a professor(a) após criar seu próprio mural. Assim, os estudantes podem 

postar notícias e informações sobre o tema em um único grande mural virtual; A produção 

do mural virtual é realizada em seis passos utilizando a plataforma padlet: 1) Acesse o 

seguinte endereço no seu navegador: https://pt-br.padlet.com/. Após acessar o link clique 

em “Inscrever- se” para abrir uma conta, ou em “Fazer login” caso já possua uma conta; 

2) Você pode se inscrever com uma conta já existente ou criar uma conta específica. 

Atenção: É muito importante que você esteja logado com uma conta no aplicativo para 

que a sua postagem no mural fique identificada com o seu nome; 3) Na página inicial, 

clique no botão “Entrar em um padlet”; 4) Copiar o link do Padlet da turma e cole na 

caixa que aparece na figura a seguir. Após inserir o endereço clique em “Enviar”; 5) 

Acesse o Padlet criado para a turma. Em seguida clique no botão com um ícone de “+” 

para criar a sua própria nota dentro do Padlet da turma!; 6) Redija sua nota na caixa vazia, 

conforme o comando da atividade. Além de texto, você pode inserir vários recursos (gifs, 

áudios, vídeos, links, imagens etc.); d) Fechamento da atividade num fórum (atividade 

assíncrona) - O fechamento do fórum pode ser feito na plataforma moodle ou mesmo num 

grupo de WhatsApp da turma. As discussões são provocadas por uma pergunta norteadora. 

O importante nessa etapa é interpretar as notícias e outros materiais postado no mural 

digital alinhado aos conhecimentos adquiridos de forma a ressignificá-los. Finalmente, e) 

Avaliação da atividade (01 aula) - A avaliação da aprendizagem na perspectiva decolonial 

deve ser formativa num processo contínuo levando em conta as necessidades dos 

estudantes de forma individualizada. Conclusão: Acreditamos que ao conhecermos a 

percepção dos estudantes sobre o racismo, a problematização pode ser facilitada ao fazer 

o alinhamos do tema racismo ao processo de globalização e discussões sobre 

desigualdades sociais e direitos humanos. Dessa forma, a criação do mural digital sobre 

o racismo se configura como prática decolonial devido ao potencial didático dessa 

atividade ao mostrar as raízes do racismo, os privilégios da “branquitude”, as diversas 

formas de violência e injustiças sofridas pela população afrodescendentes. Assim, o mural 

virtual ao contar com a participação conjunta evidencia a necessidade do combate ao 

racismo como uma luta que é de todos. Além do mural virtual desenvolver a criatividade 

inventiva dos estudantes. 
 

Palavras-chave: mural virtual, padlet; prática decolonial, ensino de ciências. 

Grupo de Trabalho: 01 - Educação e Afro-brasileiros. 

 

 

4 O Padlet é uma ferramenta online com versão gratuita, que permite a criação de um mural digital 

temático, para o registro e compartilhamento de conteúdos de forma dinâmica e interativa. 

 
5 Tutorial criado pelo Núcleo de Inovação e Tecnologias aplicadas ao Ensino e Extensão da 

UFPA. 
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LEI 10.639/03 E A REPRESENTATIVIDADE DA MULHER NEGRA NA 

HISTÓRIA 

 
SANTOS, Leticia da Silva1 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar como a Lei 10.639/2003, da qual torna a 

obrigatoriedade do ensino da história e da cultura africana e afro-brasileira na educação 

básica, está sendo vivenciada por alunos e professores em suas escolas. Essa discussão 

parte do problema que se arrasta por séculos em nossa sociedade, ou seja, colocar os 

negros como pessoas inferiores e de cultura atrasada em face a cultura esbranquiçada 

deixada como herança dos europeus para a população brasileira. Mais especificamente, 

pretende-se ainda analisar as representações das mulheres negras na história da sociedade 

brasileira onde consideramo-las protagonistas na formação dessa sociedade em vários 

aspectos, como: a evolução política, social e cultural. Para tanto é preciso reconhecer de 

antemão que as representações do negro e negra sempre foram associadas à sujeira, à 

tragédia, à maldade e por fim pessoas de culturas inferiores. Para realização desse trabalho 

utilizamos a pesquisa bibliográfica. Nos apoiamos nos trabalhos de Giacomini (1988), 

Santos (2020), Gomes (2008), entre outros. Entendemos que ensinar história da África 

nas escolas brasileiras é uma das maneiras de amenizar o racismo estrutural que até hoje 

caracterizou a formação escolar brasileira. Assim, é preciso colocar o negro em igual 

condições com os brancos e isso só pode acontecer quando sua história for valorizada. 

 
Palavras-chave: Lei 10.639, Mulher, História. 

 
 

Grupo de trabalho: GT 01- Educação e Afro-Brasileiros  
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LITERATURA AFRO-MARANHENSE: A IMPORTÂNCIA DA HISTÓRIA E OBRAS DE 

MARIA FIRMINA DOS REIS NA EDUCAÇÃO BÁSICA DO MARANHÃO 

 

BARBOSA, Tatiara1; CASTRO, Andrea Silva de2; RIBEIRO, Dimas dos Reis3 

 

Na educação básica é primordial o conhecimento dos escritores que contribuíram para o acervo 

cultural regional. Destaca-se a história e obras de Maria Firmina dos Reis, já que, como 

maranhense, foi a primeira escritora reconhecida no país. Questiona-se, portanto, como 

contribuir para que a história e obras de Maria Firmina dos Reis sejam inseridas na educação 

básica do próprio estado? O presente trabalho tem como objetivo reconhecer a importância da 

história e obras de Maria Firmina dos Reis nos estudos literários da educação básica do 

Maranhão. Assim, trata-se de uma pesquisa qualitativa, em que se utilizou da revisão 

bibliográfica; recorreu-se aos próprios livros de Maria Firmina dos Reis e às obras de Cruz, 

Matos e Silva (2018), Matos (2019), Mendes (2006) e Ximenes (2018), numa correlação com 

a lei 9.394/96: Lei de Diretrizes e Bases da Educação, para dar embasamento ao presente 

trabalho. O que se verificou com a pesquisa foi que à medida que se conhece a história e 

literatura regional por meio de seus autores, neste caso, a história e obras de Maria Firmina dos 

Reis, ganha-se mais fundamento e compreensão da arte que permeia o estado. Observou- se que 

a literatura afro-maranhense ainda tem muito a colaborar com a educação regional, e 

consequentemente nacional. 

 

Palavras-chave: Maria Firmina dos Reis, educação, Maranhão. 
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O CISNE NEGRO E SUA REPRESENTAVIDADE ATEMPORAL NA 

LITERATURA AFRO-BRASILEIRA 

 

SILVA, Elezane Rodrigues;1 

ALMEIDA, Tácilla Viana;2 

SOUSA, Fausto Ricardo Silva.3 

 

RESUMO 
 

O presente trabalho tem por objetivo analisar os traços característicos da literatura afro- 

brasileira presentes na escrita de representatividade atemporal de Cruz e Sousa, conhecido 

como Cisne Negro. Para tanto, foram apresentadas de forma breve a trajetória da vida do 

poeta negro, bem como as suas possibilidades na infância baseada em uma educação 

formal, e as suas impossibilidades sofridas ao longo de sua vida, por conta da 

discriminação racial. Mostrou-se desde cedo habilidades em linguagem e literatura, e 

através da sua escrita desencadeou a força, a resistência diante de uma sociedade que 

estabelece estereótipos, vigentes de marcas da escravatura, de embate com o preconceito 

racial dos marginalizados. Obras em geral que envolvem a questão racial, social e cultural, 

traços característicos da sua literatura que o coloca como um porta-voz da comunidade 

que por muito tempo sofreu e sofre com a discriminação racial. Os meios utilizados foram 

da pesquisa bibliográfica, com estudos das produções acerca dos autores como Campos 

(2011), Duarte (2014), Oliveira (2016), Pandrini (2011), utiliza-se de uma abordagem 

qualitativa descritiva, dessa maneira enaltecer Cruz e Sousa, que mesmo após sua morte 

ainda continua desempenhando papel importante na formação da identidade cultural 

brasileira, considerado uma figura de grande representatividade, ao expor e comentar 

proporcionou os principais meios para combater as hostilidades inseridas na sociedade. 
 

Palavras-chave: Cruz e Sousa. Características literárias. Literatura afro-brasileira. 
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O ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E AFRICANA E A 

LEI 10.639/2003 NA FORMAÇÃO DE CRIANÇAS DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
 

FREITAS, Maria Rosileia Lopes 

CARVALHO, Herli de Sousa



RESUMO 

 

Introdução: Este estudo é parte integrante do Trabalho de Conclusão do Curso de Pedagogia 

e aborda “A Inserção do Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana na Educação 

Infantil”. Sendo a escola um ponto de encontro e embate das diferenças étnicas, a educação 

torna-se um instrumento para diminuir e prevenir o processo de exclusão social e incorpora- 

ção de preconceitos, principalmente em relação à criança negra. Portanto é fundamental de- 

senvolver um trabalho que promova o respeito mútuo, a valorização, o reconhecimento das 

diversas matrizes que formam o Brasil e o legado cultural trazido pelos povos africanos. No 

entanto não é o que acontece, as instituições escolares em sua maioria não possuem represen- 

tatividade dos/as alunos/as afrodescendentes, tornando-se locais propícios para tais manifesta- 

ções do racismo, preconceito e discriminação. Problema: Dessa maneira, o Brasil sendo um 

país de múltiplas culturas, cuja formação se deu a partir da miscigenação de diversos grupos 

étnicos, dentre estes os negros trazidos para trabalhar em regime de escravidão, fizemos o 

seguinte questionamento: As escolas estão preparadas para trabalhar as relações étnico- raciais? 

Os profissionais da educação estão colocando em prática o que propõe a Lei nº 10.639/2003 na 

educação infantil? Existem ações na Escola Municipal Santa Maria, que con- templem o ensino 

de História e Cultura Afro-brasileira e Africana na Educação Infantil, con- forme previsto na 

Lei nº 10.639/2003? Justificativa: As experiências vivenciadas na escola quando criança, 

inquietações pessoais enquanto cidadã, professora e mulher negra, além da observação de 

comportamentos racistas, preconceituosos e discriminatórios presentes no am- biente escolar, 

foram os fatores que me motivaram a realizar esta pesquisa. É essencial que a educação para as 

relações etnicorraciais aconteça desde a primeira infância, fase em que as crianças estão 

construindo suas identidades, e, portanto precisam entender que não são iguais e precisam 

aprender a respeitar as diferenças, assim, é fundamental que os/as professores/as, assumam a 

responsabilidade de desconstruir toda e qualquer atitude preconceituosa.  
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Este es- tudo visa contribuir para uma educação antirracista desde os primeiros anos escolares 

tendo como importante instrumento a Lei nº 10.639/2003. Objetivos: A fim de encontrar 

repostas determinou-se como objetivos: analisar a inserção da História da África e Cultura Afro- 

Brasileira e Africana a partir da Lei nº 10.639/2003 nas turmas da Educação Infantil na Escola 

Municipal Santa Maria; conhecer o significado que as professoras de Educação Infantil 

atribuem a trabalhos com conteúdos da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana em sala 

de aula; identificar a importância da Lei nº 10.639/2003 para as professoras pesquisadas, na 

formação de crianças da Educação Infantil; bem como, verificar se as professoras de Educa- 

ção Infantil têm acesso à referida legislação. Referencial Teórico: O presente trabalho contou 

com uma revisão bibliográfica sobre a temática racial ao longo da História no Brasil, a luta dos 

negros por direitos e pelo acesso a igualdade, selecionamos teóricos como: Brasil (2004; 2010), 

Carvalho (2016), Cavalleiro (1999), Freitas (2017), Gil (2008), Munanga (2005), den- tre 

outros. Metodologia: A metodologia escolhida para a realização deste trabalho contou com 

uma revisão bibliográfica sobre a temática racial na História no Brasil e a luta dos negros por 

acesso aos direitos. Na pesquisa de campo realizamos um estudo exploratório com uma 

abordagem qualitativa. A técnica utilizada para a coleta de dados foi a entrevista semiestrutu- 

rada juntamente com a observação em sala de aula para melhor percepção dos acontecimen- 

tos. Considerações Finais: Em face da realidade escolar no Brasil, é inevitável percebermos 

o racismo que vigora na sociedade brasileira adentrando-se para a escola e a maneira como 

docentes lidam com essa problemática. É preciso entender que a diversidade presente no âm- 

bito escolar não deve ser um fator contribuinte para tratamentos diferenciados, nem para re- 

produção de desigualdades ou exclusão social. Por meio desta pesquisa, foi possível perceber 

mediante as observações nas turmas de Educação Infantil, e das entrevistas realizadas, uma 

grande resistência das professoras para trabalhar a Lei nº 10.639 (BRASIL, 2003) com as cri- 

anças, desse modo, fica vulnerável a possibilidade de acabarem reproduzindo as discrimina- 

ções e preconceitos que a sociedade insiste em manter. É fundamental que professores e pro- 

fessoras estejam munidos dos conhecimentos necessários para trabalhar as diferenças em sala 

de aula e desse não perder as diversas oportunidades de contribuir para a formação dos/as 

alunos/as. Não se trata apenas de respeitar o Dia da Consciência Negra, ou comemorar a Abo- 

lição da Escravatura, como é de costume todos os anos, mas, sobretudo recuperar as memórias 

que vieram da África e do povo negro, e que estão entrelaçadas na identidade brasileira. A 

inserção da História e da Cultura Afro-Brasileira e Africana nos currículos das turmas de 

Educação Infantil é de extrema importância para a formação da criança, pois, proporciona 

oportunidades de se reconhecerem como sujeito social, capazes e conscientes do seu valor e 

atuação no contexto em que vivem, promovendo respeito pelas diversas culturas existentes no 

Brasil. 

 

Palavras-chave: Educação Infantil, História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, Lei nº 

10.639/2003. 
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O ESTÁGIO SUPERVISIONADO E AS PRÁTICAS COMO IMITAÇÃO DE 

MODELOS E INSTRUMENTALIZAÇÃO TÉCNICA 

 

 
GOMES, Marli Lima1 

LOURO, Marinilda de Oliveira2 

COELHO, Arlete de Sousa3 

 

O Estágio Supervisionado, no ensino superior, é uma experiência enriquecedora à 

formação do professor, pois permite o diálogo com aqueles que já vivem o processo da 

docência e possibilita o encontro com a complexidade do ensinar e aprender numa 

perspectiva de unidade. Neste sentido, objetivou-se analisar como as práticas que se 

fundamentam numa concepção de instrumentalização técnica e de imitação de modelos, 

ainda são vivenciadas por estagiários do Curso de Pedagogia da UEMASUL durante seu 

processo de formação nas escolas campo de estágio. Nos ancoramos, em Pimenta e Lima 

(2012) Pimenta (2002) e Franco (2012) e em questões norteadoras para analisar relatos 

de alunos de Pedagogia, sendo: a prática como imitação de modelos e a 

instrumentalização técnica. A primeira se restringe a observação, imitação e reprodução 

de modelos existentes que são considerados como bons, desconsiderando a complexidade 

da realidade da educação, sem fazer uma análise crítica do contexto no qual o ensino 

ocorre. A segunda, reduz o profissional ao prático, e reforça a ilusão de que há uma prática 

sem teoria ou de uma teoria desvinculada da prática. Essas práticas estão nos discursos 

dos alunos, na maioria das vezes de forma inconsciente. Conclui-se, que o professor 

necessita fundamentar suas ações, tanto na formação inicial quanto na continuada, em 

uma concepção que tenha como suporte a unidade teoria e prática. Assim, torna-se 

possível o enfrentamento de situações complexas de ensino e aprendizagem. 
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O PRETUGUÊS EM SALA DE AULA: RACISMO LINGUÍSTICO E 

AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DA/O DOCENTE DE LP 

 
MELO, Lucas Anderson Neves de1; MIRA, Ane Patrícia de2 

 

 
Resumo: Tratar de igualdade étnicorracial na esfera escolar e sobre Educação para as 

relações étnico-raciais, focando o ensino de Língua Portuguesa (LP), implica 

necessariamente em uma reflexão sobre as práticas pedagógicas desenvolvidas pela/o 

docente da referida área. Diante disto, propomos como questão norteadora, a seguinte 

indagação: Quais as condições necessárias a uma dimensão antirracista da prática 

pedagógica da/o docente de LP, desde uma perspectiva educacional para as relações 

étnico-raciais? Nestes termos, este artigo examina as relações possíveis entre racismo 

linguístico e as práticas pedagógicas da/o docente de LP, com vistas à amenização e/ou 

superação dos mecanismos de exclusão raciolinguísticos no âmbito escolar. De forma a 

atender à problemática e ao objetivo delineado, optamos pela pesquisa qualitativa, do tipo 

descritivo-explicativa, com uma abordagem narrativa, de viés decolonial. Os 

fundamentos teóricos foram buscados em Boakari (2011), Gomes (2011), Gonzalez 

(1988), hooks (2008), Nascimento (2019). 
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DOS PROFESSORES DO QUILOMBO 

MESQUITA – GO 

Anabella da Cruz Vieira¹ 

RESUMO 

Quilombolas, mocambos ou terra de preto, assim são chamadas as comunidades 

remanescentes dos antigos quilombos. Hoje no Brasil estão espalhados por todo 

território nacional com maior incidência nos estados do Maranhão, Pará, Minas 

Gerais e Espírito Santo. Segundo a Fundação Cultural Palmares as Comunidades 

Remanescentes de Quilombolas fazendas) e das senzalas que viviam em 

comunidades que formavam pequenas aldeias. A história do povo quilombola é 

marcada pela luta da terra, resgate e valorização da sua cultura. Diante disso o 

Conselho Nacional da Educação definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Quilombola na Educação Básica, para que a comunidade 

quilombola seja respeitada diante de sua longa história de luta através da educação, 

uma educação básica a partir de um currículo que atenda as reais necessidades da 

comunidade, diante disso esse artigo tem como objetivo analisar o Projeto Político 

Pedagógico de uma escola que fica localizada na comunidade quilombola Mesquita 

no estado de Goiás e considerada Região Integrada de Desenvolvimento (Ride) do 

Distrito Federal qualitativa de pesquisa tendo como instrumentos de coleta de dados 

análise documental. 
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(RE)LEITURAS DE MUNDO E SUAS INTERSEÇÕES NA 

CONSTITUIÇÃO DE SI 
 

SILVA, Ueliton André dos Santos* 

Resumo 

Este trabalho busca investigar sob uma perspectiva social a interseção do letramento na 

constituição dos sujeitos. Aqui, a aprendizagem assume papel de destaque posto que, 

através das interações com seus pares e com o meio os indivíduos se apropriam dos 

códigos, símbolos e valores sociais. A consolidação do estudo se deu com base na 

metodologia de pesquisa bibliográfica de natureza qualitativa. Assim sendo, os dados 

foram coletados de artigos publicados em periódicos científicos, livros e teses em 

repositórios eletrônicos. Dentre autores que compõem o referencial teórico são citados: 

Freire (2019; 1995; 1989), Foucault (1999), Silva (2018a; 2018b), Street (2014) e 

Vygotsky (1998). Os resultados apontam para a existência de um processo de 

categorização de pessoas como superiores ou inferiores em decorrência dos códigos, 

símbolos e valores aos quais se utilizam. Embora tal ideia se mostre fragmentaria e 

marginalizadora de povos e culturas, ainda se faz presente na atualidade o que destaca a 

importância de trazer tal problemática ao campo do debate. 
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A INEFICIÊNCIA DO LETRAMENTO DENTRO DO AMBIENTE 

UNIVERSITÁRIO E SUAS POSSÍVEIS REFLEXÕES 

 

 

LOBO, Bárbara Kelly Lima1; 

BRITO, Rafaela Gonçalves2; 

BARRETO, Daniele Jaqueline Tôrres3. 

Neste trabalho será discutido a temática do analfabetismo dentro da esfera acadêmica, 

considerando que esse ambiente exige aprendizado cognitivo amplo e definido. Contudo, 

o desempenho dos acadêmicos apresenta dificuldades oriundas da base escolar. Partindo 

da concepção exposta, a pesquisa propõe buscar as complexidades presentes no processo 

de alfabetização escolar que contribuem para o atual quadro retratado no ensino superior. 

Ademais, realizamos uma verificação da dificuldade literacia com relação a textos 

acadêmicos por meio de uma pesquisa de campo com os acadêmicos, do segundo período, 

dos cursos de Letras e de Pedagogia, em uma Universidade pública de Imperatriz. 

Outrossim, debater a temática é de considerável relevância para a educação. Nesta 

pesquisa, foram utilizados autores como: SOARES (2011); MENDONÇA (2011); Inaf 

Brasil (2018). Diante de tudo que foi abordado neste resumo, é necessário o exercício de 

práticas que possam intervir na deficiência do exercício do letrar, no processo de 

alfabetização dos anos iniciais do Ensino Fundamental, estimulando-os na aquisição da 

língua escrita dentro e fora do ambiente escolar, compreendendo o sentido do letrar e a 

inserção dos alunos nesse universo, contribuindo para a melhoria de letramento existente 

nas universidades e para a educação no país. 
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A INFLUÊNCIA DA CONTAÇÃO DE HISTÓRIA NA AQUISIÇÃO DA LEITURA E 

NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO COGNITIVO 

 
 
 

Resumo

SILVA, Kerolen de Sousa1  
SILVA, Franciele Alves2 

Este trabalho analisa a influência da contação de história para o processo da aquisição de leitura 

e no desenvolvimento cognitivo da criança. O Problema levantado refere-se como a contação 

de histórias pode despertar o gosto pela leitura ainda na primeira infância, visando a formação 

de sujeito leitores. Analisar como os profissionais da Educação Infantil utilizam essa 

ferramenta no processo ensino-aprendizagem, e por fim compreender como a contação de 

histórias contribui para uma ampla compreensão do mundo e de si mesmo. Essa pesquisa de 

abordagem qualitativa iniciou-se com uma pesquisa bibliográfica baseando-se no documento 

da BNCC (2017) e nos estudos de Rodrigues (2009), Duarte (2001) e Lajolo & Zilberman 

(1988). Posteriormente foi realizado um questionário com professores da Educação infantil 

que atuam em uma escola da rede particular da cidade de Imperatriz- MA. Buscou-se por meio 

do questionário compreender como realmente ocorre a prática da contação de história na sala 

de aula e qual a visão do professor diante dessa experiência. Os resultados revelam que a 

contação de histórias se apresenta como uma prática que vai além de uma ferramenta 

complementar, ou seja, utilizada de maneira coerente consegue alcançar objetivos essenciais 

para a formação de um bom leitor. Conclui-se que a contação de história deve ser empregada 

na prática do professor da Educação infantil de uma forma reflexiva, afim de que a criança se 

sinta sujeito efetivo no processo de ensino aprendizagem. 
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A LEITURA E ESCRITA EM INGLÊS COMO PRÁTICA SOCIAL DAS 

PESSOAS DA EJA SOB OS PRESSUPOSTOS DA PESQUISA-AÇÃO 

COLABORATIVA 
 

Laura Lise Bruno e Silva¹ (Uemasul) 

Elizabete Rocha de Souza Lima² (Orientadora/Uemasul) 

 

RESUMO: No contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA), na cidade de Imperatriz-MA, 

ouve-se reclamações de professores e alunos sobre dificuldades para atingir suas metas de 

ensino e de aprendizagem do inglês. Na esteira desse raciocínio, alguns acreditam que o ensino 

desta língua seja ineficiente. Por conta disso, o potencial de aprendizagem das pessoas da EJA 

não é valorizado. Assim, este estudo trata da elaboração e aplicação de atividades de leitura e 

escrita em língua inglesa (LI) pelo viés da Linguística Aplicada, da Pedagogia Crítica, da Teoria 

Sociocultural e dos Letramentos (FREIRE,1987; GIROUX, 1997; STREET, 2014; 

BAZERMAN, 2007; LIMA, 2015; 2020). Seu objetivo principal é desenvolver atividades de 

leitura e escrita em inglês para que alunos da EJA participem de práticas sociais letradas, em 

contextos intra e extraescolares. Os dados do estudo serão construídos, a partir de uma pesquisa- 

ação colaborativa (THIOLLENT, 1986; BURNS, 2009; PAIVA, 2019, LIMA, 2020) com 

02 professores (as) de inglês de 02 turmas do Ensino Médio da EJA, em Imperatriz 

– MA. Assim, os dados serão analisados de forma qualitativa. Como resultado, espera- se 

contribuir para a melhoria do ensino de inglês no contexto da EJA e proporcionar aos professores 

caminhos viáveis para que trabalhem obtendo resultados positivos, além de oportunizar a 

aprendizagem de inglês por pessoas jovens e adultas como prática inclusiva social e crítica. 
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A RELAÇÃO ENTRE A CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA E A 

APRENDIZAGEM DA LEITURA E DA ESCRITA 
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ASSIS, Izenilda Rodrigues de2; 

MONTEIRO, Karla Bianca Freitas de Souza3. 

 

 
Esse estudo tem como foco a consciência fonológica e sua relação com a aprendizagem 

da leitura e da escrita. Embora seja insuficiente para garantir sozinha que os estudantes 

aprendam a ler, sem ela torna-se inviável o processo de alfabetização. Neste sentido 

questionamos qual a relação entre a consciência fonológica e a aprendizagem da leitura e 

da escrita? A relevância desse trabalho consiste em contribuir com a prática de 

professoras e professores alfabetizadores. Diante da problemática nos propomos a 

analisar as contribuições da consciência fonológica para a aprendizagem da leitura e 

escrita. Nosso aprofundamento é oriundo do campo da Psicologia Cognitiva e da 

Psicolinguística, a partir de autores como Artur Gomes de Morais (2020) e Magda Soares 

(2020). Com o intuito de alcançarmos o objetivo recorremos à metodologia da pesquisa 

bibliográfica que nos possibilitou fundamentar o referido estudo. Para Gil (2010) a 

pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, constituído 

principalmente de livros e artigos científicos. Concluímos que a consciência fonológica é 

fundamental para o desenvolvimento de habilidades metalinguísticas que conduzem a 

criança a reflexão sobre o sistema de escrita alfabética. Essas habilidades englobam a 

compreensão da segmentação de palavras em sílabas, o uso de rimas e aliterações, o que 

possibilita a criança evoluir gradualmente para a escrita alfabética. 
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A UTILIZAÇÃO DO MÉTODO FÔNICO NO PROCESSO DE 

ALFABETIZAÇÃO 
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SANTOS, Andréa Rodrigues dos 3. 

 

Existem muitos estudos acerca do processo de alfabetização, e as suas consideráveis 

defasagens. Há uma busca por métodos que melhor auxiliem e contribuam, para se obter 

o êxito necessário quando se refere a base da educação escolar. Ao observar o cenário 

educacional brasileiro, pode-se perceber que ainda existem inúmeros quesitos a serem 

revistos e reavaliados, com intuito de haver eficácia dentro dessa perspectiva. O presente 

trabalho abordará a utilização do método fônico no processo de alfabetização. Além da 

sala de aula convencional, o método fônico contribui também na alfabetização de crianças 

da educação inclusiva. O objetivo principal da pesquisa é analisar a utilização do método 

fônico, como forma de alfabetização em sala de aula convencional, e na educação 

inclusiva com alunos que possuem Deficiência Intelectual (DI). Baseando-se no fato de 

que o método acima descrito, favorece na compreensão de leitura, pois possui um modo 

lúdico que auxilia no raciocínio e no diálogo entre letras e sons. O  procedimento 

metodológico é mediante pesquisa bibliográfica, baseando-se em autores como Capovilla 

(2007), Nunes (2017), Soares (2006), dentre outros. É necessário que o professor utilize 

métodos estratégicos e eficazes que contribuam no processo de aprendizagem, 

propiciando aos educandos um desenvolvimento satisfatório e significativo. 
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CRIANÇA E LEITURA NO ENSINO FUNDAMENTAL: CONCEPÇÕES E 

PRÁTICAS DE PROFESSORAS ALFABETIZADORAS E SUAS INFLUÊNCIAS NA 

FORMAÇÃO DE CRIANÇAS LEITORAS 

 
 

SANTOS, Ana Paula Oliveira1; MORAES, Jaine Silva Souza 2; NOGUEIRA, Edilma Bandeira 

de Araújo3; Orientador: Profª. Dr. ALMADA, Francisco de Assis Carvalho4. 

 
 

RESUMO: A presente pesquisa visa analisar as concepções pedagógicas que norteiam as 

práticas de professoras alfabetizadoras na rede municipal de ensino em Imperatriz e como estas 

influenciam na formação da criança leitora. Objetiva identificar como vem se dando as práticas 

de leitura no primeiro ano do ensino fundamental; constatar quais os recursos e gêneros textuais 

são priorizados pelas professoras na orientação da leitura pelas crianças e avaliar como estão 

organizados os espaços destinados aos livros e leitores nas escolas onde a pesquisa será 

desenvolvida. Para fundamentar e subsidiar esse trabalho faz-se o uso dos seguintes aportes 

teóricos relacionados à luz da teoria Histórico-Cultural: Arena (2007), Almada e Rocha (2018), 

Manguel (1997), Rego (1995), entre outros. Metodologicamente, adotamos os princípios da 

abordagem qualitativa de pesquisa, para coleta dos dados utilizamos a entrevista 

semiestruturada e os sujeitos da pesquisa foram três professoras do primeiro ano do Ensino 

Fundamental em três escolas da rede municipal de ensino de Imperatriz, uma localizada no 

centro e duas localizadas em bairros. Com base na análise dos dados, percebemos que as 

práticas de ensino adotadas pelas professoras refletem a leitura como uma habilidade a ser 

desenvolvida no percurso educacional, desconsiderando a sua influência na construção da 

linguagem e da personalidade de seus alunos. 
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DIFICULDADE NO DESENVOLVIMENTO DA LEITURA E DA ESCRITA 

NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

SILVA, Franciele Alves [1] 

SILVA, Kerolen de Sousa [2] 

Resumo 
 

Este presente trabalho aborda as dificuldades no desenvolvimento da leitura e da escrita 

nos anos iniciais do ensino fundamental, demonstrando a importância dos hábitos 

saudáveis de leitura e escrita. O problema é analisar o processo de leitura e escrita, pois 

através da leitura e da escrita adquirem-se saberes e conhecimentos sociais, culturais, 

valores e experiências com o mundo. A leitura e a escrita são dois processos fundamentais 

que andam juntos para que o indivíduo construa seu próprio conhecimento e aprenda a 

exercer a sua cidadania de formas éticas e sociais. O objetivo é aprofundar o entendimento 

sobre as dificuldades encontradas no processo de leitura e escrita por parte dos alunos nos 

anos iniciais do ensino fundamental. A pesquisa se iniciou com baseamento de natureza 

qualitativa, desenvolvida através de pesquisa bibliográfica no documento PCN (1998), 

CAGLIARI (2002), FREIRE(1992), VYGOTSKI(2001), COSTA(2008). Através dos 

resultados do assunto investigado, foi possível compreender, que há muitos desafios por 

parte da escola e dos educadores na busca de alfabetizar e letrar competentemente e 

formar alunos leitores. Conclui-se, que a prática docente deve ser realizada de maneira 

mais comprometida com as necessidades e as diversas realidades dos alunos que há como 

despertar o gosto e o prazer pela leitura/ escrita, professor/educador aja buscando 

melhoria ao processo de ensino-aprendizagem e usando obras literárias e estímulos na 

hora de praticar a leitura e a escrita. 

Palavras – Chaves: Anos Iniciais, Dificuldades de Aprendizagem, Leitura, Escrita. 
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PRÁTICAS DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NA PANDEMIA - 

ESTUDO DE CASO NA EM GASTÃO VIEIRA EM AÇAILÂNDIA-MA 
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Toda criança tem direito a educação. Como garantir o direito de aprender das crianças e 

viabilizar que elas sejam alfabetizadas no contexto e ano de pandemia? Os documentos 

oficiais, norteiam para que elas sejam alfabetizadas até o segundo ano dos anos iniciais, 

ou seja até os sete anos de idade, e é a partir dessa condição que iremos identificar algumas 

praticas alfabetizadoras e sobressaltos alcançados na EM Gastão Vieira no ano de 2020. 

O desafio de alfabetizar remotamente, encontra-se na ressignificação da pratica docente, 

mesmo que nem todas os alunos participantes tenham concretizados as habilidades 

leitoras, escrita, oralidade e matemática, principalmente. Para nortear, apresentamos 

alguns autores, destacamos: Magda Soares, a Lei de Diretrizes e Base da Educação 

Nacional - LDB 9.394/96, a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (2018). A 

pesquisa adotará procedimentos metodológicos de pesquisa bibliográfica, o enfoque da 

pesquisa será de natureza quanti-qualitativa com caráter explicativo a partir questionários 

direcionados aos pais e professores. Diante, percebeu-se que a as praticas de alfabetização 

e a consolidação dessas pelos alunos só tem retorno quando a família participa 

efetivamente das orientações e praticas feitas pelos docentes das turmas do ciclo básico de 

alfabetização.  
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PRÁTICAS DE ALFABETIZAÇÃO, ANÁLISE SOBRE O FAZER 

DOCENTE NUMA TURMA DE PRIMEIRO ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
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A alfabetização e o letramento são de extrema importância na vida escolar, e para além da 

vida escolar, é importante na vivência social na contemporaneidade, todavia, ainda existe 

um grande índice de analfabetos e analfabetos funcionais. O interesse pelo tema surgiu 

durante um estágio acadêmico realizado na Educação Infantil -II período, quando aflorou 

a curiosidade em conhecer as práticas de alfabetização no primeiro ano do Ensino 

Fundamental, e como se dá o processo de alfabetização das crianças oriundas da educação 

infantil. Assim, o presente artigo possui o objetivo: refletir sobre práticas de alfabetização 

em uma escola da rede municipal de Imperatriz. É sabido que a alfabetização da criança 

inicia-se antes da sua entrada na escola, é compreendida como o processo pelo qual se 

adquire o domínio do sistema linguístico e das habilidades de utilizá-lo para ler e escrever 

(SOARES, 2003). Para tanto, Zabala (1998) afirma que o professor precisa fazer algumas 

reflexões, dentre elas: o que sabem os alunos em relação ao que quero ensinar? Que 

experiências tiveram? Reflexões como essas ajudarão na organização da prática docente. 

A presente pesquisa foi realizada numa abordagem qualitativa, pois permite buscar a 

aproximação do pesquisador com o objeto e o ambiente da pesquisa (ALMADA, 2019). 

Pode-se concluir que no processo de alfabetização devem-se valorizar os saberes e as 

experiências das crianças, de modo a superar a mera codificação e decodificação dos signos 

linguísticos. 
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SABER MAIS LER E ESCREVER – IV 
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A leitura deve ir além do que está escrito, ultrapassando a simples compreensão, 

relacionando informações e fazendo inferências, para atingir a significação da ação 

leitora. Além disso, de uma boa leitura desponta também uma boa escrita, o contato com 

textos diversos favorece o reconhecimento de estratégias de construção de um texto. 

Ademais, é papel de a escola zelar e dar a devida atenção para que os alunos façam 

aquisição dessa habilidade essencial. Dessa forma, o projeto de extensão Saber mais ler 

e escrever – IV objetivou incentivar a criação do hábito de leitura de estudantes do 2º 

ano/3º ano do Ensino Médio, da rede pública estadual, em Imperatriz – MA, bem como 

reforçar a importância da leitura para a construção do conhecimento; apresentar aos 

alunos algumas estratégias de leitura, e orientar leitura de distintos tipos de textos. Como 

suporte teórico para o desenvolvimento do projeto, utilizou-se a BNCC (2016), os PCN 

de Língua Portuguesa (BRASIL, 2000), Marcuschi (2017), Solé (1998), entre outros. A 

pesquisa é de cunho etnográfico e o método, qualitativo. Procurou-se desenvolver 

atividades com enfoque específico em estratégias de leitura e escrita, por meio da 

realização de oficinas em sala de aula, em que eram utilizados vários gêneros textuais. Na 

finalização do projeto, foi possível observar que os alunos conseguiram distinguir as 

tipologias e gêneros textuais apresentados, bem como tiveram melhora significativa na 

escrita de textos. 
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A LINGUAGEM CARTOGRÁFICA NO CURRÍCULO DE GEOGRAFIA DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 

 

SILVA, Jheimeson Henrique de Sousa1
 

FREITAS, Reibson Alves2; 

OLIVEIRA, Andrezza Lima3. 

BARBOSA, Ronaldo dos Santos4
 

 
 

RESUMO: A linguagem cartográfica está associada ao desenvolvimento de estruturas do 

pensamento que possibilitam a leitura, compreensão e produção de representações espaciais e 

possui uma simbologia específica, cuja mensagem pode ser lida e interpretada (BARBOSA, 

2018). Nesse sentido, o problema da pesquisa é entender como a linguagem cartográfica 

aparece no currículo da educação básica, qual a sua importância na qualidade da formação de 

professores no processo de ensino e aprendizagem? Assim, o presente trabalho tem o objetivo 

de analisar o papel da linguagem cartográfica no currículo do Ensino Fundamental a partir da 

Base Nacional Comum Curricular-BNCC e Documento Curricular do Território Maranhense- 

DCTMA. Na construção foi utilizado a revisão bibliográfica sobre a temática da linguagem 

cartográfica, sendo guiado pelos eixos norteadores descritos a seguir: Cartografia escolar, 

Almeida (2014). Linguagem cartográfica, Barbosa (2018). Ensino de Geografia, Silva (2013). 

Com análise documental foram coletadas informações da BNCC e DCTMA para fazer breves 

comparações com os tais documentos, utilizando quadros informativos com destaque para as 

unidades temáticas e objetos do conhecimento. Com base nos resultados obtidos foi possível 

entender o papel da linguagem cartográfica no currículo de geografia do ensino fundamental, 

a partir da BNCC e DCTMA, suas diferenças e semelhanças, bem como sua importância para 

a formação de sujeitos autônomos e ao desenvolvimento de uma prática reflexiva. 

 

Palavras-Chave: Currículo, Ensino Fundamental, Linguagem Cartográfica. 
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CURRÍCULO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: INTERFACES ENTRE OS PRINCÍPIOS 

ÉTICOS, POLÍTICOS E ESTÉTICOS E OS DIREITOS DE APRENDIZAGEM E 

DESENVOLVIMENTO 

 

 
NOGUEIRA, Edilma Bandeira de Araújo1; BEZERRA, Gardênia de Almeida2; SANTOS, 

Ana Paula Oliveira3; MONTEIRO, Karla Bianca Freitas de Souza 4 

 
 

RESUMO: A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, objetiva o 

desenvolvimento integral da criança em suas múltiplas dimensões, de modo que estas usem 

todas as suas formas de expressão e construção sociocultural. Na última década um dos grandes 

desafios tem sido a construção de currículos que encarem a criança como um sujeito de direitos 

e ativo nesse processo. Assim, o presente trabalho toma como problemática central a questão: 

qual a relação entre os princípios éticos, políticos e estéticos e os Direitos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento para a educação infantil? Estabelecemos como objetivo geral da pesquisa, 

compreender a relação entre os princípios das DCNEI e os direitos de Aprendizagem e 

desenvolvimento da BNCC, com vistas a uma promoção dialógica. Para fundamentar as 

discussões, além dos documentos oficiais de política curricular, as DCNEI e a BNCC, também 

contamos com as contribuições de: Corsaro (2011) que trata dos novos estudos da sociologia 

da infância; Oliveira-Formosinho (2007) que defende a criança como centro do processo 

educativo; Monteiro (2014) que fundamenta a organização do currículo, dentre outros. A 

investigação foi conduzida mediante estudos bibliográficos, os resultados apontaram que tanto 

na BNCC como nas DCNEI, corroborando os princípios nos direitos de aprendizagem, a criança 

é encarada como cidadã de direitos e é considerada em sua integralidade como sujeito 

competente, produtor de cultura, construtor de saberes em todos os âmbitos. 
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ENSINO E APRENDIZAGEM A PARTIR DE PROJETO DE INICIAÇÃO 

CIENTÍFICA: EXPERIÊNCIA COM O USO DE TEXTOS LITERÁRIOS NO CURSO 

DE GEOGRAFIA DA UEMASUL NO MARANHÃO 

 

SILVA, Luana dos Reis1; GONÇALVES, Luciléa Ferreira Lopes2 

 

INTRODUÇÃO O uso dos resultados das pesquisas desenvolvidas com os projetos de 

Iniciação Científica e de Extensão na formação do discentes são uma realidade no Curso de 

Geografia, e contribuem para pensar o processo de aprendizagem e a formação do discentes. O 

objetivo é apresentar as representações manifestadas na literatura local usadas como recurso 

pedagógico na Geografia. REFERENCIAL TEÓRICO O uso da literatura no ensino e nas 

pesquisas geográficas é significativo e conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais, 

“Mesmo na escola, a relação da Geografia com a Literatura, por exemplo, tem sido 

redescoberta, proporcionando um trabalho que provoca interesse e curiosidade sobre a leitura 

do espaço e da paisagem”. (BRASL, 1997, p.78). O uso da literatura como aporte metodológica 

no ensino de Geografia é colocado por Saltoris e Cardoso (2016, p.5) como condição “ para o 

indivíduo de poder ser capaz de criar percepções sobre os lugares e paisagens que está inserido”. 

No livro de Edna Ventura, as representações ambientais e domésticas estão nos fragmentos 

“erguida majestosamente na curva do Tocantins, na ribanceira de útero fértil. p.43 e “As 

mulheres lavadeiras com suas trouxas enormes” p. 73. METODOLOGIA Abordagem 

qualitativa com aporte fenomenológico, realizada com leituras das obras como materiais,  

poemas, contos. CONCLUSÃO O relatório de Iniciação Científica, ao ser usado como recurso 

didático permite que o acadêmico conheça a abordagem fenomenológica na pesquisa 

geográfica. 
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ENSINO REMOTO: IMPLICAÇÕES SOCIAIS DECORRENTES DO ENSINO 

REMOTO NA PERCEPÇÃO DE PROFESSORES E ALUNOS EM UMA 

ESCOLA PÚBLICA DE IMPERATRIZ 

COSTA, Suzane dos Santos1; PAULO, Ruth Melo2; 

Orientadora: Profª. Dr.ª SILVA, Ilma Maria de Oliveira3. 

 

Devido a pandemia do novo Coronavírus (Covid-19), além das várias dificuldades 

advindas das sequelas deixadas pelo vírus em cada infectado, professores e alunos se 

viram diante de um novo e grande desafio na educação: Ensino Remoto. Diante dessa 

realidade para todos brasileiros, esta pesquisa tem por objetivo, analisar implicações 

sociais decorrentes do ensino remoto vividas por professores e alunos. As dificuldades 

tem classe social, ou seja, quanto menor o poder aquisitivo mais as dificuldades se 

evidenciam em relação aos alunos, como: acesso as mídias e plataformas on-line, evasão 

escolar, crise de ansiedade, entre outras. Quanto ao professor, se sente impotente diante 

das ausências dos alunos, dos fatores sociais, políticos e econômicos que agravam sua 

prática pedagógica, com uma nova prática pela qual não se sente confortável e que exige 

um tempo maior para sua própria aprendizagem, como avaliar o processo de 

aprendizagem dos alunos, entre outros. Para fundamentar e refletir, foi feita a leitura de 

matérias, artigos e livros relacionados, como Freire (2004, 2008), Arruda (2020), Avelino 

(2020) e Santos (2020). Para compreensão da realidade, a pesquisa será norteada pelo 

método da análise qualitativa. O universo da pesquisa de campo, em andamento, será 

delimitado a uma Escola pública de Imperatriz. Os instrumentos de coleta de dados serão 

a entrevista semiestruturada com os professores e alunos, os dados obtidos serão 

analisados fazendo uso da abordagem fenomenológica. 
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FRACASSO ESCOLAR: CONSEQUÊNCIAS E O CICLO DE 

CULPABILIDADE 

NERES, Ana Carolina Viana¹; 

COSTA, Suzane dos Santos²; 

SOUSA, Widlaine Melo de ³ 

O fracasso escolar, no Brasil, é um caso de extrema urgência, pois sabemos que a 

educação pode sanar vários problemas que a sociedade vive. Este trabalho é resultado de 

um estudo bibliográfico, fundamentado nos seguintes textos A vida na escola e a escola 

da vida (Ceccon, Oliveira e Oliveira, 2005), Didática (Libâneo, 1994) e Educação 

Escolar: políticas, estrutura e organização (Libâneo, Oliveira e Toschi, 2012), tendo 

como objetivo tecer algumas discussões voltadas para as consequências do fracasso 

escolar, como dos mais pobres, e o clico culposo que envolve o fracasso escolar. Culpar 

a família, a sua situação financeira e o aluno é uma desculpa facilmente usada para livrar 

os governantes de qualquer responsabilidade. E nesse círculo culposo, que muitas vezes 

fica só entre alunos, professores e família, o tempo vai passando e nada se resolve. Além 

de dificuldades de aprendizagem, a pobreza e o abismo entre pais e alunos existem 

também as normas da escola, que muitas vezes realmente fogem da realidade do aluno. 

A escola deve conhecer e ser compreensível com a realidade de cada aluno, para que ele 

se sinta acolhido e motivado a estudar a ter um futuro melhor e com qualidade de vida. 

O fracasso escolar vai muito além do que está explícito pelo aluno em sala de aula, é 

preciso uma elaboração adequada do currículo, principalmente da escola, levando em 

consideração todas as dificuldades enfrentadas por estes alunos. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Fracasso; Currículo; Culpa; Realidade. 

GRUPO DE TRABALHO: GT 03 – Currículo, Didática e Avaliação 

REFERÊNCIAS 

CECCON, Claudius, OLIVEIRA, Miguel Darcy de, OLIVEIRA, Rosiska Darcy de. A 

vida na escola e a escola da vida. Petrópolis: Vozes, 2005. 

 

LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 1994. 

 

LIBÂNEO, José Calos; OLIVEIRA, João Ferreira de; TOSCHI, Mirza Seabra. 

Educação escolar: políticas, estrutura e organização. 10. ed. São Paulo: Cortez, 

2012. (Coleção Docência em Formação). 
 

 

 

1Graduanda em Pedagogia UEMASUL, e-mail: vianna.karol.n@gmail.com 

²Graduanda em Pedagogia UEMASUL, e-mail: santossuzane510@gmail.com 

³Graduanda em Pedagogia UEMASUL, e-mail: melowidlaine@gmail.com 
 

 
 

 

 

51 

mailto:vianna.karol.n@gmail.com
mailto:santossuzane510@gmail.com
mailto:melowidlaine@gmail.com


 
 
 
 

 

METODOLOGIAS ATIVAS DE ENSINO E APRENDIZAGEM: A PERCEPÇÃO DOS 

PROFESSORES DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE IMPERATRIZ/MA. 

 
Maria, Starlet Nascimento¹ 

SILVA, Camila Perez² 

 
A presente proposta é parte integrante do projeto que tem como finalidade, problematizar a 

concepção meramente técnica relacionada à utilização das chamadas metodologias ativas de 

ensino e aprendizagem, a partir da perspectiva crítica de educação, sobre a utilização de 

recursos tecnológicos no contexto educacional atual, em especial, após a inserção do Ensino 

Remoto em função da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2). Nesta proposta, o 

estudante bolsista se voltará para o estudo da percepção dos professores da Educação Básica 

das escolas públicas estaduais de Imperatriz/MA sobre a utilização das Tecnologias Digitais de 

Informação e Comunicação (TDIC) na mediação do processo de ensino e aprendizagem, 

especialmente, após as transformações didático pedagógicas impulsionadas pela pandemia com 

a inserção do Ensino Remoto. Os resultados da pesquisa permitirão a compreensão das 

contradições políticas, econômicas, culturais e sociais relacionadas à utilização destes recursos 

em sala de aula, evidenciando os principais dilemas e desafios vivenciados por estes 

profissionais no contexto educacional atual, especialmente em vista de uma prática educativa 

emancipatória, voltada para a construção de uma profissionalidade docente reflexiva. 
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METODOLOGIAS ATIVAS DE ENSINO E 

APRENDIZAGEM: O QUE DIZEM OS PROFESSORES DA 

UEMASUL? 

 

 
LIMA, Paulo Farias1 

SILVA, Camila Perez2 

 

A presente proposta é parte integrante do projeto que tem como finalidade, problematizar 

a concepção meramente técnica relacionada à utilização das chamadas metodologias 

ativas de ensino e aprendizagem, a partir da perspectiva crítica de educação, sobre a 

utilização de recursos tecnológicos no contexto educacional atual, em especial, após a 

inserção do Ensino Remoto em função da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV- 

2). Nesta proposta, o estudante bolsista se voltará para o estudo da percepção dos 

professores do Ensino Superior que ministram aulas na Universidade Estadual da Região 

Tocantina do Maranhão (UEMASUL) dos campi de Imperatriz, Açailândia e Estreito, 

sobre a utilização das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) na 

mediação do processo de ensino e aprendizagem, especialmente, após as transformações 

didático pedagógicas impulsionadas pela pandemia com a inserção do Ensino Remoto. 

Os resultados da pesquisa permitirão a compreensão das contradições políticas, 

econômicas, culturais e sociais relacionadas à utilização destes recursos em sala de aula, 

evidenciando os principais dilemas e desafios vivenciados por estes profissionais no 

contexto educacional atual, especialmente em vista de uma prática educativa 

emancipatória, voltada para a construção de uma profissionalidade docente reflexiva. 
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O CURRÍCULO NO PERÍODO COLONIAL: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 
SOUSA, Yandela Lorrane Pinheiro1; 

COELHO, Arlete de Sousa2; 

SILVA, Ilma Maria de Oliveira3. 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar como se dava o processo educativo no período 

colonial. Entende-se que o currículo, no período colonial, era restrito a uma pequena parcela da 

população, porém necessário para atender duas propostas, ou seja, alargar o processo de 

catequização e tornar os nativos dóceis e preparados para a mão de obra gratuita e outra para 

formar poucos filhos dos colonos a se tornarem os futuros representantes políticos da época. 

“Educar” os nativos eram para os colonizadores uma necessidade fundamental, pois a partir da 

apropriação da língua materna dos indígenas era possível conhecer o território e suas riquezas 

naturais. O processo de catequização foi utilizado pelos jesuítas impondo valores, costumes, 

língua, religião de outra cultura. Esta pesquisa é de caráter bibliográfico, embasada em autores 

como Solange Zotti (2004); Romanelli (1998); Moreira e Silva (1994. Em 1759 os jesuítas 

foram expulsos da colônia e o Brasil assistiu à destruição do único sistema de ensino até então 

existente. A substituição do modelo educacional jesuítico pelas aulas régias foi uma grande e 

desastrosa reforma no ensino, em lugar de um sistema organizado, estruturado e que se baseava 

na seriação dos estudos, o ensino passou a ser disperso, fragmentado com aulas isoladas, 

ministradas por professores mal preparados. Portanto, fica evidente que a educação não era 

prioridade para a maior parte da população e o currículo era regido de acordo com os interesses 

da elite. 
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O PAPEL DA ESCOLA E OS EFEITOS E SIGNIFICADOS DO 

CURRÍCULO NA CONSTRUÇÃO DE SENTIDOS DE PERTENCIMENTO DOS 

GRUPOS SOCIAIS. 
 

DIAS, Ana Vitoria Moreira1 

FERREIRA, Marinalva da Silva2 

 
RESUMO: Na contemporaneidade, é notório a crença de que as categorias 

materializadas nos discursos e nas políticas educacionais estão dissociadas da escola e do 

currículo, quando na verdade, a construção e formação desse currículo aconteceram ao 

longo da história, na produção de significados, no interior dos processos sociais. A escola 

possui um papel significativo na construção de sentidos de pertencimento, efeitos e 

significados do currículo, pois é capaz de identificar com criticidade e através das 

concepções provocar um sentimento pertencimento para os grupos, buscando articular 

gênero, raça e etnia e tirá-los de um deslocamento especulativo, generalizado, impreciso 

e desigual. Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo refletir sobre os 

significados do currículo escolar, levando em consideração sua natureza, o contexto, a 

cultura envolvida, se há qualquer subordinação implícita, se há préstimo ou efeitos 

negativos na vida dos grupos vinculados. A metodologia empregada partiu da análise 

documental e observação. Embasado nos estudos dos documentos oficiais como as 

Diretrizes Curriculares Nacionais e a Base Nacional Comum Curricular e em produções 

como a de Meyer (2005) que trata sobre textos, discursos políticos e acadêmicos do século 

XIX no Brasil, suas implicações teóricas, políticas do uso dos conceitos e significados 

presentes. Logo, a escola e o currículo são instâncias privilegiadas para o exame dos 

mecanismos implicados na produção dos fenômenos e sujeitos. 
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O PROCESSO DE AVALIAÇÃO ESCOLAR NO ENSINO 

FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS: perspectivas e desafios docentes 

 

PEREIRA, Maria Dinacilde Santos Pereira 1 
AGUIAR, Gilvânia Queiroz Madeira de Aguiar 2 

 

Entre as muitas contribuições da avaliação escolar, está a de contribuir para o 

desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem do aluno e da prática docente. A 

avaliação escolar deve ser um elemento da prática reflexiva e da análise, a respeito do 

processo de ensino-aprendizagem em sua totalidade de forma ampla e criteriosa. O 

trabalho está fundamentado na visão de autores como (HOFFMANN, 2000, 2003, 2007; 

LUCKESI, 2005, 2008; VASCONCELOS, 2003). Desse modo, como objetivo geral 

analisa as perspectivas e desafios docentes do Ensino Fundamental Anos Iniciais, a 

respeito da avaliação escolar em uma escola pública do município de Buriticupu (MA). 

Como objetivos específicos: conhecer como se dá o processo avaliativo realizado por 

alguns professores (as), identificar perspectivas e desafios desses (as) professores (as) 

sobre avaliação escola. Para alcançar os objetivos propostos fez-se uso de levantamentos 

bibliográficos e escolheu-se abordagem por meio de pesquisa de campo, realizado através 

de análise qualitativa de dados obtidos por meio de questionários aplicados junto aos (as) 

professores (as) que atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Conforme os dados 

obtidos, a pesquisa aponta que a concepção dos (as) professores (as) a respeito do que é 

avaliação no processo de ensino-aprendizagem são múltiplas, mas ainda centradas em 

uma visão tradicionalista, principalmente ao que se refere aos instrumentos avaliativos. 
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O PROCESSO DIDÁTICO E O TRABALHO REMOTO NO COTIDIANO DOS 

PROFESSORES DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL NA 

PLATAFORMA EDUCA PLANNER 

 

RUAS, Karoline Nascimento Santos¹; SILVA, Ana Paula2; SOUZA, Ediléia Alves 

Mendes3; 

 
Resumo 

Este trabalho é parte da discussão proposta no Projeto “A Base Nacional Comum 

Curricular-BNCC e a Formação de Professores: Um olhar sobre a tecnologia no processo 

de ensino e aprendizagem” desenvolvido no ano 2020/2022. O problema que norteia a 

investigação gira em torno de buscar entender “o processo didático utilizado na 

construção dos planos de aulas e atividades postados pelos professores de um município 

do Estado do Rio de Janeiro na plataforma Educa Planner, como se articulam com a 

proposta pedagógica e com a expectativa de aprendizagem das crianças?” O objetivo é 

analisar esse processo com foco nos planos de aulas e atividades disponibilizados no 

ambiente virtual no período de trabalho remoto imposto pelas restrições educacionais com 

a propagação da pandemia do Covid-19. Nessa pesquisa de natureza qualitativa se realiza 

a revisão de literatura com base em autores como Libâneo (1990), Souza, Moita, Carvalho 

(2011), Nóvoa (1991), Veiga (1996), Brasil (2020). Apoia-se também na análise de um 

questionário aplicado a 230 professores e nos documentos do município. A relevância 

desse estudo se evidencia pela reflexão acerca do processo didático e metodológico 

utilizado pelos professores no contexto do trabalho remoto para efetivar o ensino e 

aprendizagem. 
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O TEMA EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA DIGITAL NO CURRÍCULO 

ESCOLAR 

 

PEDROSA, Luís José Câmara¹ 

 

O trabalho pedagógico com temas contemporâneos e transversais discriminados pelos 

documentos oficiais do Ministério da Educação desafia a implementação de currículos 

que contemples os princípios da transversalidade e da interdisciplinaridade. O Curso 

Educando para Boas Escolhas On-Line contempla os conteúdos do tema Educação para 

a Cidadania Digital. Santos (2013) trata da necessidade de conteúdos de direitos humanos 

no eixo conhecimento-emancipação dos currículos organizados por competências. Para 

Perrenoud (1997) as competências práticas formam conjuntos de domínios que decorre 

da mobilização de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver problemas 

reais. A pesquisa com a técnica de análise de conteúdo tem como destaque o processo de 

categorização, procedimento este que, possibilitou identificar os conteúdos estruturantes 

para a formação das novas competências com o Tema: Reputação digital, cyberbullying, 

uso seguro da internet e cidadania digital. 
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PEDAGOGIA FEMINISTA PELO VIÉS DO CURRÍCULO E PODER 

 
 

SILVA, Natania de Sousa1 

SANTOS, Andréa Rodrigues2 

LOCATELLI, Adriana3 

 

Este trabalho tem por objetivo dialogar acerca da temática Pedagogia Feminista pelo viés 

do Currículo levando em consideração as relações de poder existentes campo 

educacional. Como problemática discute-se a escola como máquina homogeneizadora e 

sexista por meio de seus currículos. Justifica-se portanto que relações de poder aparecem 

implicitamente nas teorias tradicionais, através da neutralidade científica, passividade 

diante do status quo e na disseminação da ideologia dominante (SILVA, 2015). Para tal, 

utiliza-se dos estudos pós-críticos para a compreensão de como ocorre os processos de 

denominação, possibilitando uma análise do poder envolvido na Pedagogia Feminista. 

Por meio deste trabalho de pesquisa de cunho bibliográfico com aporte teórico em Tomaz 

Tadeu da Silva (2015) e Dagmar Estermann Meyer (2003), constatou-se que existe o 

favorecimento de determinados grupos, jogos de interesse, imposições ideológicas e 

culturais, exercício de poder e dominação que ainda permeiam o currículo educacional. 

A escola como sendo um encontro de culturas não pode limitar-se em privilegiar apenas 

um tipo de conhecimento, nesse aspecto, as teorias críticas e pós-críticas, questionam-se 

sobre o que realmente conta como conhecimento, porém, as teorias pós-críticas foram 

além dos interesses sociais, levando em consideração aspectos importantes para se pensar 

realmente em todos, como: as relações entre saber, identidade e poder, tão importantes 

para a pedagogia feminista. 
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PROJETOS PEDAGÓGICOS DE CURSOS DE ENGENHARIA AGRONÔMICA 

 
 

LUPP, Renata Mota Lupp1; 

MARQUES, Rosebelly Nunes2. 

O currículo do curso de agronomia prioriza conhecimentos específicos e técnicos, com 

abordagem conservadora. Contudo é essencial a construção de projetos pedagógicos de 

curso (PPC) voltados para a inovação do curso, a formação cidadã e ética dos 

profissionais. Buscou-se estudar o processo avaliativo de aprendizagem do curso de 

agronomia de instituições de ensino superior brasileiras e aspectos políticos da formação 

do perfil profissional. Florençano e Abud (2002) mencionam como fundamentais a ética 

nas relações humanas e a preocupação com o meio ambiente no século XXI. O curso de 

agronomia deve desenvolver competências e habilidades que permitam enfrentar as 

transformações da sociedade, do mundo e do trabalho (Brasil, 2006). As inovações se 

desenvolvem na prática cotidiana, no processo de construção/implementação dos projetos 

pedagógicos (Veiga, 2004) e não há prática sem avaliação (Freire, 1989). A pesquisa foi 

de natureza qualitativa, com análise exploratória dos PPC de graduação em agronomia 

cadastrados no sítio eletrônico do e-mec (MEC, 2020). Selecionou-se aleatoriamente um 

PPC de universidade pública e um PPC de instituto federal para cada região brasileira. Os 

projetos devem abordar os potenciais das avaliações de aprendizagem e o uso de 

“feedback” durante o curso. Foram analisados projetos que apresentavam aspectos 

inovadores e interessados no perfil dos agrônomos, que serão formados, inclusive citando 

a cidadania e atuação social dos futuros profissionais. 
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USO DE MAPAS MENTAIS NA AVALIAÇÃO NO ENSINO DE GEOGRAFIA 

FUNDAMENTAL NA ESCOLA MUNICIPAL GIOVANNI ZANNI EM 

IMPERATRIZ 

 

SILVA, Lidiene Rodrigues1; GONÇALVES, Luciléa Ferreira Lopes2; 

Silva, Abiel Barboza da3 

 

INTRODUÇÃO Reflexões sobre recursos metodológicos para o ensino da geografia são 

pertinentes, uma vez que é comum localizar alunos nas turmas do Ensino Básico, que não 

possuem interesse por essa disciplina. Essas observações, partindo da Universidade, de 

um modo geral, onde foram observadas durante o Estágio Curricular Supervisionado, fato 

que ocorreu para a proposição do Projeto de Extensão dos mapas mentais como recursos 

didáticos na Escola Giovanni Zanni. O objetivo é analisar o uso dos mapas mentais na 

avaliação escrita. REFERENCIAL TEÓRICO Para Kozel (2007, p. 121) os mapas 

mentais são relevantes para o entendimento do mundo vivido por cada pessoa, a autora 

expõe que “As representações provenientes das imagens mentais não existem dissociadas 

do processo de leitura que se faz do mundo”. A Didática é uma conexão mediada pelo  

professor .Segundo Libâneo (1994, p.153) “o conteúdo determina o método, pois é a base 

informativa concreta para atingir os objetivos” a serem alcançado no processo de ensino  

e aprendizagem no ambiente escolar. METODOLOGIA Elaboração da ficha de resposta 

da questão e solicitar aos alunos a resposta da questão em texto e em desenho. 

CONCLUSÃO A visão construída pela aluna sobre o conteúdo do mundo bipolar, está 

sendo representado por dois espaços de poder no mundo, demostra as características 

peculiar sobre o que ficou no cognitivo deste aluno. O Mapa Mental tem mais elementos 

do conteúdo do que o texto escrito e permite avaliar melhor a resposta. 
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ANÁLISE DA RELEVÂNCIA DA ADULTEZ E DAS EXPERIÊNCIAS 

PESSOAIS DOS ALUNOS DA EJA NAS DECISÕES DA/O PROFESSOR(A) DE 

INGLÊS PARA ESCOLHA DOS CONTEÚDOS DA DISCIPLINA 
 

Emerson de Sousa Pereira¹ (Uemasul/CCHSL) 

Orientadora: Dra. Elizabete Rocha de Souza Lima² (Uemasul/GELMA) 

 
Resumo: O papel e o status da língua Inglesa – LI têm sido amplamente enfatizado pelos meios de 

comunicação e pelas novas tecnologias. Sendo assim, na atuação dos docentes de inglês, na EJA, 

há uma necessidade de se (re)pensar o ensino de línguas, na perspectiva social e crítica 

(FREIRE,1987; GIROUX, 1997; LIMA, 2015; 2020). O presente estudo tem como contexto a 

realidade das escolas imperatrizense, em que o ensino e a aprendizagem de Língua Estrangeira 

(LE) tem sido alvo de reclamações de alunos e professores da Educação Básica. Buscaremos 

assim, desenhar o perfil dos alunos participantes do estudo, analisar de que modo fatores com a 

adultez e as experiências pessoais de aprendizagem dos alunos de duas turmas da EJA, Ensino 

Médio, em duas escolas de Imperatriz-MA, contribuem nas decisões dos professores ao 

selecionarem os conteúdos de inglês para essas turmas e, como isso, colabora, ou não, a inclusão 

desses alunos em práticas sociais letradas. Este estudo apoia-se nos pressupostos teóricos e 

filosóficos da Linguística Aplicada, da Pesquisa-ação Colaborativa (THIOLLENT, 1986; 2019, 

LIMA, 2020) e dos Letramentos (TAGATA, 2017). Os dados do estudo são provenientes das 

interações entre a equipe executora do estudo e os professores dos alunos participantes, durante as 

sessões de estudos e nas sessões autocópias. Os resultados serão discutidos com os participantes e 

seguindo os pressupostos da pesquisa-ação. 
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ANÁLISE DOS OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, COM 

BASE NA RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 1, DE JULHO DE 2000 E A LEI Nº 9.394, 

DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

 

 
SILVA, Ariele da1; 

SILVA, Verônica Santos da2 

 

Neste estudo refletiremos sobre as finalidades da Educação de Jovens e Adultos, através das 

Políticas Nacionais. Fomentando discursões de quais sujeitos se intenciona formar, analisando as 

suas dualidades que se relacionando com a Educação Profissional vigente nos objetivos da 

resolução nº 01/2000 – CNE/CEB que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação de 

Jovens e Adultos e a Lei nº 9.394/1996 que dispõe sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

Teremos como fundamentação teórica Freire (1987), Ribas e Silva (2013) e Oliveira (2007). A 

metodologia que nos norteara é de natureza qualitativa, apontando a fenomenologia dos discursos 

acerca dessa temática, analisando os documentos e narrativas coletadas com a pesquisa direcionada 

aos professores que trabalham com esta modalidade ensino. Como estudo concluímos que há 

necessidade de haver documentos próprios para tratar da Educação de Jovens e Adultos, para que 

contemplem a realidade dos sujeitos aprendentes e a formação docente. 
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EVASÃO ESCOLAR: um olhar à realidade na educação de jovens e adultos 

 
 

SANTOS, Ana Clecia Felix de Sousa1; 

AGUIAR, José Heber de Souza2. 

 

O presente artigo apresenta a modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA), inserida 

em uma conjuntura econômica, social e política, na qual se concretiza com base em 

legislações e políticas educacionais. A pesquisa objetiva verificar quais fatores provocam 

tanta evasão na EJA e, consequentemente, se propõe analisar quais Políticas Públicas 

voltadas à Educação de Jovens e Adultos estão em vigência, e quanto contribuem para 

erradicar a evasão nessa modalidade de ensino. Como base teórica, além da regulamentação 

legal da EJA, a pesquisa tem o aporte teórico Freire (2002), Gadotti (2000), Brandão (2003), 

Delmonico (2020), Souza (2012) e Oliveira (2007). E como processo metodológico utiliza-

se da análise qualitativa e fenomenológica. O estudo se apresenta relevante em face da 

evidenciação e compreensão dos problemas sociais existentes em uma classe que se encontra 

à margem da social, e que busca a educação escolar, ainda que tardia, como nova 

possibilidade de projeção de vida. Outro aspecto relevante é a constatação das perspectivas, 

pontos significativos e avanços na prática educativa com base em fatos históricos e 

educacionais. A pesquisa visou favorecer uma maior compreensão e valorização do ensino 

de jovens e adultos, bem como uma ampliação do conhecimento sobre a modalidade para os 

profissionais de pedagogia e evidencia sua importância para a sociedade. 
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PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES SOBRE O PLANEJAMENTO NO ENSINO 

DE CIÊNCIAS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: EJA, DA REDE 

MUNICIPAL DE IMPERATRIZ – MA 

 
 

LEITE, Pedro Tiago Pereira1; 

TREVISAN, Ines2. 

 

Resumo: Nesta pesquisa inicia-se uma discussão com o objetivo de refletirmos sobre a 

importância do planejamento no contexto escolar e sobre ações significativas que 

resultaram com a prática do planejamento de ensino. Isto posto, indagamos sobre qual a 

relevância da utilização de recursos didáticos compatíveis com a proposta de ensino e 

coerência ao planejamento para o aluno EJA? Quando apresentamos uma percepção dos 

professores sobre o planejamento da EJA, compreendemos que o ato de planejar existe 

em todas as áreas de nossas vidas, seja profissional, familiar ou pessoal. Dessa forma, o 

planejamento é uma ferramenta que orienta todo o processo de formação, podendo 

auxiliar e determinar a construção do plano curricular. Para tanto, tomamos as 

contribuições teórico-metodológicas de MOSCHETTA (2015); SILVA e LOPES NETA, 

(2016), autores cujas perspectivas explicitam que os conteúdos teóricos unidos às 

atividades práticas devem estar relacionados à vivência e cultura local do educando. 

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa e descritiva. Para alcançarmos 

os objetivos propostos aplicamos um questionário com questões abertas e fechadas 

envolvendo 17 professores em. A validação dessa pesquisa se seu através da assinatura 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecida (TCLE). Concluímos que os professores 

apresentaram as várias dificuldades enfrentadas nesta modalidade de ensino perpassam 

pela falta de material didático e de um currículo definido não compatível com a proposta 

de ensino para a EJA. Este estudo demonstrou pouca articulação entre os recursos 

didáticos associado ao planejamento, o ensino e a realidade do aluno. 
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TEMAS GERADORES NA EDUCAÇÃO DE JVENS E ADULTOS - EJA 

 

 

GOMES, Ana Paula C. da S.1; 

PINHEIRO, Shaiane Chrisley Costa2. 

 

A modalidade da EJA - Educação de Jovens e Adultos é destinada aos jovens e adultos 

que não tiveram acesso ou não puderam concluir o ensino na idade apropriada. Paulo 

Freire foi o principal percursor do método que consiste na alfabetização da EJA e lutou 

por essa modalidade de ensino, pois acreditava que os sujeitos envolvidos no processo 

educativo têm a sua cultura e leitura de mundo, mesmo antes de aprender a ler as palavras. 

O ensino por meio de temas geradores foi desenvolvido e aplicado por Freire como 

estratégia para uma alfabetização que promovesse a educação integral e crítica, além da 

participação de todos. Conhecer o aluno e a sua cultura favorece a prática do professor 

que poderá planejar as suas aulas de acordo com as necessidades e dificuldades de cada 

aluno. Na esteira desse pensamento, Paulo Freire acreditava que o educador é aquele que 

necessita construir o conhecimento com os seus alunos, sendo o educando o eixo principal 

do trabalho. O presente estudo visa compreender a metodologia desenvolvida por Freire 

a partir dos temas geradores destacando as suas contribuições na EJA. O presente estudo 

tem cunho qualitativo, através do carácter bibliográfico. 
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REFLEXÕES SOBRE A OCORRÊNCIA DE REGRAS NÃO-PADRÃO NA FALA / 

NA ORALIDADE DE ALUNOS DE 8° E DE 9° ANO DE UMA ESCOLA PÚBLICA 

DE ENSINO FUNDAMENTAL DO MUNICÍPIO DE AÇAIÂNDIA. 

 

SILVA, Larissa Pinheiro1 

TAVEIRO-SILVA, Maria da Guia2 

 

A realização desse estudo da língua procura investigar a ocorrência da variação linguística 

em sala de aula, identifica o uso de regras não-padrão na fala e na oralidade, tem como 

colaboradores alunos e professores de oitavo e nono ano de uma escola pública do 

município de Açailândia-MA. Nesse contexto, este estudo procurou investigar como a 

Língua Portuguesa é ensinada, quando trata-se da heterogeneidade da língua; quando 

refere-se à variação linguística na oralidade dos alunos, como o professor reage a essas 

situações, se são notadas e mediadas de maneira correta, valorizando o conhecimento e a 

cultura do aluno. Esta pesquisa se enquadra, predominantemente na abordagem 

qualitativa, de cunho etnográfico, para embasamento teórico. Utiliza-se do trabalho de 

autores como, Bortoni-Ricardo (2004), Marcuschi, (2001), Bagno (2003), de documentos 

como a Base Nacional Comum Curricular- BNCC e os Parâmetros Curriculares 

Nacionais. Pretende-se com esta pesquisa contribuir para o ensino de língua materna, pois 

considera-se que quanto mais os professores estiverem inteirados da variação linguística 

e dispostos a entender os porquês de os alunos apresentarem desvios da norma-padrão, 

poderão mediar o ensino de forma que eles apresentem melhores resultados de 

aprendizagem e serão mais facilmente combatidas as questões de preconceito linguístico 

em sala de aula. 
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A IMPORTÂNCIA DA SOCIOLINGUÍSTICA NO PROCESSO DE ENSINO- 

APRENDIZAGEM DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 
 

LIMA, Cicera Maria Sousa1 

 

Resumo: Este trabalho reflete sobre a importância da teoria sociolinguística no processo 

de ensino da educação básica, uma vez que é nos anos iniciais que os alunos começam a 

aprender sobre a língua materna, sendo, neste período, prioritariamente destacado o 

ensino da norma padrão, porém, muitas vezes, a linguagem espontânea dos alunos é 

desconsiderada. Por isso, a sociolinguística torna-se uma ferramenta útil e necessária para 

ajudar a se entender e a dirimir as dificuldades e realidades vivenciadas pelos alunos. 

Nessa perspectiva, busca-se aprofundar o entendimento sobre a abordagem 

sociolinguística, ressaltando a sua importância no processo de ensino- aprendizagem. 

Para isso, foram apresentadas a teoria de Bortoni-Ricardo (2004), Bagno (2002), e Coelho 

(2015), entre outros. Utilizou-se como metodologia a pesquisa bibliográfica na análise e 

reflexões da pesquisa. De modo que os estudos sociolinguísticos possam contribuir para 

o entendimento de diferentes realidades linguísticas, assim como para a diminuição dos 

preconceitos linguísticos. A reflexão feita até agora mostrou que a sociolinguística pode 

contribuir não apenas na formação inicial de professores e, consequentemente, na 

aprendizagem do aluno, como também na formação de pessoas mais conscientes das 

diferentes adequações no uso da língua, e do papel social e transformador que a língua 

traz. A relevância deste estudo se dá por ele poder contribuir para que se obtenha mais 

avanços na educação brasileira. 
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CINEMA EM SALA DE AULA E OS POTENCIAIS DE APRENDIZAGEM 
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RESUMO: Numa realidade em que a tecnologia está cada vez mais presente dentro das 

salas de aula, o cinema ainda é considerado por muitos como apenas um conteúdo 

expositivo e/ou ilustrativo. Desse modo, o estudo em questão avalia, por meio da análise 

de literatura, a relação entre Ensino e Cinema, seja como um instrumento formador de 

experiências, ou como um caminho metodológico para alcançar o conhecimento dentro 

do ensino básico. O objetivo deste trabalho é refletir sobre o uso dos filmes em sala de 

aula com vistas a melhorar o processo de aprendizagem dos estudantes, identificando 

também as possíveis barreiras que impedem o aproveitamento deste recurso didático, seja 

o pouco tempo para aulas da área de humanas, onde a uso do cinema se mostra mais 

presente, seja as fragilidades na formação do docente em lidar com essa arte ou ainda o 

não acesso aos recursos audiovisuais e tecnológicos para a exibição dos filmes. Foram 

analisados diversos autores e autoras que abordam sobre o tema, a citar, NASCIMENTO 

(2008), NAPOLITANO (2003) Mirna FONSECA (2016) e Vitória FONSECA (2016) 

que dialogam sobre a riqueza e uso do cinema no ensino e apontam caminhos 

metodológicos para tal. O letramento cinematográfico feito com a exibição de filmes em 

sala de aula, orientada por um professor e/ou professora, pode se mostrar uma prática 

prazerosa para a aprendizagem em tempos de produção e veiculação excessivas de 

imagens em movimento. 
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DA FALA À ESCRITA: A VARIAÇÃO LINGUÍSTICA NO CONTEXTO 

ESCOLAR 

 
 

LIMA, Matheus Carvalho (UEMASUL)1 

TAVEIRO-SILVA, Maria da Guia (UEMASUL)2 

 
A língua, enquanto sistema heterogêneo, pode sofrer variação e mudança nos mais 

diversos contextos sociais. No contexto escolar não é diferente, sua heterogeneidade tende 

a permear a realidade da sala de aula, tornando-se um campo fértil para identificar e refletir 

as diferenças dialetais e variação linguística. Com esta pesquisa, objetivou-se refletir o 

uso de regras não padrão, decorrente da diferença dialetal, na escrita de alunos do 8° ano 

de uma escola pública de Ensino Fundamental da rede municipal de Açailândia- MA. Os 

autores que serviram de suporte teórico para este estudo foram Bagno (2015), Bortoni-

Ricardo (2005; 2004), Coelho et al. (2020) e Soares (2017). A abordagem da pesquisa foi 

de natureza qualitativa, de cunho microetnográfico. Para a construção dos dados, fez-se a 

pesquisa documental de textos produzidos pelos educandos, para análise posterior. 

Ademais, investigou se o professor leva em consideração as características culturais e 

linguísticas dos alunos, visando à valorização e integração do estudante na cultura escolar. 

A relevância desta pesquisa se dá por ela poder contribuir para o ensino de língua materna, 

tendo em vista que, no momento em que o professor identifica e conscientiza os alunos 

acerca das diferenças entre norma-padrão e variedades linguísticas não padrão, sobretudo 

na modalidade escrita da língua, corrigindo-os de forma respeitosa, poderão mediar o 

ensino de tal maneira que os alunos apresentação melhores resultados de aprendizagem. 
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DA INTERNET PARA A SALA DE AULA: A LINGUAGEM DA INTERNET E 

SUAS IMPLICAÇOES NA ESCRITA FORMAL DOS ALUNOS DO ENSINO 

MÉDIO 
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MARTINS, Antônia Paula2; 

 

A internet surgiu com a finalidade de tornar ágil a comunicação e permitir a troca de 

conhecimentos entres as pessoas de diversas partes do mundo. Essa interatividade exige uma 

comunicação espontânea, quase que coloquial e, na maioria das vezes, representada pela digitação 

das palavras. Com o crescimento dos comunicadores virtuais nasce uma comunicação típica da 

internet- o internetês. Nesse contexto, este artigo tem como problema saber até que ponto há 

interferência ou não da linguagem da internet na escrita dos alunos no momento de escrever um 

texto solicitado pelo professor. Nesse raciocínio, esta pesquisa justifica-se pela necessidade de se 

conhecer quando uma modalidade interfere na outra e quais as implicações da linguagem das redes 

sociais na escrita dos alunos. Nessa perspectiva, este artigo objetiva investigar a interferência da 

escrita virtual na escrita formal dos alunos do ensino médio buscando compreender, ainda, se há 

influência de uma modalidade sobre a outra. Teoricamente, este trabalho recorre a autores como 

Fusca (2007), Marcuschi (2008), Possenti (2009) e outros. Com uma revisão bibliográfica, fez-se 

aplicação de um questionário fechado aplicado aos sujeitos da pesquisa bem como uma pesquisa 

documental uma vez que se analisou a produção escrita de alguns alunos com vistas à comprovação 

da hipótese levantada. Com uma abordagem qualiquantitativa, traçou-se a análise dos dados 

coletados. Por fim, torna-se claro que, apesar de fazerem uso de uma linguagem abreviada 

enquanto se comunicam na internet, os alunos empregam, distintamente, uma ou outra modalidade. 
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ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUA INGLESA: MOTIVAÇÃO, EXPECTATIVAS 

E CRENÇAS DE PROFESSORES E ALUNOS DOS ANOS FINAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTA, DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ. 

 
 

PASSOS, Raissa Evelyn Araujo de Almeida1 

COSTA, Diana Barreto2 

 
 

A língua inglesa (LI) é considerada oficialmente, pela Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), como uma disciplina indispensável no ensino escolar, visto que ela “propicia a criação 

de novas formas de engajamento e participação dos alunos em um mundo social cada vez mais 

globalizado e plural (...)” (Brasil, 2017, p.239). Apesar de ser evidente a importância dada ao 

ensino-aprendizagem da LI em documentos, esse processo é, na prática, bem mais complexo 

do que parece. Por esse motivo, o objetivo desta pesquisa foi o de contribuir para o 

aperfeiçoamento do referido processo nos anos finais do ensino fundamental, a partir do 

conhecimento da motivação, expectativas e crenças de docentes e discentes da rede pública 

municipal de Imperatriz-MA. Para fundamentar este estudo várias fontes foram pesquisadas, 

tais como: Brasil (2007, 2017), Costa (2003), Goldchleger e Sousa (2018), Krashen e Terrel 

(1983), Pereira (2010), Rees e Mello (2011), Silva (2016), Sousa (2012), Souza (2009) e Zolnier  

(2007). Além da pesquisa bibliográfica, realizada sob o Edital Nº 03/2019 - 

PROPGI/UEMASUL, as crenças, motivações e expectativas também serão investigadas em 

suas práxis em duas escolas municipais de Imperatriz-ma, onde será possível tirar conclusões 

concordantes ou discordantes das estudadas durante a pesquisa teórica. Assim, a pesquisa de 

campo, que foi interrompida em março de 2020, devido à pandemia de Covid-19, será 

continuada sob o Edital nº 05/2020 - PROPGI/UEMASUL. 
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ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUA INGLESA: MOTIVAÇÃO, EXPECTATIVAS 

E CRENÇAS DE PROFESSORES E ALUNOS DOS ANOS FINAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL, DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA. 

 

SANTOS, Fernanda Kelly de Jesus¹ 

COSTA, Diana Barreto² 

 

Trata-se de pesquisa iniciada sob o Edital Nº 03/2019 - PROPGI/UEMASUL e interrompida 

em março de 2020, devido à pandemia de Covid-19. A pesquisa bibliográfica foi realizada, mas 

a pesquisa de campo, não. Esta será continuada sob o Edital nº 05/2020 - PROPGI/UEMASUL. 

Seu objetivo foi fazer uma análise sobre crenças, expectativas e motivação, de professores e 

alunos da rede pública municipal de Açailândia e os aspectos que influenciam no processo de 

ensino-aprendizagem da língua inglesa (LI). O contato com a LI ao longo dos anos finais do 

ensino fundamental mostra que o aprendizado é insatisfatório, e muitos fatores levam a tal 

resultado. Segundo Souza (2009) aprender uma nova língua requer envolvimento emocional, 

uma boa relação entre educador e educando é primordial para obtenção de êxito no ensino. É 

comum alunos do 6º ano iniciarem o aprendizado de inglês cheios de expectativas, porém ao 

longo do percurso escolar aumenta a crença de que não aprenderão a LI, para Goldchleger e 

Sousa (2018), alunos com crenças negativas tornam o aprendizado difícil. Professores precisam 

conhecer as crenças dos alunos e as suas, para um ensino-aprendizagem de qualidade. Ajudaram 

essa pesquisa os trabalhos de Goldchleger e Sousa (2018), Souza (2009), Zolnier (2007), dentre 

outros. A metodologia aplicada foi o levantamento bibliográfico, elaboração de questionários e 

de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Assim, as entrevistas, e observações 

em sala de aula ainda ocorrerão. 
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A pesquisa, embora incompleta devido à pandemia da Covid-19, teve por objetivo identificar as 

crenças, motivação e expectativas de docentes e discentes no processo de ensino-aprendizagem de 

língua inglesa (LI) em escolas da rede municipal de Estreito. Sendo a Língua Inglesa obrigatória 

na grade curricular, ela não está tendo o avanço almejado pois os alunos concluem o Ensino 

Fundamental sem conseguirem dominar o mínimo de conhecimento de LI. Muitos desses 

problemas estão relacionados às crenças dos alunos e professores, assim como as expectativas e 

motivação em relação a língua inglesa. Um tipo de crença dos docentes é a que por trabalharem 

em escola da rede pública acham os discentes incapazes de concluírem o ano escolar fluentes no 

idioma. Talvez seja porque o professor já foi aluno um dia, e suas crenças são reflexos do que 

viveram. Para os discentes, eles nunca vão aprender inglês na escola pública. Sendo assim, afirma 

Zolnier (2007, p. 10), “quando ambas as partes envolvidas no processo escolar são capazes de 

refletir e compreender suas crenças, ações mais eficazes poderão ser desenvolvidas, o que pode 

criar melhores condições para que a aprendizagem também o seja”. A primeira parte da 

metodologia foi a de pesquisa bibliográfica, já concluída, a partir da leitura de artigos e 

monografias. A segunda parte será a pesquisa de campo, na qual vai ser desenvolvida a partir de 

observações na sala de aula e de questionários aplicados aos alunos e professores. 
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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO EM UMA TURMA DE 4º ANO: 

RELATO DE EXPERIÊNCIA DE UM ESTÁGIO SUPERVSIONADO 

 

 
BAYS, Monica Aparecida1. 

 

Desde muito cedo, o ser humano se encontra diante de um contexto letrado ao qual, a leitura e a compreensão 

são essenciais. Todavia, ainda é muito presente nas discussões, em especial na área da Educação, a 

dificuldade enfrentada pelos indivíduos em relação a interpretação de texto - o analfabetismo funcional. 

Compreendendo que ler é muito mais que decodificar um código alfabético e que é essencial desenvolver com 

os estudantes as habilidades de leitura e compreensão/interpretação de textos, questiona-se: como é 

desenvolvido o trabalho com a leitura e a interpretação de texto com alunos do 4º ano do Ensino Fundamental 

I? Assim, o objetivo geral é analisar como é desenvolvido o trabalho com a leitura e a interpretação de texto 

com alunos do 4º ano do Ensino Fundamental I. O referencial teórico utilizado foi Marchushi (2009), Pereira, 

Baretta e Saraiva (2017), Schutz, Méa e Gonçalves (2016), Solé (1998) e Brasil (2017). Trata-se de uma 

pesquisa de abordagem qualitativa, por meio do estudo de caso. Concluiu-se que ainda está presente em 

instituições de ensino e em livros didáticos, exercícios e propostas que evidenciam a cópia e busca por 

informações e respostas prontas, havendo necessidade de ir além, promovendo o letramento e levando o aluno 

a ser questionador de sua realidade, a pensar criticamente, a ter e expor opiniões, permitindo interpretar e não 

apenas reconhecer letras e palavras sem entender o sentido do que foi lido. 

 

Palavras-chave: Estágio supervisionado, interpretação, leitura. 

Grupo de trabalho: Educação e linguagens. 
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REFLEXÕES SOBRE A OCORRÊNCIA DE REGRAS NÃO-PADRÃO NA 

FALA/NA ORALIDADE DE ALUNOS DE OITAVO E DE NONO ANO DE UMA 

ESCOLA PÚBLICA DE ENSINO FUNDAMENTAL DO MUNICÍPIO DE 

IMPERATRIZ 
 

BEZERRA, Jocicleia Morais1; 

TAVEIRO-SILVA, Maria da Guia ². 

 
 

A pesquisa é sobre o ensino da língua materna, onde se discute atitudes do professor 

diante de uma regra linguística não-padrão utilizada pelos alunos. Com o objetivo de 

analisar as ocorrências dialetais e verificar se o professor sabe identifica-las, foi realizada 

observação em sala de aula, em uma escola pública de Imperatriz-Ma, com alunos dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental. Essa pesquisa é qualitativa, de cunho etnográfico e 

para fundamentação utilizamos publicações, que tratam do ensino da língua no país, como 

os teóricos Bortoni-Ricardo, (2004); Bagno (2007) e Coelho et al (2015), dentre outros. 

Os dados foram coletados por meio de observações e anotações. Com a triangulação de 

dados foram realizadas as análises. Os resultados mostram que, quando o professor 

conseguir dar uma atenção maior para as diferenças dialetais utilizadas por seus alunos, 

haverá mais aprendizagem. Com essa pesquisa espera-se contribuir para a melhoria no 

campo educacional, especialmente no que diz respeito ao ensino, à aprendizagem e ao 

uso da língua, em sala de aula. 

 

Palavras-chave: diferenças dialetais, fala/oralidade, ensino fundamental. 
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REFLEXÕES SOBRE A OCORRÊNCIA DE ERROS DE “LEITURA” / ERROS 

DE DECODIFICAÇÃO COMETIDOS POR ALUNOS DE OITAVO E NONO 

ANO DE UMA ESCOLA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ 

 

BARBOSA, Simara Costa¹; 

TAVEIRO-SILVA, Maria da Guia². 

 

O estudo é sobre o ensino de língua materna e visa refletir sobre as atitudes do professor 

diante de uma regra linguística não-padrão, cometida pelos alunos. Analisando de que 

modo o professor da educação básica (Ensino Fundamental) trabalha o ensino de língua 

portuguesa e lida com suas variações, principalmente na leitura. Ressalta-se que o 

resultado apresentado corresponde somente a primeira etapa da pesquisa, visto que a 

mesma foi interrompida devido à pandemia, decorrente da covid-19. Trata-se de uma 

pesquisa qualitativa, de cunho etnográfico e para fundamentá-la foi feito o uso do que 

dispõe os parâmetros/as publicações oficiais, que tratam do ensino de língua materna no 

país, bem como da produção de teóricos como Labov (1972/2008); Bortoni-Ricardo 

(2004/2005); Bagno (2003); Freire (1989), dentre outros. A relevância desse estudo se dá 

pelo o seu foco reflexivo, no que diz respeito aos fenômenos de linguagem e também ao 

combate da estagmatização e do preconceito referente ao uso da língua, essencialmente 

do que ocorre em sala de aula. Contribuindo com sugestões para o desenvolvimento da 

educação e favorecendo um ensino da variedade culta/padrão, de forma que a variedade 

de domínio do discente não seja descartada. 

Palavras-chave: Ensino Fundamental, Leitura, Variação Linguística. 

Grupo de Trabalho: GT 05 -Educação e Linguagens 
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REFLEXÕES SOBRE O USO DE REGRAS NÃO-PADRÃO, DECORRENTE 

DE DIFERENÇA DIALETAL, NA ESCRITA DE ALUNOS DO OITAVO E NONO 

ANO DE ESCOLA PÚBLICA DE ENSINO FUNDAMENTAL DO MUNICÍPIO DE 

IMPERATRIZ. 
 

CRUZ, Celso Silva 1 

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Maria da Guia Taveiro Silva ² 

 

Este trabalho insere-se na linha de pesquisa da Sociolinguística, que reflete sobre o ensino 

de língua materna, e teve como foco de análise o emprego da língua escrita. Foi utilizado 

o método qualitativo de cunho etnográfico para a construção de dados. O objetivo foi 

analisar o uso de regras não-padrão, decorrentes de diferença dialetal, na escrita de alunos 

do oitavo e nono ano de uma escola pública de Ensino Fundamental, do município de 

Imperatriz-MA. Nesse sentido, este trabalho é relevante, porque, no processo de ensino- 

aprendizagem da Educação Básica, é essencial refletir sobre os fenômenos da linguagem, 

principalmente, os relacionados à questão do uso de variedade e variação linguística. 

Porém, não desconsiderando a língua primária que o aluno já domina, já que é por meio 

da primeira língua aprendida, definida como materna, que se inicia toda a aprendizagem 

do indivíduo. Para a fundamentação do trabalho foi utilizado o que dispõe os parâmetros 

e as publicações oficiais que tratam do ensino de língua no País, bem como da produção 

de teóricos como, Antunes (2003); Bortoni-Ricardo (2004, 2005); Coelho, et. al. (2015); 

Marcuschi (2010), dentre outros. Dessa forma, com esse trabalho espera-se contribuir 

para a melhoria do campo educacional, principalmente da língua portuguesa. 
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CONSTRUÇÃO DO RACIOCÍNIO LÓGICO POR MEIO DA 

RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS 

TERAMON, Neuza1 

FERREIRA, Ricardo Cezar2 

 

Um número significativo de estudantes ingressantes no curso de graduação em 

Matemática tem dificuldades com a resolução de problemas e aplicação do raciocínio 

lógico. Constata-se que, em geral, os estudantes estão habituados a resolver exercícios 

que exigem o mero uso de fórmulas ou propriedades matemáticas e a reprodução 

repetitiva dos saberes. Quando as resoluções precisam de pensamentos originais, que 

requerem raciocínio lógico, os estudantes demonstram dificuldades para resolvê-los. Com 

o objetivo de minimizar este obstáculo e apoiar os alunos que apresentam dificuldades na 

resolução de problemas, propomos um espaço onde os estudantes tem a oportunidade de 

desenvolver o raciocínio lógico, a elaboração do pensamento original, metódico e 

consistente, aprimorar a capacidade de resolver problemas e incentivar a autonomia do 

estudante. A metodologia de trabalho consiste em selecionar problemas que atendem aos 

objetivos já descritos e aplicá-los, por meio de oficinas semanais, aos estudantes 

interessados em raciocínio lógico. As oficinas serão conduzidas segundo a metodologia 

de resolução de problemas, seguindo as etapas apresentadas por Pólya e Onuchic & 

Alevatto, que possibilitam ao estudante desenvolver estratégias de solução, executá-las, 

analisar suas soluções, errar, reiniciar, discutir com os colegas e verificar formas 

alternativas de solução. Desta forma, o estudante pode desenvolver seu raciocínio lógico, 

o pensamento autônomo e sua capacidade de argumentação. 

 
Palavras-chave: Problemas desafiadores, raciocínio lógico, resolução de problemas. 

Grupo de Trabalho: 06 Educação Matemática 
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O LÚDICO COMO FACILITADOR NO PROCESSO DE ENSINO E 

APRENDIZAGEM DA MATEMÁTICA EM UMA ESCOLA MUNICIPAL DE 

AÇAILÂNDIA –MA. 
 

AGUIAR, Raquel Silva1; 

VIEIRA, Rhaiza Ludimila Gomes2. 

 

A ludicidade é a ação que se utiliza de jogos e dinâmicas como recurso colaborador do 

processo de construção do conhecimento, sendo de fundamental importância para o 

desenvolvimento e aprendizado de toda criança, proporcionando um momento de prática 

educacional de conhecimento de mundo, oralidade, regras, socialização, distração, troca 

de experiências e criatividade, tornando o espaço escolar bem mais atrativo, permitindo 

ao aluno, aprender de forma mais prazerosa e significativa, contribuindo também com a 

interação dos discentes. O presente estudo tem como objetivo mostrar a importância do 

lúdico como facilitador no processo de ensino e aprendizagem da matemática, como 

também identificar os benefícios das atividades lúdicas na educação infantil e observar 

qual o papel do professor em relação a utilização do lúdico no processo de ensino. A 

pesquisa foi realizada por meio de estudos bibliográficos e observações de atividades 

desenvolvidas em uma sala de aula de pré-escola II, da rede municipal de Açailândia – 

MA, tendo como sujeitos um professor e 16 alunos, no ano de 2019, durante quatros 

meses. Conclui-se que, a ludicidade aplicada ao ensino da matemática pode ser utilizada 

como ferramenta mediadora e facilitadora, proporcionando ao professor reforçar os 

conteúdos disciplinares, destacando a autonomia e a confiança da criança na resolução de 

problemas, tornando um aprendizado prazeroso e divertido onde se pretende alcançar 

melhores resultados no seu desenvolvimento escolar. 
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OS DESAFIOS E AS PERSPECTIVAS DA EDUCAÇÃO MATEMÁTICA PARA 

ALUNOS SURDOS NA ESCOLA MUNICIPAL BILINGUE PROFESSOR 

TELASCO PEREIRA FILHO, NA CIDADE DE IMPERATRIZ-MA 

 
GONÇALVES, Gabriel Rafa Santiago1 

ALVES, Cláudia Lucia2 

 
RESUMO 

 

Introdução: A Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, é a língua natural da comunidade 

surda do Brasil, se configura como uma língua por ser dotada de regras e gramática 

própria, da mesma forma que acontece com todas as outras línguas naturais. Desse modo, 

este trabalho traz uma discussão acerca do Ensino de Matemática para aluno surdo, 

temática relevante para todos aqueles que acreditam em uma educação de qualidade e na 

redemocratização efetiva do ensino. Metodologia: Esta reflexão partiu de uma pesquisa 

realizada na disciplina de Libras do curso de licenciatura plena em Matemática da 

Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão – UEMASUL, tendo como 

objetivo principal observar como é desenvolvido o ensino de Matemática para alunos 

surdos na Escola Bilíngüe Professor Telasco Pereira. Conclusão: Percebeu-se que muitos 

são os desafios encontrados para os alunos com surdez, desde a falta de formação 

continuada para os professores como o acesso a tecnologias que auxilie nesse ensino. 

Contudo, apesar dos desafios a escola vem conseguindo desenvolver um ensino que vai 

ao encontro das necessidades educativas do aluno. Para tanto a escola conta com uma 

equipe de professores surdos e ouvintes, interpretes de Libras e instrutores surdos e 

ouvintes que além das atividades de sala de aula, contam com outras atividades como 

judô, informática e música. 
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PRODUÇÃO DE MATERIAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DE PLANTAS 

AQUÁTICAS 

 

 
MEDEIROS, Charles Albert¹; 

CASTRO, Christian Bardez2; 

GANDARA, Flávio Bertin3. 

 

As plantas aquáticas e palustres apresentam uma gama de benefícios para os ecossistemas 

e para a sociedade no que diz respeito ao tripé ambiental, econômico e social. Porém, 

estas espécies sofrem com pré-conceitos e preconceitos, juntamente a uma vasta 

quantidade de informações errôneas, que resultam em perda de ambientes, de diversidade, 

de relações fauna e flora, de potenciais, dentre outros. Com isso, se faz necessário, cada 

vez mais, o diálogo e a transmissão do conhecimento sobre elas. O seguinte projeto 

buscou reunir informações sobre as macrófitas aquáticas em um livro didático-técnico 

abordando o ensino, pesquisa e extensão. Foram selecionadas mais de 150 espécies para 

compor o conteúdo informativo sobre taxonomia, ecologia, cultivo e em usos, potenciais 

e benefícios, trabalhados em linguagens menos técnicas e mais acessíveis. Tais dados 

vêm de 5 anos de atividades de extensão práticas com as plantas em educação ambiental, 

além de revisões bibliográficas. Atrelado a esses dados, foram adicionadas fotos 

ilustrativas para aproximar o leitor das espécies, bem como construídos textos de como 

aplicar as plantas em aulas e disciplinas, para todos os níveis. Por mais desafiador que 

seja a produção deste material, o livro está em sua fase final de revisão, sendo almejado 

sua publicação ainda no primeiro semestre de 2021, no formato PDF gratuito, buscando 

disseminar os conhecimentos ali alocados. 
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL E COMPOSTAGEM: REAPROVEITANDO 

RESÍDUOS SÓLIDOS ORGÂNICOS 

 

RIBEIRO, Suellen Pinheiro1; SOUSA, Gabriel Felipe Serra de2; LIMA, Ingrid Caroline 

Moreira3; SANTOS, Margareth Marques dos4; SANTOS, Débora Martins Silva5 

 

GT 07 – Educação e Meio Ambiente 

 
As práticas educativas ambientais são importantes para sensibilizar a sociedade na 

preservação e manutenção do meio ambiente, bem como para as mudanças de hábitos 

sustentáveis. De acordo com Teixeira et al. (2004), a compostagem é o meio correto de 

destinar os resíduos sólidos orgânicos de domicílios, indústrias e de Instituições de Ensino 

Superior, produzindo adubo por meio de composto do descarte de refeições, devolvendo 

um material rico em nutrientes para a natureza. Dessa forma, a proposta do trabalho 

objetivou promover a Educação Ambiental por meio da compostagem de resíduos sólidos 

orgânicos. O local de desenvolvimento das ações foi no campus Paulo VI da UEMA, 

especificamente com a equipe do Restaurante Universitário (RU) e os discentes do 1º 

período do Curso de Ciências Biológicas. Com a equipe do RU foram realizadas as 

pesagens semanalmente dos resíduos orgânicos provindos da cozinha e das bandejas dos 

clientes. Para os estudantes do Curso de Ciências Biológicas foram feitas duas palestras, 

oficina sobre a compostagem e aplicação de dois questionários de 12 questões fechadas. 

A participação dos estudantes mostrou os conhecimentos que eles têm sobre separação e 

leis de destinação dos resíduos sólidos, porém não sabiam dos processos de compostagem 

internos da instituição. A Educação Ambiental é essencial para protagonizar e 

responsabilizar os sujeitos sociais para o cuidado com o meio ambiente, enquanto a 

compostagem é uma ideia fácil e prática de sustentabilidade. 
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KIT CANTEIRO: UMA SEQUÊNCIA DIDÁTICA PARA A FORMAÇÃO 

DOCENTE E DISCENTE 
 

DANELON, Kelly1 

PENNACHIN, Julia Alves2 

MARQUES, Rosebelly Nunes3 

MENDONÇA, Fernando Campos4 

 

Introdução: Com o objetivo de promover uma reflexão na formação de professores para a nova realidade da 

educação formal, o trabalho foi realizado em parceria com a creche “Ermelinda Ottoni de Souza Queiroz” e o 

USP Recicla (Campus “Luiz de Queiroz” Piracicaba-SP), por meio de uma sensibilização sobre a importância 

da destinação sustentável de resíduos, Referencial Teórico: Os autores que fundamentaram o trabalho foram 

Piaget (interacionismo); Moran (tecnologia na educação) e Dolz; Noverraz; Schneuwly (sequência didática) 

Metodologia: O trabalho foi planejado a partir de uma sequência didática adequada às atuais mudanças da 

educação formal, devido a pandemia COVID-19. Etapa 1: produção de vídeo lúdico explicativo e 

disponibilizado aos alunos da creche pela plataforma online. Etapa 2: Montagem do Kit Canteiro com caixas 

de feira, mudas de manjericão produzidas pela estagiária, garrafa pet e o composto produzido pelo projeto 

“Compostando na Creche”. Etapa 3: entrega do kit e atividades aos alunos (plantar e enviar uma foto na 

plataforma online). Etapa 4: painel de fotos montada no recurso Padlet e disponibilizada para todos os 

envolvidos fazerem comentários e discutir o tema. Conclusão: As atividades planejadas de maneira 

sistemática, em torno de um objetivo tendem a facilitar o ensinar e o aprender numa interligação simbiótica 

entre os docentes e os discentes. Houve uma interação tanto da equipe da creche com a estagiária do programa 

USP Recicla no planejamento e execução das atividades, quanto da devolutiva positiva dos pais e alunos. 

 

Palavras-chave: interacionismo, educação ambiental, educação a distância. 

Grupo de Trabalho: G7 Educação e Meio Ambiente 
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A CONSTRUÇÃO DE MAPAS CONCEITUAIS NAS AULAS DE FÍSICA 

 

 
VENTURA, Felipe Oliveira1 

 

Este trabalho tem como objetivo apresentar a prática pedagógica de um professor de 

Física com seus alunos do ensino médio em uma escola particular do município de Dias 

d’ Ávila/BA. A prática consiste na produção de mapas conceituais de conteúdos de Física 

a partir da manipulação do software CmapTools, instalado no laboratório de informática 

da escola. Os mapas conceituais são instrumentos potencialmente significativos e servem 

como facilitadores na análise do conteúdo curricular e na avaliação do processo de ensino- 

aprendizagem. Para a construção dos mapas, foi utilizada a metodologia proposta por 

Moreira (2006) dentro de uma perspectiva dialógica entre professor e alunos. Como 

resultados, percebemos que os mapas conceituais produzidos apresentaram a estrutura 

cognitiva esperada e possuíam palavras que serviram de elementos desencadeadores dos 

conceitos principais. 

 

Palavras-chave: Aprendizagem, Física, Mapas conceituais. 

Grupo de Trabalho: GT 08 - Educação, Multiletramentos e Tecnologias Emergentes 
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A TECNOLOGIA INSERIDA NO CONTEXTO EDUCACIONAL 

 
Orientador (a): SILVA, Ilma Oliveira1 

Apresentador (a): SILVA, Olga Duarte2 

Este trabalho tem como objetivo analisar a utilização das ferramentas tecnológicas nas escolas públicas e 

analisar as mudanças que vem acontecendo de forma acelerada na sociedade em consequência dos 

avanços da tecnologia são impactadas diretamente nas escolas. Contudo, é importante destacar que as 

escolas não acompanham essas mudanças em virtude da falta de prioridade das políticas públicas 

educacionais e dessa forma os recursos tecnológicos ainda não estão presentes no espaço escolar. E por 

falta desses recursos as mazelas educacionais se propagam, e assim contribui para os baixos índices de 

escolarização. Entendemos que no contexto do qual estamos vivenciando, as ferramentas tecnológicas são 

indispensáveis no processo educativo e consequentemente no ensino aprendizagem, a contribuição dessas 

ferramentas se tornam benéficas para as instituições escolares. Para fundamentar este trabalho utilizamos 

os trabalhos de Souza (2011), Lopes (2004), Marco Antônio Moreira (2006), Angélica Scolari, Giliane 

Bernardi, André Zanki Cordenonsi (2007) Schwartz (1999). Assim, o trabalho é de cunho bibliográfico e 

consideramos que a abordagem é qualitativa. Conclui-se que as políticas educacionais precisam repensar 

o currículo escolar e elaborar propostas que contém essas ferramentas como eixo auxiliar em sala de aula. 
 

Palavras-chave: Educação, Escola, Tecnologia 
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ACESSO E EQUIDADE NO ENSINO REMOTO: DESAFIOS ENFRENTADOS 

POR ESTUDANTES E PROFESSORES DE ESCOLAS PERIFÉRICAS 

 

ROSA, Lara Hoefel1; 

KERSH, Dorotea Frank2. 

 

Introdução: As consequências trazidas pela pandemia causada pelo Covid-19 não foram 

as mesmas para as redes escolares públicas e privadas, destacadamente as periféricas. Os 

desafios do ensino remoto esbarram em obstáculos de unidades escolares que enfrentam 

limitações estruturais e restrições econômicas de seus estudantes. Nesse contexto, o 

presente trabalho tem o objetivo de verificar quais dificuldades estão sendo enfrentadas 

por professores e estudantes da rede pública do município de São Leopoldo. O foco de 

análise incide sobre o depoimento de uma professora de Língua Portuguesa e duas alunas 

de uma escola de um bairro periférico de São Leopoldo-RS. A pesquisa fundamenta-se 

nos pressupostos teóricos do letramento digital, com ênfase em questões sobre acesso e 

equidade. Referencial teórico: Hilary Janks (2000); Dorotea Kersh & Melline Lesley 

(2019); Antonio Carlos Xavier (2005). Metodologia: trata-se de um trabalho de 

investigação de cunho exploratório e qualitativo. Conclusão: os dados obtidos até o 

momento evidenciam disparidades de acesso por parte dos estudantes devido à 

desmotivação, desinteresse, assim como restrições materiais e tecnológicas. O relato dos 

estudantes apontam para o problema do ensino remoto não se restringir a questões 

metodológicas, destacando-se a fragilização do vínculo com a escola, como espaço de 

convivência e sociabilidade. 

 

Palavras-chave: letramento digital, acesso, equidade, ensino remoto. 

Grupo de Trabalho: FORMLI – Formação de Professores, Multiletramentos e 
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ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO DIGITAL DE PROFESSORES DA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA) NO TRABALHO REMOTO NO 

CONTEXTO DA PANDEMIA DO COVID-19 

 
LUCAS, Ana Clara Silva1; 

MIRANDA, Lara Silva2; 

SOUZA, Ediléia Alves Mendes3; 

SANTOS, Francely Aparecida dos4 

 
 

Resumo 

Este trabalho faz parte das discussões inseridas no Projeto “A Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) e a Formação de Professores: um olhar sobre a tecnologia no 

processo de ensino e de aprendizagens” e para esse artigo delimitou-se a seguinte 

problemática: “De que maneira a alfabetização e letramento digital de professores dos 

Anos Iniciais de um município do estado do Rio de Janeiro traz implicações para o 

exercício da docência por meio das tecnologias no trabalho remoto no contexto da 

pandemia do Covid-19?”. Por objetivo geral definimos o de refletir sobre a 

alfabetização e letramento digital a partir do trabalho dos professores do Ensino 

Fundamental, utilizando os dispositivos da tecnologia educacional. Estamos nos 

apoiando, como referencial teórico, em autores como Antunes (2020); Sanavria (2019); 

Barreto (1997); Soares(2003). O referido projeto está sendo realizado por meio da 

metodologia da revisão de literatura, análise documental (planos de aula, 

planejamentos e demais atividades) postados na Plataforma Educa Planner, que 

possibilita o contato dos pesquisadores com professores atuantes na Educação Básica 

com foco na Educação de Jovens e Adultos-EJA, com acesso aos materiais por eles 

utilizados. Conclui-se que este estudo tem relevância, pois se pressupõe que devido ao 

novo contexto os professores têm a necessidade de se inserir de maneira mais efetiva 

no mundo tecnológico exigido do trabalho remoto para continuar atuando na sua 

profissão. 

Palavras-Chave: Alfabetização e Letramento digital; Covid-19; Educação de Jovens 

e Adultos. 
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ANÁLISE DA CONTRIBUIÇÃO DE RECURSOS AUDIOVISUAIS NO 

PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUA INGLESA EM UMA 

FACULDADE PRIVADA DE IMPERATRIZ 

 

 
LEÃO, Simone Caldas1 

 

RESUMO: O processo de ensino-aprendizagem da Língua Inglesa torna-se um longo 

percurso desde a infância até o Ensino Superior, onde muitos continuam frustrados e 

rejeitam o idioma. Observando este cenário, sentiu-se a necessidade de investigação desse 

processo de ensino na graduação para detectar os motivos que fazem com que o ensino 

de línguas permaneça em defasagem. Questiona-se: Quais os recursos audiovisuais, tais 

como: reportagens, séries e conteúdos multimídia ou ferramenta tecnológica: aplicativos, 

jogos e sites são contemplados nas aulas de Inglês Instrumental no ensino superior para 

proporcionar um ensino comunicativo? Objetiva-se realizar uma análise da contribuição 

dos recursos audiovisuais, nas aulas de Língua Inglesa em uma turma do curso de 

Pedagogia em uma Faculdade Privada de Imperatriz. A pesquisa é de natureza aplicada, 

classificando-se em uma abordagem qualitativa e quantitativa por meio de questionário 

semiestruturado, sendo em nível uma pesquisa descritiva usando procedimentos 

metodológicos de pesquisa bibliográfica. O trabalho fundamenta-se no conceito de 

abordagem de ensino com Almeida Filho (2005) e Hymes (1980), conceitos sobre a 

diversidade de gêneros com Paiva (1998) e Marcuschi (2002), apresentando recursos 

digitais na aprendizagem de língua inglesa com Tumolo (2014). A partir do levantamento 

de dados do nível de interesse e satisfação dos alunos, pode-se perceber a necessidade de 

renovação da performance do professor para inserção de novas tecnologias. 

 

Palavras-Chave: Ensino - Aprendizagem, Língua Inglesa, Recursos Audiovisuais. 
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1 FABIC, Especialista em Metodologia Ensino Superior. UEMA, Formação Letras, 

Imperatriz, MA. Professora de Educação Infantil e Ensino Fundamental – 1º ao 9º ano na 

Escola Marly Sarney SESI. E-mail: simone.c.leao@gmail.com 

 

 

106 

mailto:simone.c.leao@gmail.com


 
 

 

 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

ALMEIDA FILHO, J.C.P. Dimensões Comunicativas no Ensino de Línguas. 

4. ed. Campinas: Pontes, 2005. 
 

  Alguns significados de ensino comunicativo de 
línguas. Revista Letras, PUCCAMP, 1991. v. 10, n. 1-2. 

 
HYMES, D.H. On Communicative Competence. In : Brunfit, C.J And Jonhson.K 

(orgs) The Communicative Approach to Language Teaching. Oxford: Oxford 
University Press, 1979. 

 
MARCUSCHI, L.A. Gêneros Textuais & Ensino. 5. ed. São Paulo: Lucerna, 

2002. 
 

PAIVA, V.L.M.O.;CHIARETTI, Avany Pazzini, Texto ou Pretexto: uma análise 
discursiva dos materiais didáticos de inglês. IN MACHADO, Ida Lúcia et al . 

Teorias e Práticas discursivas. Belo Horizonte: Carol Borges, 1998. p.25-42. 
 

TUMOLO, Celso. Recursos digitais e aprendizagem de inglês como língua 
estrangeira. Ilha Desterro, Florianópolis , n. 66, p. 203-238, jun. 2014 

. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2175- 
80262014000100203&lng=pt&nrm=iso>. Acesso 
em 14: fev. 2018. http://dx.doi.org/10.5007/2175-8026.2014n66p203. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

107 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2175-
http://dx.doi.org/10.5007/2175-8026.2014n66p203


 
 
 
 
 

 

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E TECNOLOGIAIS DIGITAIS: 

PERCEPÇÕES DOS DOCENTES DO CURSO DE LETRAS LICENCIATURA 

 

PEREIRA, Tatiana da Silva1; MARTINS, Ana Patrícia Sá2. 

 

Resumo: Conforme indicam Marzari e Leffa (2013, p. 3), a grande maioria dos docentes 

não se sente digitalmente letrada, porque, ao longo de sua formação, praticamente não 

teve acesso a práticas de leitura e escrita propiciadas pelos usos do computador e da 

internet. Com isso, a problemática que motiva a proposição de nossa pesquisa é: Quais 

as percepções dos professores do departamento de Letras em relação a BNC-Formação? 

Observamos que o século XXI tem como característica a imersão no mundo das inovações 

tecnológicas, por isso, já não é mais possível desconsiderar a multimodalidade e 

multissemiose que permeiam nossas práticas sociais letradas. Objetivamos apreender 

dados acerca das percepções dos docentes quanto às prescrições curriculares promulgadas 

pela Base Nacional Comum Curricular e pela Base Nacional Comum para a Formação 

Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação). Nessa perspectiva, 

empreenderemos uma pesquisa qualitativa de cunho bibliográfico e de estudo de caso, 

produziremos Fichamentos dos documentos oficiais e curriculares e um formulário na 

plataforma do GoogleForm, com questões abertas e fechadas, que será disponibilizado 

aos professores do departamento de Letras da UEMA (Campus Balsas). Portanto, é por 

meio do exposto que utilizaremos como referencial teórico o Circulo de Bakhtin e a 

Teoria/Análise dialógica do Discurso com as demais categorias analíticas: valoração, 

polifonia e dialogismo. 
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BNC-FORMAÇÃO E LETRAMENTO DIGITAL: INVESTIGANDO PRESCRIÇÕES 

AOS FUTUROS PROFESSORES DE LÍNGUA MATERNA 

 

MORAES, Letícia Aparecida Nunes1; MARTINS, Ana Patrícia Sá2. 

 

Resumo: Os gêneros digitais, os quais segundo Marcuschi & Xavier (2004), podem ser 

caracterizados pela existência de bate-papos por escrito, em tempo real, fóruns eletrônicos 

de discussão, comunidades virtuais, e-mails, simultaneidade de textos, sons e imagens 

dividindo um mesmo espaço de interpretação (hipertexto), exigem por sua vez, 

competências que são necessárias ao futuro professor, tendo em vista a realidade 

educacional contemporânea. Assim um desafio é colocado aos professores universitários: 

oferecer aos futuros docentes condições para que possam desenvolver os chamados 

letramentos digitais. Nesse sentido, a partir de uma pesquisa qualitativa de cunho 

bibliográfico e documental, objetivamos com este trabalho, investigar prescrições quanto 

ao trabalho docente com as tecnologias digitais no documento da BNC-Formação (2019), 

o qual, adota competências que serão norteadoras da organização dos conteúdos 

curriculares a serem trabalhados nas IES. A Análise/Teoria Dialógica do Discurso 

subsidiará nossa pesquisa, a qual daremos ênfase nas categorias valoração, dialogismo e 

polifonia. Tal pesquisa é oriunda de um projeto de iniciação científica, cujo os resultados 

parciais apontam que o documento em análise entende as competências digitais são 

indispensáveis pela docência do século XXI, além disso, a partir dos pressupostos da 

ADD, percebemos que o documento busca, muitas vezes, responsabilizar as IES pela 

precariedade do ensino, bem como pela mudança desse contexto. 
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EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA: UMA ANÁLISE DESTA MODALIDADE NA 

PERSPECTIVA DOS ALUNOS E INSTRUTORES EM UMA INSTITUIÇÃO DE 

IMPERATRIZ-MA 

 

FERREIRA, Germânia Marques1; 

SOBRINHO, Auricélia da Rocha2; 

 

Introdução: Este artigo trata-se de uma pesquisa realizada em uma instituição de ensino à 

distância em Imperatriz-MA, visando analisar a funcionalidade dessa modalidade, se os 

alunos tem suporte necessário, as metodologias utilizadas e se há dificuldades por parte 

dos alunos, visto que, o ensino Ead vem ganhando força, reconhecimento e gerando 

muitas discussões atualmente. “Uma forma que possibilita a eliminação de distâncias 

geográficas e temporais ao proporcionar ao aluno a organização do seu tempo e local de 

estudos (HACK, 2011).” Como base na nossa pesquisa utilizamos artigos e livros dos 

autores Hack, 2011; Sousa e Ramalho, 2012; Preti, 1996, 2000. Aplicamos um 

questionário tanto para o aluno quanto para o instrutor, a fim de conhecer as adversidades 

vivenciadas pelos estudantes, no que tange a conciliação e flexibilização; analisar o uso das 

tecnologias nas dinâmicas das aulas, o nível de satisfação dos alunos e identificar as 

principais características dessa modalidade e se existe um perfil para o egresso. Ao 

analisarmos os questionários aplicados aos alunos e aos instrutores, auferimos que em 

resposta dos mesmos não há dificuldades na utilização dessa plataforma de ensino, e 

afirmam que a escolhem pela flexibilidade e autonomia, e de acordo com os instrutores 

existe um suporte necessário de apoio aos alunos quanto as metodologias, atividades e 

avaliações, onde o discente deve estar supridos por autonomia, disciplina, compromisso e 

domínio das tecnologias digitais. 

 

Palavras-chave: EAD, Dificuldades, Autonomia, Flexibilidade. 

 
Grupo de Trabalho: GT 08 – EDUCAÇÃO, MULTILETRAMENTOS E 

TECNOLOGIAS EMERGENTES. 
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EMPREENDEDORISMO NA SALA DE AULA: O PERFIL DO 

PROFESSOR EMPREENDEDOR 

 

LIRA, Eliene Canuto 1 - 
FERREIRA, Sueli Heloisa Dorigueto 2 - UNIUBE. 

 

Resumo 
 

O empreendedorismo é o processo de iniciativa de implementar mudança, em algo 
já existente ou na confecção de algo novo, e o seu conceito e práticas são importantes 
em qualquer ambiente. Desse modo, o presente artigo teve o objetivo de analisar o 
perfil do professor empreendedor e suas implicações em sala de aula mostrando suas 
características e também descrevendo como fazer para se tornar um professor 
empreendedor, além disso, buscou analisar de que maneira o professor pode adotar 
o empreendedorismo em sala de aula. A pesquisa é bibliográfica e contou com 
revisões de literaturas disponíveis na Internet, assim como em revistas e livros. 

 
Palavras chave: Professor. Empreendedorismo. Sala de aula. 

 
 

1- Introdução 

 
O presente trabalho parte de algumas indagações diante das mudanças, que 

vem surgindo através de um mundo em constante evolução, nesse contexto de 

mudanças, o professor também passou a ter maior necessidade de se adequar as 

exigências que lhes são impostas frente às diversas formas de exercer sua profissão, 

ou seja, o profissional educador tem de buscar, estar acompanhando aceleradamente 

essas mudanças. Diante do aumento de tecnologias e competitividade, o 

empreendedorismo possui todas as características que podem impulsionar os 

docentes a serem criativos dinâmicos e preparados para o mercado de trabalho. 

 
 
 
 

 

1 Aluna do Curso de Pós Graduação Latu Sensu em Docência no Ensino Superior da Universidade de Uberaba- 
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em Psicopedagogia da UNIUBE. 
2 Mestre em Educação, Psicopedagoga, Especialista em Psicopedagogia e Professora Orientadora desse TCC. 
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Ser um profissional que atua na área da educação não é uma tarefa fácil, pois 

apesar das dificuldades encontradas com falta de estrutura, infraestrutura e evasão, os 

professores têm de lidar com alunos que diariamente são bombardeados com uma enxurrada 

de informações, porém muitos desses alunos não sabem filtrar tais informações e 

consequentemente não sabem usá-las de modo a agregar no seu processo de ensino. Além 

disso, os professores precisam estar por dentro das mudanças ocorridas na forma como 

as pessoas, estão conduzindo suas relações nas diferentes esferas sociais e se adequando 

as novas formas de se acessar o conhecimento oferecido pelos meios digitais e por novas 

tecnologias. Mediante essas indagações essa pesquisa, Empreendedorismo na sala de aula: 

o perfil do professor empreendedor surgiu mediante o perfil que se espera hoje do professor 

frente às inovações tecnológicas e como o empreendedorismo poderá ajudá-lo. 

Diante disso, o empreendedorismo foi algo que surgiu e mudou a maneira de 

pensar de muitas pessoas, principalmente de alguns educadores, que ao perceberem sua 

relevância, conhecerem suas características e saberem das suas contribuições, entenderam 

nitidamente a importância e quão relevante é estudar e pesquisar sobre o papel do professor 

empreendedor. Mediante importância do Empreendedorismo e de seu destaque, achou-se 

interessante pesquisar de que maneira as características empreendedoras podem influenciar 

na forma como os professores atuam em sala de aula e como o professor pode empreender? 

Desta forma o objetivo geral desse trabalho é contribuir na percepção de como podem ser 

adotadas as características empreendedoras pelo professor na sala de aula e suas 

implicações e tendo como objetivos específicos a descrição do perfil do professor 

empreendedor; a verificação das implicações do empreendedorismo em sala de aula e a 

percepção de como o professor pode se tornar um empreendedor. De 

Para tanto, foi utilizado para a elaboração deste artigo bibliográfico, dissertações 

que estão disponíveis na Internet, assim como livros e revistas, materiais de estudos do 

curso de Pós em Docência Superior, tendo na metodologia aportes teóricos como (FREITAS, 

2018), (Melo 2018). Além de outros autores que estão descritos nas referências, que 

contribuíram de maneira significante para que esse trabalho fosse concluído. 
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2- Breve Histórico do Empreendedorismo e Perfil Empreendedor 

 
Desde muito cedo o homem teve de encontrar meios para ajudá-lo no auxílio 

de sua sobrevivência como espécie humana, que o exigiu atitudes empreendedoras, 

pois o mesmo teve de construir ferramentas inovadoras no sentido de atender as suas 

necessidades nas diferentes etapas de sua evolução até chegar ao homem dos 

dias atuais. Sendo assim, o que é percebido é que o empreendedorismo surgiu 

através da primeira atitude que o homem primitivo teve na busca de se manter vivo. 

Para Cruz, (2005, pág. 24). 

 
“A definição de empreendedorismo em nível de mundo é 
antiga, entretanto houveram várias interpretações para o 
tema desde a concepção de empreendedor como ser 
social que fugia dos padrões determinantes, até aquele ser 
extremamente importante para o desenvolvimento 
econômico e social da humanidade, visão atual.” 

 
A priori, o conceito de empreendedor pode ser entendido tecnicamente, do latim 

que quer dizer “imprendere”, que significa decidir e realizar uma tarefa laboriosa. Para 

o dicionário (Aurélio, 2010), o termo empreender tem o significado de deliberação a 

praticar algo e tentar pôr em execução determinada tarefa. Temos ainda o conceito, 

que (Houaiss, 2001) traz sobre o empreendedorismo, que é a disponibilidade ou a 

capacidade que uma pessoa possui para realizar projetos, negócios e serviços. 

Apesar de vários autores terem conceituações variadas a respeito de 

empreendedorismo, foi somente no ano de 1911, através da publicação da obra Teoria 

do Desenvolvimento Econômico de Joseph A. Schumpeter, é que o termo ganhou um 

novo significado. Na visão que (Schumpeter, 1997), tem acerca do empreendedor diz 

respeito a uma pessoa que é capaz de combinar capital e trabalho como fatores 

articuladores de produção e que o “espírito empreendedor não é somente a coragem 

ou a disposição para implantar um negócio.” Mesmo não tendo um cenário tão 

propicio nos ambientes políticos e econômicos, por conta da escassez de informação, 

o empreendedorismo no Brasil deu seus primeiros passos em 1990, através do 

SEBRAE e da SOFTEX. 



8 

119 

 

 

 

 

 

 

 

Ao longo da história, a definição de empreendedorismo foi sofrendo 

modificações e tendo aprimoramento do seu conceito, ou seja, foi se adaptando ao 

contexto atual da sociedade. Segundo (DOLABELA, 2008 p.4) “o empreendedor é 

alguém que sonha e busca transformar seu sonho em realidade. Dessa forma, pode 

se entender que independente da atividade ou projeto a ser desenvolvida, uma pessoa 

pode adotar atitudes empreendedoras. E ter um espírito empreendedor, está 

relacionado a alguém ter comportamentos criativos e que se arrisca na busca de 

algo na qual acredita e procura sempre transformar suas ideias em oportunidades. 

E no contexto atual da educação, o empreendedorismo, vem crescendo muito 

e sendo estimulado por muitos profissionais, que passaram a adotar suas práticas. 

Com isso, o professor vai ganhando destaque e notoriedade do seu trabalho e 

consequentemente, terá maior empregabilidade e maiores possibilidades de atuação 

no mercado de trabalho. De acordo com, (L. J. FILION 1999 Apud FREITAS, 2018, p.4), 

“O empreendedor é uma pessoa que cria, desenvolve e realiza visões.” 

Além disso, as transformações que o mundo vem passando em um período 

muito curto de tempo, o papel do empreendedor tornou- se fundamental, pois em meio 

a competitividade e os avanços ocorridos através de tecnologias a cada instante mais 

avançados e com muita rapidez, é necessário a existência de pessoas que estejam 

empenhadas a buscarem, se diferenciarem por meio de inovações e criatividade e 

que não tenham medo de correr riscos ao irem em busca de se tornarem diferentes e 

ao almejarem deixar legados e marcas por onde passarem. De acordo com 

(GAROFALO,2018) “a educação empreendedora ocupa um espaço importante na 

Educação. Isso porque ela pode desenvolver algumas habilidades da sociedade 

contemporânea, como autonomia, capacidade de se adaptar a situações novas e criar 

soluções”. Diante da busca pelo conhecimento de forma independente e pró- ativa e 

com o objetivo de motivar aos alunos a buscarem o próprio saber, professores, têm 

buscado apresentar aulas inovadoras e com mais criatividade o que demonstra, que 

isso pode ser caracterizado como atitudes empreendedoras, contribuindo assim, para 
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a formação do sujeito diante do contexto social e histórico. 

 

 

 

 
 
 
3-Papel do Professor Empreendedor na Sala de Aula.  

 

A educação empreendedora vem ganhando espaço nas atividades 

educacionais e nos currículos das instituições de ensino e tendo maior familiaridade 

por parte dos professores e alunos, o que faz com que os agentes envolvidos no 

processo de ensino conheçam o que é empreendedorismo e saibam que 

empreender não é somente a abertura de um negócio, mas que é algo voltado a 

solucionar diversos problemas existentes na sociedade de forma positiva. 

A sala de aula é um lugar onde o professor está diante de uma complexidade 

de dilemas diferentes, pois a sociedade é refletida no ambiente de ensino e o educador 

tem de estar preparado de forma engajada e saber se sobressair em qualquer situação 

que possa vir a ocorrer dentro da sala da aula. Deste modo Melo, (2018, p. 28), 

confirma que “a escola reflete a sociedade e, por isso mesmo, a sala de aula é um 

ambiente povoado de contradições e determinantes sociais, históricas e culturais. 

Ainda sobre a mesma temática (GAROFALO,2018,) nos informa que “a escola é um 

bom espaço para que essas habilidades possam ser desenvolvidas e vivenciadas, 

preparando os nossos alunos para este novo tempo, em que a criatividade, inovação 

e autogestão são cada vez mais valorizadas”. Para que seja cumprido o papel 

fundamental do processo de ensino e aprendizagem escolar, é necessário que o 

professor tenha um trabalho envolvido de consciência de seu papel social e com uma 

educação que seja significativa. 

Para Melo, (2018, pág. 23). 

 
“Ainda que todas essas definições venham do pensamento 
econômico, elas não se traduzem em equivoco teórico: 
pensamos que tais definições podem muito bem ser 
utilizadas em nossos estudos, na definição do professor 
empreendedor, ou seja, aquele que possui capacidades 
empreendedoras e as utilizam em sua ação pedagógica.” 
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Desse modo, essas características poderão ser usadas para uma atitude 

empreendedora na educação, ou seja, o uso de criatividade e inovação dentro da sala 

de aula por parte dos professores, dessa forma estará fazendo diferença na maneira  

 

 

 

 

de ensinar e por consequência estimulando o desenvolvimento do processo 

empreendedor nos alunos. Além disso, frente ao acesso facilitado do uso da Internet 

por parte dos alunos, a teoria vem se tornando insuficiente, obrigando aos professores 

a buscarem maneiras de incentivar os alunos a irem à busca do seu próprio 

conhecimento. 

O empreendedorismo na educação, ainda é pouco visto no Brasil, sendo um 

assunto que é considerado novo. Diante disso, (Melo, 2018), indica iniciativas aos 

professores, frente ao seu fazer pedagógico, que podem ser consideradas 

empreendedorismo em educação quais sejam: buscar oportunidades aliado a 

iniciativa; calcular os riscos e corrê-los; exigir qualidade e eficiência; necessidade de 

persistência; é preciso comprometimento; busca de informações; estabelecimento 

de metas; planejamento e monitoramento, de forma sistemática; praticar a persuasão 

e estabelecer redes de contatos. 

Além disso, é necessário que o professor empreendedor tenha a habilidade de 

saber se comunicar com todos os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem 

de forma eficiente e eficaz, pois diante de um mundo globalizado e das redes sociais, 

é quase impossível um professor que exerça sua função, de forma isolada do resto 

do mundo. Com isso, se percebe sempre a necessidade do profissional que atua na 

educação, busque sempre está se qualificando e buscando métodos e novas 

ferramentas que possa auxiliá-los em sala de aula, pois dessa forma poderá estar 

contribuindo de forma positiva e eficaz no processo de ensino. De acordo com 

CACHOEIRA (2017), o professor poderá adequar o que foi positivo no 

empreendedorismo para a sala de aula, colocando em prática as Premissas do Ensino 

Eficaz do Empreendedorismo. São elas: 
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1. Não há regras rígidas; 

2. Não existe um modelo único de ensino; 

3. Não existe fórmula mágica que leve ao sucesso; 

4. Empreender não pode ser imperativo; 

5. O foco deve ser nas pessoas (equipe), e não apenas no 
empreendedor individual; 

6. Empreender não é sinônimo de ser empresário; 

7. Empreender não é sinônimo de (apenas) ganhar dinheiro; 

8. O modelo tradicional de ensino (centrado no professor) nem 
sempre é eficaz; 

9. O modelo centrado no aluno, no aprender fazendo, é o que mais 
traz resultados; 
10. Poder não é sinônimo de sucesso.  

 
 

Portanto, diante destas características citadas para se ter um ensino eficaz, 

segundo CACHOEIRA (2017), é que por não existir regras rígidas e nem um modelo 

singular de ensinar, o professor tem a liberdade de criar sua própria forma de passar 

o conhecimento. Ou seja, o docente pode ter a possibilidade de fazer adaptação diante 

da realidade encontrada em sala de aula, podendo estimular os alunos a participarem 

de maneira ativa no processo de aprendizagem, deixando também de lado, o antigo 

modelo de que tinha o professor como o detentor de todo o conhecimento. Além 

disso, estimular o trabalho em equipe ajudará os alunos não somente a se 

desenvolverem no ambiente de ensino, mas também a se relacionarem de maneira 

produtiva, seja no âmbito familiar, de amizades ou profissional. 

 
CONCLUSÃO 

 
 

Diversos autores fazem e fizeram especulações a respeito da origem da 

funcionalidade do empreendedor e quanto à natureza do empreendedorismo. Por 

meio disso, o empreendedorismo passou a ser visto sobre diferentes perspectivas 

como, por exemplo, na vertente econômica, da inovação, da psicologia e da 

sociologia, o que permite perceber que o empreendedorismo pode ter uma adequação 

em diferentes ambientes onde ele é inserido. Diante disso, conclui – se que a presença 

do empreendedor é fundamental dentro das organizações, por permitir uma maior  
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eficiência na maneira como o trabalho em sala de aula pode ser desenvolvido, dando 

espaço para a inclusão de soluções criativas, inovadoras e que proporcione resultados 

eficazes. Por meio disso, foi claramente observado por meios dos estudos e análises 

feita é que o profissional educador ao adotar atitudes empreendedoras no ambiente 

de ensino, pode trazer melhorias na maneira como executa suas funções resultando 

em benefícios aos alunos que são estimulados a buscarem seu próprio conhecimento. 

Além disso, o professor exerce um papel importante na sociedade, pois através do 

desempenho de sua função, ele contribui para o desenvolvimento do processo de 

ensino e aprendizagem, além de ser um grande estimulador na busca pelo 

conhecimento. Ressaltando ainda, que vivemos em uma sociedade em constante 

evolução e o profissional da educação não está isento disso, o que o leva a estar 

sempre se qualificando e buscando novas maneiras de se adequarem as novas 

exigências do mercado de trabalho o que levou a perceber a grande importância do 

professor empreendedor em sala de aula. 
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ESTUDO LEXICAL EM BULAS DE REMÉDIOS COM PLANTAS MEDICINAIS 

NAS AULAS DE LÍNGUA PORTUGUESA. 
 

SANTOS, Brunna1 

MARQUES, Rosebelly Nunes2 

 

Com o intuito de compartilhar o conhecimento sobre o gênero bula de remédio na aula 

de Língua Portuguesa, o projeto teve como propósito motivar a reflexão com vocabulários 

específicos e torná-los acessíveis aos públicos jovens e adultos. Por meio de metodologias 

ativas os alunos estudaram plantas medicinais e construíram bulas com um vocabulário 

atingível à compreensão. Fazer com que os alunos adquiram conhecimento sobre as 

plantas medicinais e aprimorem o léxico da Língua Portuguesa. A base teórica do trabalho 

está pautada nas metodologias ativas e linguística. O estudo foi preparado por meio de 

uma sequência didática mediante a utilização de metodologias ativas e gêneros textuais. 

O trabalho foi realizado em duas escolas do município de São Paulo/SP, entre os anos 

2019 e 2020. O processo constituiu-se em 5 etapas: 1- conhecer o gênero bula de remédio; 

2- inteirar-se com um vocabulário específico, por meio de pesquisas; 3- investigar plantas 

brasileiras e os benefícios que trazem à saúde; 4- elaborar uma bula com um léxico 

compreensível para os públicos jovens e adultos e 5- apresentar a bula de remédio a partir 

do conhecimento adquirido pelas plantas medicinais. O projeto proporcionou uma 

participação efetiva, lúdica e com proveitos de grande valia por parte dos estudantes na 

disciplina de Língua Portuguesa. O aperfeiçoamento da escrita refletiu mudanças em 

outras disciplinas e muitas plantas medicinais começaram a ser consumidas entre os 

familiares dos estudantes. 

 

Palavras-chave: escrita; bula de remédio; plantas medicinais e vocabulário. 
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MULTILETRAMENTOS E OS GÊNEROS NA ROBÓTICA EDUCACIONAL: A 

LÍNGUA PORTUGUESA NA TECNOLOGIA 
 

FERREIRA, Reginaldo Santana1 

 

 
O termo (multiletramentos) foi cunhado pelo Grupo de Nova Londres para representar 

um novo conceito, que daria conta de dois outros: a multiculturalidade das sociedades 

globalizadas e a multimodalidade dos textos através dos quais essa multiculturalidade se 

comunica e se informa. As competições de robótica educacional são uma importante 

oportunidade de verificar os multiletramentos em pleno funcionamento, uma vez que se 

caracterizam como trabalhos que partem das culturas de referência dos alunos e de 

gêneros, mídias e linguagens por eles conhecidos, para buscar um enfoque crítico, 

pluralista, ético e democrático - que envolve agência - de textos/discursos que ampliam o 

repertório cultural, na direção de outros letramentos, valorizados ou desvalorizados 

(ROJO, 2013). Neste trabalho, discutimos os diferentes gêneros de que os alunos 

precisam se apropriar para participar de uma competição de robótica na escola. A pesquisa 

é desenvolvida com alunos dos três anos do ensino médio, em uma escola do Sistema S 

em que a robótica já tem certo status, com as equipes sendo premiadas em diferentes 

categorias de diversos campeonatos disputados no país. Os primeiros resultados mostram 

que a robótica educativa oportuniza o desenvolvimento de várias competências de 

diversos componentes disciplinares, e que a Língua Portuguesa tem um papel primordial 

nas ações das equipes. Assim, a robótica educacional pode romper com o estigma de que 

apenas se desenvolve nas áreas de matemática e natureza. 
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1 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Linguística Aplicada da UNISINOS. 

 

 

 

 

121 



 
 
 
 
 

 

O ENSINO DE HISTÓRIA A PARTIR DE NOVOS MODELOS DE 

APRENDIZAGEM 

 
FEITOSA, Mayza Jorge1 

 

 

 
Resumo: O ensino de história se vê dentro de uma problemática emergente já existente, 

onde as crianças não se sentem tão interessadas a leituras e modelos tradicionais de 

ensino, principalmente dentro de uma disciplina vista apenas de um sistema de repetição 

e sem encorajamento crítico. A partir da observação realizada em sala de aula na 

disciplina de história com alunos do 6º aos 9º anos, dos anos finais do ensino fundamental 

de uma Escola Municipal de Imperatriz se buscou o estudo acerca da perspectiva do 

ensino de história a partir da introdução dos modelos de multiletramentos que visam 

considerar os efeitos cognitivos, sociais e principalmente culturais na formação 

educacional das crianças. Este estudo também se concentra em como redes de 

socialização e inserção de métodos de aprendizagem como jogos, tecnologia e 

conversação irão facilitar a aproximação destes alunos para com o estudo. Sendo utilizado 

pesquisadores como Barbosa da Costa Silva (2014), Buginasi e Fagundes (2013), Daniel 

de Lima (2015), Marco Silva (2012) e Martins (1997) para darem embasamento e novos 

modelos de perspectiva a pesquisa. Em suma, buscando modelos que apreciem a 

individualidade e a criticidade dos alunos em sala de aula, criando uma maneira dinâmica 

e satisfatória de aprender e ensinar história. 
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O USO DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA (SIG) NA PRÁTICA 

DO ENSINO E APRENDIZAGEM: na formação do discente de Geografia 

 

 

 

 

ARAÚJO, Rafael de Oliveira1; GONÇALVES, Luciléa Ferreira Lopes.2 

 

INTRODUÇÃO O uso de técnicas de interpretação geográfica para diferenciar as 

dinâmicas de diferentes lugares da Terra é parte do conteúdo de disciplinas como 

geoprocessamento e atende à formação do geógrafo. O objetivo é analisar o uso do 

georreferenciamento como a prática na formação dos alunos do curso de geografia da 

UEMASUL. REFERENCIAL TEÓRICO O georreferenciamento pode ser aplicado no 

ensino da geotecnologia dentro dos conteúdos das disciplinas geoprocessamento, sensoriamento 

remoto. Sobre o georreferenciamento, Silva (2003) diz que são informações geográficas 

que retratam a descrição de área rurais e urbana sendo importantes para as áreas que irão 

receber um beneficiamento de infraestrutura, recuperação e preservação. Silva & 

Carneiro (2012),asseguram que o uso das geotecnologias aplicadas, contribuíram para 

formação dos alunos na utilização de materiais pedagógicos (GPS, mapas temáticos, 

escalas entre outros). METODOLOGIA A pesquisa foi realizada com os alunos do 2º e 8º 

períodos de geografia, por meio de questionário sobre a interpretação de mapas temáticos, plantas 

geográficas e cartas topográficas. CONCLUSÃO Os programas de computadores software4 e 
os SIG’s ArcGIS Desktop 10.1, QGIS Desktop 2.14.10 e SPRING5 Desktop 5.5.2 vêm auxiliando 

os professores a utilizarem métodos e técnicas de intepretação das imagens de satélites e permitem 

aos alunos descrever o espaço geográfico, por meio de Cartas topográficas, mapas e plantas, além 
de croquis e possibilitam os discentes na compreensão de categorias geográficas lugar, paisagem, 

região e território. 
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TECNOLOGIAS DIGITAIS E TRABALHO DOCENTE: IMPLICAÇÕES DA 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO DIGITAL NO TRABALHO REMOTO DE 

PROFESSORES DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL NA 

PLATAFORMA EDUCA PLANNER 

 

SOUZA, Zulma Ferreira¹; SANTOS, Francely Aparecida dos2; SOUZA, Ediléia Alves 

Mendes3 

 
Resumo 

Este trabalho se insere no contexto do projeto “A Base Nacional Comum Curricular- 

BNCC e a Formação de Professores” em desenvolvimento pela Universidade Estadual de 

Montes Claros (Unimontes) e pela Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino 

Superior (Fadenor), no período 2020-2022. A problemática situa em entender “como os 

professores lidam com as tecnologias digitais e suas implicações no trabalho docente no 

contexto da pandemia do Covid-19?” O objetivo é analisar essas implicações no trabalho 

remoto de professores dos anos iniciais no contexto da pandemia em um município do 

Estado do Rio de Janeiro. A revisão de literatura se baseia em: Brasil (2020), Kleiman, 

Assis (2016); Moran et.al. (2013); Rojo (2013); Soares (2002); Street (2014). A 

metodologia constituirá da apreciação do trabalho docente na Plataforma Educa Planner 

por meio da utilização das ferramentas tecnológicas digitais na elaboração dos planos de 

aula e atividades postadas e na análise de um questionário organizado no Google Forms 

e aplicado a 230 professores. Essa análise ocorrerá à luz da literatura correlata. A pesquisa 

demonstra que é relevante apreciar como os professores utilizam as ferramentas 

tecnológicas no desenvolvimento do trabalho pedagógico de forma remota em 

plataformas digitais dado que a finalidade é alcançar a aprendizagem das crianças. 

Portanto o debate envolve a alfabetização e letramento digital e a ressignificação do 

ensino e da aprendizagem de professores da educação básica. 
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UTILIZAÇÃO DA FERRAMENTA TIK TOK NA ELABORAÇÃO DE VÍDEOS 

NAS AULAS DE LÍNGUA INGLESA: UMA ANÁLISE SOB A PERSPECTIVA 

DO MAPS 

Karin Paola Meyrer1 

 

O Grupo de Nova Londres (1996) afirma que os multiletramentos se referem a 

multiplicidade de semioses na criação dos textos e a pluralidade cultural trazida pelos 

autores e leitores ao significarem estes textos. Sendo assim, o objetivo deste trabalho é 

analisar a criação de vídeos feitos na plataforma Tik Tok nas aulas de língua inglesa 

através da perspectiva de MAPS (modo, audiência, propósito e situação), proposta por 

Rodesiler (2010). A partir da realização da unidade do livro didático intitulada “Smart 

Planet”, leituras e debates sobre sustentabilidade e conversas com um grupo de 

ambientalistas da escola, os alunos de dois 7os anos de uma escola com um currículo 

bilíngue (Português/Inglês) foram desafiados a sintetizar os pontos importantes de suas 

aprendizagens sobre como viver de maneira mais sustentável no formato de um vídeo 

elaborado na plataforma Tik Tok. Através da análise feita a partir do MAPS, percebe-se 

a grande capacidade dos alunos na mobilização de recursos multimodais exigidos pelo 

gênero Tik Tok para expressarem seu entendimento sobre como viver uma vida mais 

sustentável. 
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“FRUSTRANTE E ANIMADOR“: A RELAÇÃO DOS PROFESSORES COM A 

TECNOLOGIA NA FORMAÇÃO CONTINUADA E A CONSTRUÇÃO 

IDENTITÁRIA 

KLERING, Emily Haubert;1 

TRARBACH, Mariana Vargas2 

 

As tecnologias do século XXI modificaram tudo, desde a forma como nos comunicamos 

até a forma como aprendemos. É essencial inclui-las na sala de aula, mas antes é preciso 

que o professor passe pela experiência de trabalhar com tecnologia. Pensando nisso, 

ofereceu-se uma disciplina em um Programa de Pós-Graduação em Linguística Aplicada 

que pensava em familiarizar os alunos, docentes com variados níveis de experiência, com 

as diferentes plataformas digitais. Partindo do conceito de letramento digital de Xavier 

(2016) e das pesquisas sobre identidade de Ivanic (1998), identidade docente de Kersch 

e Martins (2020), e identidade na era digital de Darvin (2015), esse trabalho busca analisar 

como cinco desses alunos/professores constroem suas identidades ao refletirem sobre o 

seu letramento digital e a relação da tecnologia com a sala de aula. Os professores, alunos 

da formação continuada, reconheceram os desafios do trabalho com a tecnologia e a 

urgência de expandir seus conhecimentos, assim como a necessidade de adotar uma 

posição mediadora ao trabalhar com o digital com os alunos em sala de aula. 
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“ME DEI CONTA QUE A TECNOLOGIA ESTAVA MAIS PRESENTE NA 

MINHA VIDA DO QUE EU IMAGINAVA”: MULTILETRAMENTOS E A 

PRODUÇÃO DE DIGITAL STORYTELLINGS 

 

SANTOS, Gabriela Krause dos1; 

SCHABARUM, Jaqueline2; 

 

Resumo: Nosso cotidiano já era cercado por tecnologias muito antes da chegada da 

Covid-19, que trouxe com ela o distanciamento social. Desde março, a rotina de trabalhar, 

estudar, ver amigos e família foi possibilitada pela tecnologia, uma vez que o contato 

presencial oferece, ainda, muitos riscos. Dessa maneira, em um contexto de aulas remotas, 

a fim de mostrar duas práticas significativas com a tecnologia na escola e na universidade, 

este trabalho visa a discutir duas experiências com o uso de Digital Storytellings na 

educação básica e na formação inicial de professores. O trabalho tem como 

fundamentação teórica os multiletramentos (GNL, 1996) as Digital Storytellings 

(ROBIN, 2008) e Tranpositional Grammar (COPE; KALANTZIS, 2021). A construção 

de narrativas digitais (por meio de um planejamento de roteiro digital sobre a) Alemão na 

minha vida e b) Tecnologia na minha vida) foi proposta, respectivamente, em uma turma 

de alunos aprendizes de língua alemã do ensino médio da educação básica e em uma 

turma de um curso de Letras de uma universidade privada, ambas as instituições 

localizadas no Rio Grande do Sul. Após a criação das narrativas digitais, os participantes 

escreveram diários sobre o processo de produção. Para este trabalho, analisamos as 

produções e os diários com base na Transpositional Grammar. Observamos que, tanto na 

educação básica quanto na formação inicial de professores, as Digital Storytellings 

proporcionaram mais engajamento dos alunos e futuros professores em relação à 

tecnologia. 
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A IMPORTÂNCIA DAS TECNOLOGIAS ASSISTIVAS PARA O ENSINO E 

APREENDIZAGEM DOS DEFICIENTES VISUAIS A PARTIR DO NVDA E 

DOSVOX 
 

 

 

ALVES, Claudia Lúcia1 

FERNANDES Eryka Vitoria Nascimento 2 

RESUMO 

Após a “declaração de Salamanca” houve no Brasil uma maior preocupação sobre as 

práticas inclusivas nas escolas públicas, dentre essas práticas surge as tecnologias 

assistivas que se destacam especialmente no campo da deficiência visual, a partir da 

criação dos softwares como NVDA e DOSVOX que aliado ao computador e a outros 

equipamentos têm gerado excelentes resultados no desempenho escolar de alunos cegos. 

apesar desses programas, terem se tornados ferramentas relevantes para o auxílio na 

educação de cegos, questionamentos surgem, na tentativa de compreender quais são 

exatamente suas funções e contribuições para tornarem-se tão importantes e necessárias 

no cotidiano das pessoas cegas? A partir desses questionamentos delineamos o objetivo 

desse estudo: identificar a contribuição e a importância das tecnologias assistivas NVDA 

e o sistema DOSVOX na educação de pessoas com deficiência visual, pois de acordo com 

autora Milena Souza, (2012, p.62) as escolas devem inserir e proporcionar aos seus alunos 

o acesso a essas novas tecnologias. Baseado em estudos bibliográficos, de autores como: 

Dulcélia Meneguete, (2011) Milena Souza, (2012), Rita Besch (2013), Carlos Lima 

(2007), foi possível perceber a importância dos softwares na educação do deficiente visual, 

uma vez que permitem que este público e sejam capazes de realizar pesquisas e 

desenvolver tarefas de maneira autônoma, tornando-se construtor de seu conhecimento. 
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A IMPORTÂNCIA DO NOTHEBOOK PARA O ENSINO DE DEFICIENTES 

VISUAIS NA EDUCAÇÃO BÁSICA DE IMPERATRIZ-MA 
 

 

 

 

 

 

 

 
RESUMO 

 

CABRAL, Valdeci da Silva1 

ALVES, Cláudia Lúcia2 

 

Introdução: Buscando embasamento na legislação vigente direcionada a educação 

inclusiva, em literaturas como Borba e Penteado (2019), Maia (2018), dentre outros, bem 

como em pesquisas com alunos de baixa visão e cegueira no ensino básico da rede pública 

de ensino de Imperatriz-MA, este trabalho tem como objetivo refletir sobre a importância 

da implantação do notebook como um caderno digital para o ensino básico de alunos com 

deficiência visual na rede pública do ensino municipal. Metodologia: Para tanto, 

buscamos através de pesquisas literárias e vivências com a educação inclusiva, perceber 

as múltiplas abordagens e possibilidades que o uso do notebook em sala de aula pode 

promover no estudo da mesma bem como fora dela, tanto no que se refere a interação 

social como na interação investigativa educacional. Conclusão: Neste sentido, 

compreendemos que este equipamento ao ser inserido desde cedo na educação de alunos 

com deficiência visual, como um caderno digital, possibilitará aos alunos através de 

software e aplicativos diversas atividades como fazer anotações e ter acesso a mesma, 

garantindo a autonomia em seus estudos, além de fomentar a pesquisa e o acesso ao aluno 

com deficiência visual nas diversas bibliotecas virtuais promovendo desse modo a 

inserção do aluno ao mundo científico. 
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A IMPORTÂNCIA DO PSICOPEDAGOGO NA INSTITUIÇÃO ESCOLAR 

 
 

FREITAS, Maria Rosileia Lopes 

REINALDIN, Nayanna


Introdução: Este estudo é parte integrante do Trabalho de Conclusão do Curso de Pós- Graduação em 

Psicopedagogia Clínica e Institucional e aborda a relevância do trabalho do psicopedagogo no ambiente 

escolar. Problema: O percurso estudantil nem sempre acontece de maneira esperada, sendo necessária as 

contribuições do psicopedagogo, assim, foi feito o seguinte questionamento: Quais as contribuições do 

psicopedagogo na escola? Justificativa: A motivação para esta pesquisa foi o desejo de saber como a 

Psicopedagogia contribui para a prevenção e superação das dificuldades de aprendizagem na instituição 

escolar. Objetivos: Conhecer a história da Psicopedagogia; Apontar a função da Psicopedagogia Institucional; 

Refletir sobre a atuação do Psicopedagogo na Instituição Escolar. Referencial Teórico: Abarcou-se diversos 

autores como Farias; Gracino (2019), Grassi (2013), Gil (2008), Noguei- ra; Leal (2013), Oliveira (2014) e 

Pilleti (2013). Metodologia: Foi realizado um levantamento bibliográfico e a opção de pesquisa foi 

exploratória com uma abordagem qualitativa. Consi- derações Finais: Este trabalho permitiu reflexões 

pertinentes sobre a Psicopedagogia, ficando evidente que o psicopedagogo é necessário nas mais diversas 

abrangências no cotidiano da escola, contribuindo para a construção de práticas educativas que favoreçam a 

aprendizagem, devendo estar sintonizado com os professores, alunos, equipe pedagógica e a família, apon- 

tando métodos e práticas de ensino conforme as diferentes realidades dos sujeitos. 
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CONSTRUINDO PRÁTICAS INCLUSIVAS EM TEMPOS DE ENSINO 

REMOTO: UMA EXPERIÊNCIA NO ATENDIMENTO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO-AEE. 

ALVES, Edilania Reginaldo1 

SILVA, Maria Clarice da2 

Este estudo versa sobre uma experiência realizada em uma instituição pública da zona 

rural no município de Milagres-CE, no âmbito do AEE, no qual apresentaremos as 

estratégias pedagógicas empregadas neste período pandêmico como proposto no Parecer 

CNE/CP nº 5/2020.Traçamos como objetivos: Compartilhar experiências realizadas neste 

âmbito e expor os desafios, possibilidades e estratégias utilizadas, afim de amenizar os 

prejuízos pedagógicos no que se refere a este serviço. A pesquisa se caracteriza como 

intervenção pedagógica e foi realizada com oito educandos público do AEE e teve início 

em Junho. Até então, apresentamos para os familiares uma rotina de atividades que 

considere o estímulo e desenvolvimento de habilidades pré-acadêmicas, funções 

cognitivas e metacognitivas que são fundamentais para superação de barreiras para um 

bom desempenho no ensino regular, utilizando-se de vídeos apresentados por meio do 

aplicativo WhatsApp, considerando sua realidade socioeconômica, empregando de 

materiais de uso doméstico como princípio educativo. As respostas desde então estão 

sendo positivas, mesmo diante dos obstáculos sociais, a acessibilidade proposta através 

da utilização de materiais domésticos como recursos multifuncionais para estratégias de 

ensino e a ludicidade apresentada através da edição e estímulos reforçadores dos vídeos 

vem demonstrando possibilidades de apropriação do conhecimento e uma superação 

parcial das barreiras que se agregaram ao AEE neste período. 
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FORMAÇÃO DOCENTE PARA O ATENDIMENTO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO NO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ 

 
 

Adriana Locatelli1 

Mariza Borges Wall Barbosa de Carvalho2 

 

Esta obra tem como objetivo analisar o processo de formação docente para o atendimento 

educacional especializado a partir das percepções das professoras do AEE no Município 

de Imperatriz. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica e de campo com abordagem 

qualitativa realizada com 13 professoras das SRMs. Questionou-se: Qual a percepção dos 

docentes do atendimento educacional especializado do município de Imperatriz em 

relação à sua formação para atuação junto ao público-alvo da Educação Especial no AEE? 

Constatou-se que a maior parte das professoras considera que a sua formação para AEE 

é suficiente para atender a gama de atribuições estabelecidas para o trabalho efetivado 

nas SRMs, contudo, apontaram problemáticas a serem superadas, como: formação para o 

ensino inclusivo direcionado aos demais funcionários da escola e (docentes da sala 

comum); maior periodicidade e duração da formação continuada; autonomia e viabilidade 

para que a própria escola ofereça também formação continuada; oferta de formação de 

acordo com a necessidade e desejo das professoras; disponibilização dos recursos da Sala 

do Tipo II; participação das famílias junto ao AEE; chamada e permanência dos/as 

alunos/as faltosos/as; articulação entre os docentes do AEE e da sala comum; ampliação 

do número de Salas de Recursos Multifuncionais a fim de melhor atender e distribuir 

os/as alunos/as conforme a distância de suas residências; oferta do curso de Braille nos 

níveis intermediário e avançado. 
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VIDA ANIMAL: AÇÕES EDUCATIVAS E PROFILÁTICAS DE SAÚDE 

ANIMAL ATRAVÉS DO RÁDIO. 

 

Marçal, Wilmar Sachetin1; 

Santos, Leonardo Barbosa2. 

 

 

Apesar de vivermos num mundo com informação instantânea e digital, ainda há meios de 

comunicação que se mantém ativos e alcançam grande parte da população através do 

Rádio. Essa interação é importante nas comunidades rurais, pois em algumas delas não 

há meios ou sinais tecnológicos disponíveis. Nesse aspecto as ondas do rádio chegam e 

possibilitam muitas informações úteis. Com essa premissa foi criado o programa VIDA 

ANIMAL pela Universidade Estadual de Londrina em parceria com a Rádio Paiquerê da 

mesma cidade, em frequência de 91,7 MHz. A atuação existe há nove anos, com 

veiculação aos sábados, duração de 4 a 5 minutos, para 73 municípios do Estado. São 

divulgadas informações de saúde animal, profilaxia, manejo, cuidados ambientais, 

nutrição, destino do lixo e calendário de vacinação de animais de companhia e pecuários. 

O programa ainda esclarece aspectos de saúde pública, zoonoses e comportamento 

animal, para que os proprietários conheçam melhor as características de seus animais. 

Ainda é possível veicular assuntos atuais para ampliação de medidas preventivas. Nesse 

sentido os temas narrados demonstram quesitos educativos de melhor bem-estar ao ser 

humano e aos animais, alertando, inclusive, na prevenção de enfermidades de risco 

epidemiológico que atingem o homem. Nesse particular há contínuas informações sobre 

a COVID 19, pois o médico veterinário tem prerrogativas educacionais imprescindíveis, 

por se tratar, na essência profissional, de uma agente de saúde pública. 
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AS REPRESENTAÇÕES DOS POVOS INDÍGENAS NOS LIVROS DIDÁTICOS (1980 

A 1990) 

LAGO, Sara de Jesus Simas da Silva1 

SILVA, Ilma Maria de Oliveira2 

 
 

O presente estudo tem como objetivo compreender como os povos indígenas são representados 

nos livros didáticos do Ensino de História. Considerando a importância do livro didático como 

instrumento orientador no ensino-aprendizagem, busca-se através dessa pesquisa analisar de 

forma comparativa as representações dos povos indígenas e suas culturas nesses manuais. Por 

exercerem expressiva influência na vida do aluno, vem a preocupação de refletirmos quanto ao 

seu papel no ensino, onde despertam questões a respeito da temática indígena na escola. 

Entender, que essas representações circulam de acordo com a cultura escolar, e analisar se tem 

trazido ressignificação da verdadeira História, a qual os indígenas são protagonistas e não meros 

personagens criados a partir da visão dos colonizadores. Tais fatores nos impulsiona aos 

seguintes questionamentos: os livros didáticos reconhecem os povos indígenas como 

protagonistas de suas histórias? Por quem é narrada a história, indígenas ou “descobridores”? 

Portanto, buscou-se orientação teórica nos autores Gersem Baniwa(2006) e Manuela 

Cunha(2012) por considerar significativas suas contribuições para a temática. As análises terão 

por base livros didáticos do 1º ao 5º ano das décadas de 1980 e 1990, através dos quais torna- 

se perceptível um ensino fragmentado, cheios de controvérsias e preconceitos acerca desses 

povos. 
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RESUMO: 

 

O relato de experiência tem como objetivo contribuir na discussão sobre a formação de 

professores indígena, a partir daquilo que consideramos como ato de ensinar e de aprender para 

cada povo. A vivência por mais de quinze anos ininterruptos com os professores Krikati das 

aldeias do Território Krikati, todos em processo de formação acadêmica, partiu do princípio de 

que “ninguém ensina ninguém”. O estudo foi direcionado pelo problema: como significar o 

ensino escolar indígena sem que predomine uma prática pedagógica universalizada e não 

indígena? A justificativa de que “de repete todos aprendem” consolidou as ações de reflexão 

sobre o papel de ser professor seja este indígena ou não indígena numa visão dialógica e 

dialética. Os autores como Grupioni (200), Silva; Ferreira (2001) e Gersem Baniwa (2006) etc, 

foram referências desse estudo. Considerada como pesquisa-ação, foram envolvidos 

diretamente vinte três professores Krikati. A metodologia consistiu em encontros de formação, 

seminário, participação em eventos estadual e nacional, produção e publicação de três livros 

didáticos e paradidáticos. Os resultados das formações são indistinguíveis. Para nós: “olhar de 

fora”, a lição de que só podemos falar daquilo que conhecemos, e que a práxis pedagógica 

precisa ser ressignificada a partir da cultura específica. “Olhar de dentro”, o protagonismo  

daquele que ensina, sendo esse considerado pelos seus como uma liderança. 
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1 Profa. Drª da Faculdade de Educação Santa Terezinha-FEST. E-mail: dlarasarte@hotmail.com 
2 Profº Mestre da Faculdade de Educação Santa Terezinha- FEST. E-mail:kalsousa1960@gmail.com 
3 Profa. Drª da Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão-UEMASUL. E- 

mail:ilmamsilva@bol.com.br 

 

 

 
 

143 

mailto:dlarasarte@hotmail.com
mailto:kalsousa1960@gmail.com
mailto:ilmamsilva@bol.com.br


 
 
 
 
 
 
 

A CRIANÇA KRIKATI E A SAÚDE BUCAL: CONHECIMENTOS TRADICIONAIS 

KRIKATI E A INTERFACE COM A EDUCAÇÃO OCIDENTAL 

 
 

DIAS, Larisson de Lara Lopes1;DIAS, Aparecida de Lara Lopes2 

 

 

 
RESUMO: 

 

O estudo tem como objetivo analisar as condições de saúde bucal de crianças pertencentes a 

etnia Krikati da aldeia São José, município de Montes Altos-MA. As noções de saúde e de 

doenças dos indígenas estão estritamente ligadas a educação indígena e a cosmovisão de pessoa, 

de mundo e de natureza. As principais doenças que acometem as crianças indígenas é a doença 

da cárie, devido principalmente da ingestão do açúcar no cardápio alimentar e, entre outros, a 

não assiduidade da higiene bucal. A prevenção, muitas vezes, envolve mais os cuidados 

tradicionais da cultura do que ao acesso aos serviços odontológicos. Historicamente, os povos 

indígenas sofreram influências de toda ordem, principalmente de doenças com a introdução de 

novos patógenos oriundos do processo de contato com a sociedade envolvente. O problema de 

pesquisa: quais são as condições bucais das crianças Krikati? A pesquisa-ação é o tipo de 

pesquisa qualitativa que possibilita a leitura do cenário, a prática educacional e a intervenção 

odontológica. O instrumento para coleta de informações é a entrevista semiestruturada com as 

mães das crianças e a intervenção básica odontológica. Os sujeitos envolvidos são as mães e as 

crianças Krikati de 2 a 6 anos. O diálogo referencial é com os autores: Santos (2008), Moimaz 

(2001), Alves Filho (2014) etc. O resultado do estudo consiste no diálogo intercultural, na 

análise de dados, nas práticas educacionais de higiene bucal e no serviço básico odontológico. 
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AS REPRESENTAÇÕES DOS POVOS INDÍGENAS NOS CURRÍCULOS 

ESCOLARES DA EDUCAÇÃO BÁSICA: uma breve análise a partir das visitas 

guiadas do Centro de Pesquisa em Arqueologia e História Timbira (CPAHT) 

 

COSTA, Thalia Braga1 

SILVA, Ilma Maria de Oliveira2 

 

Este estudo tem como objetivo apresentar resultados parciais de uma pesquisa em 

andamento da qual tem como objetivo analisar as representações dos povos indígenas nos 

currículos escolares a partir das visitas guiadas no Centro de Pesquisa em Arqueologia e 

História Timbira (CPATH) da Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão 

(UEMASUL). Observamos a partir das narrativas dos visitantes como a história e cultura 

dos povos indígenas se manifestam nos currículos escolares das escolas da educação 

básica em Imperatriz/MA. A nossa pesquisa partiu da seguinte problemática: se os povos 

indígenas são invisibilidades nos currículos das escolas da Educação Básica? Buscamos 

fundamentar nossas análises a partir dos trabalhos de Cunha (2012), Freire (2000), Silva 

(2012), entre outros. Durante as visitações com alunos de uma escola da rede municipal 

de ensino, as crianças se remetiam aos povos indígenas como “pessoas antigas”, ou seja, 

pessoas que ficaram estagnados no passado. Assim, foi possível observar que a imagem 

dos povos indígenas está congelada no Brasil Colonial. Guarda-se a imagem, em nossas 

memórias, do indígena nu na floresta, pescando e vivendo distante dos grandes centros 

urbanos. Quando distanciamos os povos indígenas da formação da sociedade brasileira 

atual, estamos automaticamente empobrecendo a cultura do nosso país. Nesse sentido, é 

necessário desenvolver um currículo escolar onde não exista um padrão, mas sim várias 

culturas a serem respeitadas, considerando que estas devem ser discutidas em função do 

aprender com o outro. 

 

Palavras-chave: Representações, Currículo, Povos Indígenas. 
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CULTURA INDÍGENA E SUA DINAMICIDADE: ESTUDO E REFLEXÃO 

ACADÊMICA 

 

 
CAVALCANTE, Eline Dantas da Silva1; SANTOS, Leildes Costa2; RIBEIRO, Teresinha 

Pereira3 

 

 

RESUMO: 

 
 

O artigo tratou a respeito das diversidades culturais dos povos indígenas, as suas histórias, 

vivências e os preconceitos constantes que esses eles enfrentam. Além disso, falamos sobre a 

América invadida e sobre a história dos indígenas maranhenses e suas origens. O objetivo desse 

estudo foi discutir e obter um conhecimento mais amplo a respeito das culturas indígenas. A 

fundamentação teórica foi referenciada pelos autores: Ferreira (1972), Silva (1988), Baniwa 

(2012), Cunha (2012) etc. Realizamos uma pesquisa de campo, do tipo qualitativo, com a 

utilização de uma entrevista semiestruturada para a coleta de dados. O problema de pesquisa 

foi: Como está se desenvolvendo o estudo das temáticas indígenas no ensino remoto? 

Participaram uma gestora e uma professora de uma escola pública do município de Buritirana- 

MA, para que pudéssemos conhecer como se dá o ensino e a aprendizagem das temáticas 

indígenas, principalmente no que aborda a Lei 11.645/2008. O resultado da pesquisa apontou 

que na escola não se trabalha a temática indígena, mesmo no ensino presencial, pois não foi 

apontado nenhum indício, a não ser nas datas comemorativas. Quanto ao estudo, concluímos 

que há muito o que aprender sobre o povo brasileiro, principalmente sobre as culturas indígenas, 

pois em um mundo global é fundamental respeitar a diversidade de culturas existentes. 

Enfatizamos a importância da discussão dessa temática na Academia como proposta de 

desenvolvermos o senso crítico e os valores étnicos. 
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EQUÍVOCOS VERSUS RECONHECIMENTO DOS POVOS INDÍGENAS PREVISTO 

NA LEI 11.645/2008 

 

SILVA, Jéssica Lacerda da1; SANTOS, Valeria Silva2
 

 
 

RESUMO: 

 
 

Os equívocos existentes na história dos povos indígenas foram causados, a partir da 
visão europeia. A Lei 11.645/2008 torna-se obrigatório a história e a cultura afro 
brasileira e indígena no currículo escolar. Autores que referenciaram esse estudo: 
Silva (1988), Cunha (2012), Baniwa (2016) etc. Foi realizada uma pesquisa de campo 
em uma escola municipal de Buritirana-MA, direcionada pelo questionamento: como 
está sendo contemplada, em tempo de pandemia, as temáticas indígenas no ensino 
remoto? O objetivo da pesquisa foi conhecermos como está sendo abordada a 
temática indígena no ensino remoto. A metodologia foi do tipo qualitativo, sendo a 
entrevista semiestruturada como instrumento para a coleta de dados. A pesquisa 
envolveu uma gestora e uma professora dos anos iniciais do Ensino Fundamental. O 
resultado da pesquisa apontou a falta de formação continuada para o ensino da 
história e da cultura indígena, até mesmo no ensino presencial. Contudo, nesse tempo 
atípico, outras situações acarretaram maiores dificuldades como a ineficiência de 
recursos tecnológicos para alcançar todos os alunos e a falta de recursos didáticos 
específicos. Quanto ao estudo, trouxe à tona a discussão sobre a construção de 
atitudes de valores em relação ao direito dos povos indígenas de ser, de se expressar 
e de ver suas culturas se evoluírem no decorrer do tempo e, ainda, de preservar suas 
tradições. 

 

Palavras-chave: Ensino remoto, etnocentrismo, temáticas indígenas. 
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LITERATURA KRIKATI E AS INTERFACES DA LITERATURA 

OCIDENTAL 

 

Autor: LOPES, Márcio Ronald1 

Coautora: DIAS, Aparecida de Lara Lopes2 
 

 

 

RESUMO: 

 
 

O objetivo do estudo é analisar como os jovens Krikati ressignificam a literatura produzida pelo 

seu povo nas interfaces com a literatura ocidental. O problema da pesquisa: como os jovens 

Krikati ressignificam a literatura produzida pelo seu povo nas interfaces com a literatura 

ocidental? É de extrema relevância conhecer a literatura indígena krikati pela sua especificidade 

étnica. O estudo promoverá a discussão dessa temática na Academia. Do envolvimento dos 

professores Krikati: o enriquecimento da prática pedagógica e a ressignificação de suas 

metodologias e o usufruto do conhecimento da educação indígena, que é própria do seu povo e 

a interlocução com a educação indígena escolar e os conhecimentos universais. Dos alunos, que 

sejam eles os protagonistas de sua própria literatura no exercício do letramento, da criatividade 

e da pesquisa. O nosso fundamento será principalmente com: Monserrat (1994), Salanova 

(2001), Ribeiro (2001), Abreu (2003), Meliá (1079), Freire (2004), Silva e Grupioni (1995), 

Monte (2000), Ferreira (2001), Oliveira (2018), Dias (2020) etc. A metodologia proposta é 

qualitativa por meio da pesquisa-ação sendo os sujeitos envolvidos professores e alunos das três 

séries do ensino médio da escola krikati. O local de pesquisa: Centro de Ensino Indígena 

Krikati, localizada na aldeia São José no município de Montes Altos-MA. Como resultado: a 

intervenção pedagógica na produção dos textos em português e a produção de um material 

didático/literário krikati. 

 

Palavras-Chave: Diálogo cultural, indígenas Krikati, literatura. 
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MEMÓRIA E PATRIMÔNIO CULTURAL DOS POVOS TIMBIRA: significando os 

artefatos e indumentárias pelo discurso dos indígenas 
 

SILVA, Ariele da 1; 

LAGO, Sara de Jesus S. da S. 2; 

COSTA, Thalia Braga. 3; 

 

No presente trabalho apresentamos os resultados do projeto de extensão Memória e Patrimônio 

Cultural dos Povos Timbira: significando os artefatos e indumentárias pelo discurso dos 

indígenas, o mesmo foi realizado no período de 2019 a 2020, do qual objetivou registrar os 

significados da cultura material e imaterial dos povos indígenas a partir do acervo existente no 

Centro de Pesquisa em Arqueologia e Histórico Timbira -CPAHT, por meio da contribuição de 

indígenas Timbira. Utilizamos a metodologia de História Oral para a escuta das narrativas sobre 

os significados para os povos indígenas acerca dos artefatos como Arco e Flecha, Vara de 

Corrida, e a indumentária Faixa Cerimonial. As narrativas foram transcritas e analisadas pelos 

sujeitos da pesquisa das quais serão entregues ao CPAHT para fazerem parte do acervo 

etnológico. Foram fontes teóricas metodológicas os trabalhos de Alberti (2013), Bosi (2003), 

Le Goff (1990) e Nimuendajú (1944). 

 
 

Palavras-chave: Diversidade; Cultura Timbira; Narrativas. 

Grupo de Trabalho: Reflexões sobre a Educação Escolar Indígena no Brasil. 
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O DESAFIO DE EDUCAR ALUNOS INDÍGENAS EM ESCOLAS URBANAS NO 

MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ – MARANHÃO 

BORGES Adriano da Silva1 

ZAPAROLI Witemberque Gomes2 

Palavras Chaves 

Educação, Escolar, Indígena. 

 
 

INTRODUÇÃO 

Neste sentido, o trabalho que propomos tem como objeto a Educação Escolar Indígena 

no contexto da cidade de Imperatriz no Estado do Maranhão. Trazendo como 

especificidade à educação dos alunos indígenas em escolas urbanas da rede municipal de 

educação. A finalidade da pesquisa está centrada em elaborar um manual com orientações 

pedagógicas aos professores que trabalham com os sujeitos do processo educativo no Ensino 

Fundamental. 

Ademais disso, destacamos que a presente pesquisa é o desdobramento de uma 

investigação que vem sendo desenvolvida pelo autor desde 2016, ainda durante a graduação 

em História no período de Estágio Supervisionado nas escolas de Ensino Fundamental do 

município de Imperatriz. 

Pois, conforme Candau (2014, p.1) a Educação Intercultural está sempre dialogando 

entre os sujeitosno âmbito individual e coletivo a partir de debates de conteúdos presentes nas 

produções textuais publicadas trazendo a compreensão da realidade atual. 

A Educação Intercultural parte da afirmação da diferença como riqueza. Promove 

processos sistemáticos de diálogos entre diversos sujeitos -individuais e coletivos -, 

saberes e práticas na perspectiva da afirmação da justiça – social, econômica, 

cognitiva e cultural -, assim como da construção de relações igualitárias entre grupos 

socioculturais e da democratização da sociedade, através de políticas que articulam 

direitos da igualdade e da diferença (CANDAU, 2014, p. 1). 
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Considerando a perspectiva da Educação Intercultural o contato como estagiário nos 

permitiu observar certa particularidade no âmbito escolar, em que os alunos indígenas estão 

em números significativos nas salas de aula do Ensino Fundamental. 

E, com isso, observamos que havia um processo de silenciamento dos indígenas no 

contexto da escola urbana e, consequentemente, a discriminação em forma de bullying por parte 

dos outros alunos não indígenas era corriqueira no dia a dia. Nesse sentido, Grupioni (1996, p. 

424) realizou uma pesquisa e “[...] constatou que dentro da sala de aula, os professores revelam 

que são mal informados sobre o assunto, e os livros didáticos com poucas exceções, são 

deficientes no tratamento da diversidade étnica e cultural existente no Brasil”. De modo que a 

presença de conflitos e tensões nas relações entre alunos indígenas e não indígenas mostram 

que são poucos professores e escolas que estão preparadas para estabelecer essa socialização 

de culturas em sala de aula. 

Rodrigues (2012, p. 2), explica que esse processo de pensamento estereotipado por parte 

dos alunos e professores nas escolas urbanas está relacionado à “aculturação”, bem como, 

ressalta que devemos respeitar a presença da cultura do outro, de forma que assim avançamos 

na construção de um olhar pela diferença nos permitindo vivenciar novos conhecimentos com 

outras culturas. 

A aculturação é o nome dado ao processo de troca entre culturas diferentes a partir 

de sua convivência, de forma que a cultura de um sofre ou exerce influência sobre a 

construção cultural do outro [...] a ressignificação culminou na mudança de hábitos 

e assimilação por parte das culturas indígenas o que pode ser percebido na mudança 

da forma como se vestem, na construção de suas casas ou no gradual abandono de 

suas línguas (RODRIGUES, 2012, p. 2). 
 

Os professores da rede regular na zona urbana desconhecem a respeito da temática da 

Educação Escolar Indígena, e muitos se sentem incomodados com a presença de alunos 

indígenas dentro da sala de aula em que trabalham. Por outro lado reconhecemos que existe a 

falta de políticas públicas que direcionem as práticas educativas nas escolas urbanas que 

atendem alunos das comunidades indígenas. 

A delimitação a partir do tema: O Desafio de Educar Alunos Indígenas em Escolas Urbanas no 

Município de Imperatriz – Maranhão. A área de estudo e as escolas urbana que recebem os alunos 

indígenas nos Ensino Fundamental. O nosso lócus do desenvolvimento do projeto será na Escola 

Municipal Paulo Freire onde tem maior incidência de alunos indígenas entre as sete escolas com maior 

número de matriculados de acordo com o Censo Escolar (2018). 
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OBJETIVOS 

Geral: 

 Contribuir com os professores da rede publica municipal de Imperatriz no uso 

das diretrizes educacionais aos alunos indígenas em escolas urbanas.

 
Específicos: 

 Apresentar as diretrizes e leis, assim como as especificidades da Educação 

Escolar Indígena na educação brasileira.

 Identificarde que forma são atendidos os alunos indígenas matriculados nas 

escolas urbanas da cidade de Imperatriz e os principais desafios dos professores 

com essas crianças indígenas.

 Organizar um manual de orientações pedagógicas para as práticas educativas 

dos professores da rede municipal de educação no atendimento aos alunos 

indígenas de escolas urbanas.

 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 
A Educação Escolar Indígena no Brasil foi ofertada inicialmente através das missões 

dos padres Jesuítas nos aldeamentos a partir de 1549, “via oral por meio de contos e fábulas,  

para as crianças utilizando-se de teatros e presentes para conquistá-las” (FREIRE, 1980), de 

maneira que tinham como objetivo maior a catequização dos indígenas, esse fato contribuiu 

para o abandono das suas identidades, culturas, costumes, manifestações de fé e tradições. 

Esse período foi conhecido por “paradigma assimilacionista onde se intenciona educar 

o índio para a negação de sua identidade e abdicação de sua língua, de suas crenças e de seus 

padrões culturais” (MAHER, 2006, p.17). Com intuito de introduzir, hábitos e costumes de 

experiência escolares vivenciadas pelos os europeus nas particularidades que eram 

características próprias dos indígenas locais, em sua educação escolar diferenciada. Desse 

modo, a Educação foi uma maneira de nortear, transformar a vida do povo indígena as suas 

lembranças e história para modelar e ajustar com a da metrópole. 
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Quando a escola foi implantada em área indígena, as línguas, a tradição oral, o 

saber e a arte dos povos indígenas foram discriminados e excluídos da sala de aula. 

A função da escola era fazer com que estudantes indígenas desaprendessem suas 

culturas e deixassem de ser indivíduos indígenas. Historicamente, a escola pode ter 

sido o instrumento de execução de uma política que contribuiu para a extinção de 
mais de mil línguas (FREIRE, 2004, p.23). 

 

No que concerne ao contexto, a Educação Escolar Indígena e suas diversidades culturas, 

valores diferenciados foram renegada e marginalizada por ser consideradas primitivas e 

inferiores, ao padrão dos colonizadores. Nesse sentido, é imprescindível entender que “a escola 

entrou na comunidade indígena como um corpo estranho, que ninguém conhecia. Quem a 

estava colocando sabia o que queria, mas os índios não sabiam” (FREIRE, 2004, p.28). De 

maneira que a escola não pode ser uma ilha na Comunidade, mas um espaço de saber coletivo 

compartilhado. 

 

METODOLOGIA DA PESQUISA 
 

A metodologia alicerce desse estudo se constituiráda pesquisa-ação para analisar as 

escolas onde estão matriculados os alunos indígenas compreendendo os desafios e as 

dificuldades existentes no processo educacional nas escolas urbanas. 

Para Thiollent (2005, p.16) a pesquisa-ação é: 

 
[...] um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em 

estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no 

qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do problema 

estão envolvidos de modo cooperativo e participativo. 

 

Como potencial alcança as ações e alterações nas escolas a ser estudadas de maneira a 

ir além, das lacunas existentes na escola. Uma pesquisa em que os participantes estão de 

modo cooperativo e participativo entrelaçados na construção de uma Educação Intercultural 

que possibilite compreender os espaços de vida e socialização de saberes e culturas entre os 

professores que trabalham com alunos indígenas/não indígenas com vivências mais plurais. 

Por fim, esperamos que o resultado desse processo de estudo, pesquisa e construção de 

escritas seja uma contribuição para a história da educação brasileira. Por isso, essa pesquisa 

não se exaure neste momento, mas pode conduzir outras vertentes de pesquisa como verificar a  
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aprendizagem de alunos indígenas na Educação Infantil, Educação Especial, Modalidade  

Substitutiva, Educação de Jovens e Adultos (EJA) em contexto urbano, dentre outras 

possibilidades de estudos. 
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OS POVOS ÍNDIGENAS BRASILEIROS SUAS HISTÓRIAS, SUAS 
CULTURAS 

 
 

FREITAS, Nagilla Carolina Macêdo1;SOUSA, Necy Resplandes de2;COSMO, Valquira de 

Sousa Barros3 

 

 

RESUMO: 
 

 

 

 

 

Este artigo trata sobre os povos indígenas. A historicidade desses povos foi contada através dos 
livros didáticos, a luz dos colonizadores portugueses, permanecendo, até então, uma visão 

etnocêntrica construída para a sociedade, sendo criado ranços e equívocos no decorrer dos 

tempos. A Lei 11645/2008 a qual estabelece as diretrizes e bases da educação nacional para 

incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e cultura 

afro-brasileira e indígena”. Os autores contemplados: Silva (1988), Cunha (2012), Vilela 

(2015), Carvalho (2018). Orientado pelo problema: como o ensino remoto está contemplando 

as temáticas indígenas? Foi feita uma pesquisa com um gestor e um professor do município de 

Buritirana-MA. Nesse sentido, o objetivo foi analisar as práticas pedagógicas trabalhadas na 

escola por meio do ensino remoto. Como resultado, o professor destacou a importância dos 

povos indígenas como parte integrantes da sociedade brasileira, apontando a relevância de 

trabalhar as datas comemorativas e as atividades que envolvem a criatividade dos alunos, mas 

que nesse tempo de pandemia, encontra dificuldade quanto aos recursos didáticos e a falta de 

direcionamento de como trabalhar com os recursos tecnológicos que contemplam a história e, 

principalmente, as culturas indígenas. Quanto ao estudo, destacamos a importância para a 

formação do pedagogo, além da contribuição para desenvolvermos o senso crítico na 

construção do nosso papel social. 

 

Palavras - chave: Ensino remoto, Lei 11.645/2008, povos indígenas. 
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POVOS INDÍGENAS: PERSPECTIVAS HISTÓRICAS E EDUCACIONAIS 

 
 

SANTOS, Ana Clecia Felix de Sousa1; 

DIAS, Aparecida de Lara Lopes2 

 

O objetivo do estudo é discutir a contribuição dos povos indígenas, suas histórias e culturas, 

assim como o favorecimento da abordagem das temáticas indígenas na educação para uma 

prática pedagógica mais consciente. A relevância é a valorização cultural e o protagonismo 

histórico indígena. Diálogos com autores sobre a temática: Silva (1988), Monteiro (1994), 

Cohn (2001), Hofmann (2008), Cunha (2012), Dias (2015) e Baniwa (2016). O trabalho visa 

verificar o conhecimento da Lei 11.645/2008 e o ensino das temáticas indígenas. A pesquisa 

é qualitativa com enfoque fenomenológico, por meio de entrevista semiestruturada, tendo 

como interlocutora uma coordenadora pedagógica, de uma escola da rede municipal, 

localizada no centro da cidade Imperatriz/MA. Problemática: como as temáticas indígenas 

são contempladas no ensino escolar? Resultado: a fragilidade de como a educação trata a 

temática indígena; a realização de atividades comemorativas; a consideração de que as 

temáticas podem contribuir com a desconstrução do preconceito e da discriminação; a 

reflexão de que os rótulos utilizados pela sociedade são oriundos da mídia como 

influenciadora, assim como o ensino escolar; a falta de investimento em formações 

específicas e políticas públicas educacionais para um ensino humanizador. Quanto ao estudo 

acadêmico: desconstrução de conceitos tidos como verdades, o favorecimento de novos 

valores culturais e étnicos. 

 

Palavras - chave: Educação, história e cultura, povos indígenas 
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POVOS TIMBIRA: em sua cultura tudo tem significado 

 
 

NOBRE, Erailde Feitosa1; 

SILVA, Ariele da2; 

CHAVES, Camila da Silva ³. 

 

Este trabalho tem como objetivo discutir sobre a denominação utilizada por oito povos dos 

quais se conhecem como timbira. Um dos problemas que vivenciamos na sociedade ocidental 

e generalizar todos povos indígenas como se fossem um só. Os Timbira são povos dinâmicos 

que compartilham seus saberes e vivencias para que suas culturas permaneçam vivas. Segundo 

o etnólogo Nimuendajú (1944) Timbira significa o uso de ligas por todo o corpo, ‘‘Timbira 

significa então, os amarrados’’. Partindo desta ideia que tudo entorno destes povos tem uma 

definição podemos então, entender a importância da história oral, metodologia utilizada 

nesse trabalho, para registrar as narrativas sobre a cultura material e imaterial dos povos 

indígenas cujo objetivo é dar voz aos que há muito tempo foram invisibilizados pela história 

oficial. Portanto, buscamos ainda nesse trabalho refletir a importância dos significados culturais 

dos povos Timbira, destacando que somente eles têm o direito de desvelar seus bens culturais, 

e que por meio de suas ‘‘memórias coletivas’’(HALBWACHS,1990) é que se constituí todo 

legado de um povo. 

 

Palavras-chave: História Oral, povos Timbira, Narrativa. 

Grupo de Trabalho: Reflexões sobre a Educação Escolar Indígena no Brasil. 
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA ESCOLA DA ALDEIA GUAJAJARA TAYWÁ 

EM BARRA DO CORDA, MARANHÃO 

 

 
 

TAVARES, Dailme Maria da Silva1; SANTANA, Janete de Souza2 

 

 

 
Introdução: A aldeia Taywá fica em Barra do Corda, Maranhão. Tem 32 habitantes 

distribuídos em 6 famílias que vivem da agricultura, da caça e da pesca no rio Corda. A 

liderança é o cacique Aroldo Pompeu Guajajara. Na aldeia existe uma escola com a 1ª, 

2ª, 3ª e 4ª séries para crianças de 7 a 12 anos. A professora Vanusa Rodrigues vem de 

Barra do Corda para lecionar. Não existem carteiras e nem mesa, apenas um quadro 

branco. Referencial teórico: obras de Gomes (2008), Ribeiro (1995), Baniwa (2006) E 

Laraia (1986). Metodologia: pesquisa bibliográfica e trabalho de campo. Conclusão: na 

aldeia a escola é precária, os livros didáticos utilizados no processo de ensino e 

aprendizagem vem de Barra do Corda e não incluem história dos índios no Brasil, 

Maranhão e Barra do Corda, prevalecendo o estudo da cultura eurocêntrica e 

invisibilizando a cultura e história indígena. Quando terminam a 4ª série os alunos vão 

estudar na Escola Sitioca, dificultando a continuação dos estudos. Assim a lei 

11.645/2008 (www.planalto.br) que é obrigatória no ensino fundamental e médio, sobre 

a história dos povos indígenas, não é efetivada na escola da aldeia Taywá. 

 

 
Palavras-Chave: Índios, Guajajara, Educação. 
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QUESTÕES INDÍGENAS NO BRASIL: UMA REFLEXÃO ACADÊMICA 

 
 

SILVA, Ana Patrícia Macedo da1; RIBEIRO, Mayslane Vitória Ferreira Santos2; 

SILVA, Poliana Conceição e3; DIAS, Aparecida de Lara Lopes4 

 

 

RESUMO: 

 
 

Este trabalho tem por objetivo descrever sobre os indígenas, suas culturas, discutindo sobre o 

etnocentrismo, as lutas, conquistas etc. Tendo como base a Lei 11.645/2008 que serviu de 

suporte na pesquisa de campo. A mencionada lei sensibiliza para a importância que a cultura 

indígena tem para formação do povo brasileiro. O estudo teve com direcionamento o problema: 

como está se dando o ensino das temáticas indígenas no ensino remoto? A metodologia da 

pesquisa foi do tipo qualitativo. A fundamentação tem como embasamento os seguintes autores: 

Silva (1988), Cunha (2012), Carneiro (2014), dentre outros. A pesquisa envolveu um gestor e 

um professor de uma escola municipal de Buritirana - MA. O instrumento utilizado para a coleta 

de dados foi a entrevista semiestruturada. O resultado da pesquisa apontou, que, no 

desenvolvimento pedagógico remoto, não vem acontecendo o ensino das temáticas indígenas 

na escola pesquisada. Quanto ao estudo, ele foi de grande relevância, pois enriqueceu os nossos 

conhecimentos sobre o tema em questão. Discutir sobre a história e a cultura dos povos 

indígenas, principalmente na Academia, proporcionou-nos o desenvolvimento do senso crítico 

e da reflexão sobre questões que ainda causam estranheza e desinteresse a muitos em relação 

ao respeito às diferenças étnicas. 

 

Palavras-chave: Diferenças étnicas, história e cultura, povos indígenas. 
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A CONSTRUÇÃO DO BRINQUEDO COMO APROPRIAÇÃO CULTURAL 

PELA CRIANÇA 

 

SOUSA, Widlaine Melo1; 

CARVALHO, Flaviana Oliveira de2 

 

O brincar consiste numa linguagem por meio da qual a criança interpreta o mundo e se 

apropria da cultura circundante. Por meio da experiência lúdica, ela participa da 

construção cultural e opera sobre os objetos do mundo, sozinha ou com seus pares, num 

constante processo de reinventá-lo a partir de sua própria perspectiva. O objetivo deste 

trabalho é refletir sobre os modos pelos quais a criança constrói seu brinquedo e transita 

entre o real e o imaginário, usando instrumentos, signos e materiais não estruturados. 

Partiu-se de estudos de Cohn (2005), Corsaro (2011) que veem a criança como um ser 

ativo, criadora de cultura de pares e da compreensão do enraizamento social do jogo, de 

Brougère (1998). O resumo parte de um estudo bibliográfico e das discussões realizadas 

no âmbito do projeto de extensão “Territórios de Experiências” (PIBEXT/UEMASUL – 

2019-2020). É comum notar pequenos grupos de crianças criando e inventando inúmeras 

brincadeiras em diferentes momentos e espaços (escolas, igrejas, ruas). Muitas 

brincadeiras atravessam os séculos, sendo repassadas de geração para geração, sendo 

modificadas conforme o tempo e o espaço. O brinquedo é um instrumento essencial da 

experiência lúdica, principalmente quando ele é construído pela criança, que o faz 

espontaneamente dispondo-se a investigar e a buscar meios para obter resultados que 

atendam seus desejos. Com isso percebemos sua agência e como se apropria da cultura 

a partir das suas próprias percepções e capacidade criativa. 

 

Palavras-chave: Agência da criança, Infância, Ludicidade. 
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CRIANÇA E MUSEU: PERSPECTIVAS E CONCEPÇÕES NO CPAHT 
 

TEOTONHO, Ana Karina Almeida1; 

ARAÚJO, Ana Karolyne Santos2; 

MARQUES, Danielly Morais Rocha3; 

CARVALHO, Flaviana Oliveira de4. 

 

Com o surgimento da nova Sociomuseologia o que é entendido como Museu vem sendo modificado. O que 

antes era apenas um espaço de exposição restrito e sintético, tem cada vez mais ganhado novas abordagens 

e perspectivas que visam uma maior abrangência social. Nesse sentido, as visitas de crianças advindas de 

escolas públicas e privadas no Centro de Pesquisa em Arqueologia e História Timbira – CPAHT/UEMASUL 

demonstram a necessidade de inseri-las nestes espaços, criando estratégias que considerem suas vozes, agência 

e especificidades. O presente trabalho empenha-se em refletir sobre a interação das crianças no museu 

CPAHT com base nas experiências vividas neste espaço. A metodologia contou com revisão de literatura, 

análise documental de registros do CPAHT e observação participante. O estudo se sustenta nos Estudos da 

Infância (COHN, 2005; CORSARO; 2011; BARBOSA, 2014) e em discussões realizadas no seio do Projeto 

de Extensão Territórios de Experiências (UEMASUL – 2019/2020), na nova Sociomuseologia (MOUTINHO, 

2007) e nas discussões acerca da Educação Patrimonial (GABRE, 2016; FERREIRA, 2015). O trabalho 

reforça a necessidade de contínua formação para os colaboradores do museu, no sentido do aprimoramento 

das visitas guiadas para abordagens e linguagens acessíveis ao público infantil. Propomos, também, a produção 

de uma cartilha educativa para este mesmo público e os docentes que lhes assistem, com o fim de sensibilizar 

e potencializar as experiências da criança no espaço museal. 
 

Palavras-chave: Educação Patrimonial, Espaço Museal, Infância. 
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DESENVOLVIMENTO DE HORTA E JOGOS PARA EDUCAÇÃO INFANTIL E 

ENSINO FUNDAMENTAL VISANDO ESTIMULAR UMA ALIMENTAÇÃO 

SAUDÁVEL 

 
 

ARRUDA, Sílvia dos Santos¹ 
NUNES, Rosebelly Marques² 

 

Introdução: A preferência por comidas prontas e ultraprocessadas é uma das principais 

causas no aumento crescente de doenças crônicas como diabetes e hipertensão entre crianças, 

além das elevadas taxas de sobrepeso e obesidade infantil. Tendo em vista esse cenário, o 

presente trabalho, denominado Projeto EBHA (Experimentando Bons Hábitos Alimentares), 

vislumbra colaborar, através da disponibilização de material didático contendo jogos e 

atividades lúdicas, com a educação alimentar das crianças, estimulando-as a se alimentarem 

de maneira mais saudável na escola e em casa, estreitando os laços entre escola e comunidade, 

por meio da horta do projeto, e também estimulando os professores a realizarem uma 

abordagem mais lúdica e menos teórica nas atividades escolares. Referencial Teórico: 

Estudos de Piaget e Vygotsky, foram a base de raciocínio para a para a elaboração desse 

material. Metodologia: O material didático contendo jogos e atividades lúdicas foi elaborado 

por meio de pesquisa documental e conta com a aprovação do Comitê de Ética. Conclusão: 

Este trabalho está dentro da proposta da BNCC para Educação Infantil, respeitando todos os 

seis Direitos de Aprendizagem, contribuindo assim para o estímulo a alimentação saudável, 

dentro e fora da escola, e ao trabalho em equipe no manejo da horta. 

 

Palavras-chave: Atividades Lúdicas, Metodologia de Ensino, Motivação 

 

Grupo de Trabalho: G11 – Desenvolvimento e educação de crianças de 0 a 6 anos 
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Elaboração de provas operatórias piagetianas: processo de identificação do 

estágio cognitivo e idade cronológica da criança 

 

SANTOS, Andréa Rodrigues1; 1 

SILVA, Natania de Sousa2; 

SILVA, Camila Perez3. 

 

Este trabalho visa a reflexão acerca das fases do desenvolvimento cognitivo infantil e seus estágios 

segundo o pensamento do autor Jean Piaget. Na educação infantil é necessário que o educador 

conheça esses estágios de desenvolvimento, pois isso o ajudará na identificação de defasagens no 

processo de ensino-aprendizagem. Neste sentido, as provas piagetianas auxiliam na compreensão 

das características cognitivas da criança, permitindo a construção de respostas correspondentes aos 

seus esquemas cognitivos, tornando possível perceber o estágio em que ela se encontra e se existe 

defasagem em relação a este estágio cognitivo e sua idade cronológica. A pesquisa consistiu na 

elaboração de um modelo de prova com base nos princípios piagetianos de avaliação da 

aprendizagem, com o objetivo de criar instrumentos que permitam ao educador a identificação do 

nível cognitivo da criança em relação à sua idade cronológica. Como resultado, foi possível 

evidenciar a contribuição desses instrumentos didáticos para a atuação concreta dos futuros 

profissionais da educação, com vistas a auxiliar as crianças no desenvolvimento de suas capacidades 

cognitivas, compreendendo assim, as fases do desenvolvimento infantil de acordo com as 

proposições analíticas do autor em questão. 

 

Palavras-Chave: Desenvolvimento Cognitivo; Educação; Piaget. 
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O DESENVOLVIMENTO COGNITIVO E AFETIVO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE SEGUNGO PIAGET 

 

Orientador (a): SILVA, Ilma Oliveira¹ 

Apresentador (a): RIBEIRO, Carla Lima². 

 

O presente artigo analisa os estudos centrais do desenvolvimento cognitivo e afetivo da 

criança e do adolescente. Compreende-se que as evoluções das dimensões cognitivas, 

sociais ou afetivas acontecem de forma individual em cada ser humano, pois os fatores 

internos e externos são fundamentais para o crescimento de todas as dimensões de forma 

integrada. Assim, o convívio da criança, tanto na vida sentimental, como na vida social 

influenciam de forma significativa o seu avanço. Buscou-se também, analisar a 

importância do seu avanço mental, aonde vem explicar de forma concisa o seu progresso 

em dados aspectos e períodos que contribuem para a evolução e equilibração do 

indivíduo. Acredita-se que a elevação do ser em saber identificar e considerar classes e 

sentimentos determinados podendo ser atribuído ao outro ou a si próprio. Para a realização 

dessa pesquisa, utilizamos estudos de Jean Piaget (1973), (1975), (1999). Assim, usamos 

como metodologia uma atividade da qual denominamos de “Caixa Piagetiana”, onde 

crianças usaram recursos para percebermos em que fase de estágio se encontra. Ademais, 

é perceptível que em seu processo de maturação é essencial trabalhar sua afetividade e 

seu desenvolvimento, seja ele motor ou cognitivo, para uma melhor evolução do seu 

psíquico e aprendizagem. 
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A TEORIA QUEER E O CURRÍCULO: A SUBVERSÃO DO ENSINO 

 
 

SILVA, Verônica Santos da1; 
 

 

Neste estudo, objetivamos debater e questionar o currículo oficial vivenciado no espaço escolar, 

especificamente no Ensino Médio, discutindo a implementação da teoria Queer, como subversão a um espaço 

normativo. Onde compreenderemos ao longo do estudo o significado da palavra “queer” e como se tornou uma 

teoria. Apesar da palavra “queer” ter surgido com o objetivo de ridicularizar a homossexualidade, no qual 

Louro (2018) definiu que “pode ser traduzido por estranho, talvez ridículo, excêntrico, raro, extraordinário”, 

esta foi sendo ressignificada, tornando-se uma teoria para o pesquisadores que passaram a se aprofundar em 

suas implicações na educação e dentre outras áreas. Utilizaremos Louro (2018), Salih (2015), Silva (2015) e 

Britzman (Porchat, 2018) para fundamentar as argumentações deste estudo, em que pretendemos compreender 

como se pode vivenciar esta teoria no currículo escolar. A metodologia que nos norteara é de natureza 

qualitativa, apontando a fenomenologia dos discursos dos autores acerca dessa temática, coletando dados e 

investigando a Base Nacional Comum Curricular, no que tange ao Ensino Médio. Dentre os resultados 

destacamos que é necessário a implementação desta teoria no currículo escolar, bem como destacar a 

importância dos direitos dos seres humanos no que diz respeito ao seu jeito de pensar, agir e de existir. Através 

da subversão deste currículo, que compreende a subjetividade dos diversos sujeitos. 
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DRAG QUEER: REFLEXÕES SOBRE A TRAJETÓRIA DE UMA DRAG 

QUEEN EM IMPERATRIZ/MA 

 
FIGUEIREDO1, Daniel Ribeiro; BRITO2, John Jamerson da Silva; 

 

A teoria queer emerge ao refletir sobre o modo de vida dos sujeitos que ficam as margens 

da sociedade heterossexual e são considerados fora da norma social. Em meio a esse 

debate, a Drag Queen surge como uma sujeita que estremece a estrutura heteronormativa, 

pois a forma de ser vai para além dos binarismo masculino/feminino. Sendo assim, a 

presente pesquisa busca compreender o processo de auto reconhecimento da Drag Queen 

Akira na cidade de Imperatriz/MA. Como suporte teórico utiliza-se de Butler (2013, 

1990), Louro (2001, 2013), Miskolci (2012) e Preciado (2014). A metodologia pauta-se 

a partir do método etnográfico partindo de entrevista com Akira, observação participante 

da mesma performando e análise de suas falas/interações a luz da teoria Queer. Conclui- 

se que através do sujeito drag queen é possível descontruir limites existenciais que tentam 

engessar a forma de viver, estando para além da heteronormatividade o que é gênero e o 

que é sexualidade. 

 

Palavras-chave: Teoria queer. LGBTQIA+. Drag Queen. 
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A HOMOSSEXUALIDADE EM LIVROS PARADIDÁTICOS DE EDUCAÇÃO 

SEXUAL 

 

SOUSA, Gabriel Felipe Serra de1; ALMEIDA, Alderico Segundo Santos2; SÁ-SILVA, 

Jackson Ronie3 

 

GT 12 – Educação, Gênero e Sexualidade 

 

As narrativas sobre a homossexualidade em documentos, tais como livros, realizados em 

espaços formais e informais, podem apresentar violências, discriminações, exclusões e 

violações aos direitos humanos. De acordo com Alves Reis (2017), a escola tem um papel 

importante na sociedade, visto que pode (re) produzir, enfatizar e/ou transformar 

discursos ditos certos/errados, normais/anormais que caracterizam a sexualidade e as 

representações das pessoas. Dessa forma, o trabalho objetivou conhecer os discursos 

sobre a homossexualidade em livros de Educação Sexual. A pesquisa foi de cunho 

qualitativo e documental, em que catalogamos, analisamos e categorizamos oito livros de 

Educação Sexual de Escolas públicas de São Luís – MA, utilizando os Estudos Culturais 

em Educação como aporte teórico e metodológico. Percebemos que os materiais abordam 

uma discussão diversificada sobre a temática, uma vez que uns compreendem a dimensão 

histórica, social, cultural e política da homossexualidade, detalhando-a e sistematizando- 

a, enquanto outros timidamente apenas citam ou listam preposições para inserir no 

planejamento escolar. As categorias permitiram uma reflexão minuciosa sobre as 

discriminações sofridas pelos/as homossexuais, gerando mecanismos que possam 

garantir respeito e igualdade. Portanto, os/as professores/as precisam de materiais 

didáticos de perspectiva ética e cidadã para o trabalho em sala de aula, impulsionando a 

democracia e o protagonismo dos/das estudantes na sociedade. 

 

Palavras-chave: Estudos Cultuais em Educação; Homossexualidade; Livros de Educação 

Sexual. 
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A INVISIBILIZAÇÃO DAS MULHERES NO PROCESSO 

EDUCACIONAL FILOSÓFICO DO ENSINO MÉDIO 

 

PORTO, Maria Eduarda Lindoso Silva1 

Orientador: DANTAS, Ricardo 

Avalone Athanásio 

 

Desde a   Antiguidade   até   o   contexto   atual   há   um   longo   processo de 

invisibilização das mulheres no cenário filosófico que se estende ao sistema 

educacional do Ensino Médio brasileiro. É inegável que as mulheres foram 

impedidas de obter e atingir o reconhecimento no campo intelectual e que 

ainda são silenciadas diante da sociedade caracterizada de machismos e 

patriarcalismo, sendo esta responsável pela   exclusão   ou marginalização 

feminina nos livros didáticos, por exemplo. Dessa forma, tal fator pode ser 

evidenciado através da experiência dos estudantes do Centro de Ensino Graça 

Aranha, Imperatriz-MA, local em que a pesquisa de campo foi realizada. A 

princípio com um estudo geral no campo da Filosofia rente ao estudo do livro 

Filósofas: a presença das mulheres na filosofia, de Juliana Pacheco assim como 

a leitura de artigos que fortaleceram o projeto e que possibilitaram um 

conhecimento mais aprofundado sobre as mulheres no cenário filosófico. Em 

seguida, foi realizada a coleta de dados baseada no estudo do livro didático do 

Ensino Médio Graça Aranha. Os questionários foram entregues para os alunos 

das turmas de 1, 2 e 3 anos do turno matutino que tiveram interesse em 

participar da pesquisa. Desse modo, foi possível inferir que a presença 

feminina nos livros de filosofia é ínfima; em contrapartida, boa parte dos 

estudantes considera importante a diversidade de gênero no estudo da 

disciplina no Ensino Médio. Nesse sentido, o presente trabalho pretende 

promover maior visibilidade e reconhecimento às grandes pensadoras e suas 

contribuições para a construção do conhecimento filosófico a partir das 

reflexões e de estudo crítico do material didático, sendo essas contribuições 

disponibilizadas em uma página no Instagram para que os alunos tenham acesso 

aos pensamentos filosóficos de mulheres e o ambiente de estudo somado aos 

debates filosóficos se tornem efetivamente democráticos e equitativos. 

Palavras-chave: Ensino Médio, invisibilização, mulheres. 
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AS CRIANÇAS NARRAM SOBRE GÊNEROS E SEXUALIDADES NUMA 

SÚPLICA A POSSIBILIDADE DE UM CURRÍCULO QUEER 

 
BRITO1, John Jamerson da Silva; MOURA2, Jónata Ferreira de; 

 

A presente pesquisa caminha a partir das experiências trilhadas em busca da compreensão 

do currículo através das narrativas orais das crianças entre 09 e 11 anos de idade de uma 

turma de 5º ano do ensino fundamental da rede municipal de Imperatriz/MA, sobre 

gêneros e sexualidades, à luz das perspectivas Queer. Apresentando como questão 

norteadora: Como compreender o currículo a partir das narrativas orais das crianças sobre 

gêneros e sexualidades e propor uma possibilidade de currículo Queer? Os objetivos são: 

1. Entender sobre a existência dos múltiplos currículos que se apresentam na escola; 2. 

Compreender o currículo na visão das crianças por meio das narrativas orais sobre 

gêneros e sexualidades; 3. Analisar a possibilidade de um currículo Queer por meio das 

narrativas orais das crianças sobre gêneros e sexualidades. Pautada nos estudos 

(auto)biográficos, nas narrativas orais, no pós-estruturalismo e nas perspectivas queer, 

baseia-se em autorxs como Bento (2011), Bourdieu (2012), Bourdieu e Passeron (1992), 

Louro (2001, 2008, 2018), Miskolci (2009, 2014, 2017), Moura (2015, 2019), Paraíso 

(2015, 2016) e Silva (2006). Os percursos trilhados foram guiados a partir das rodas de 

conversas e das narrativas orais das crianças. Ao fim dessa trajetória compreende-se que 

as crianças narram sobre suas inquietudes acerca das divisões e diferenças dos gêneros e 

sexualidades, e dessa forma percebe-se que o currículo não está preparado para lidar com 

essas questões. 
Palavras-chave: Currículos, Gêneros e Sexualidades, Perspectivas Queer; 
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O INSTAGRAM COMO VEÍCULO PARA DIVULGAÇÃO DO COMBATE À 

VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS 

ALMEIDA, Crizante Simão1 

LOPES, Marina Rodrigues da Silva2 

SILVA, Isabela Garcias Barreto3 

Orientador: MOURA, Jónata Ferreira4
 

 

O presente resumo diz respeito ao uso do Instagram por alunos do curso de Pedagogia 

da Universidade Federal do Maranhão/Centro de Ciências Sociais, Saúde e Tecnologia, 

com o intuito de transmitir conteúdo de nível acadêmico de forma fácil e criativa para 

toda a comunidade acadêmica e em geral. A proposta foi criada na disciplina Educação, 

Gênero e Sexualidade, tratando de conteúdos voltados para a prevenção da violência 

sexual na infância, utilizando o livro Pipo e Fifi: prevenção da violência sexual na infância 

(ano). O primeiro passo foi o planejamento das postagens para o Instagram, depois suas 

postagens diárias, entre elas, Posts no Feed, Posts no Story, Posts de vídeos e jogos 

interativos no Story. O resultado obtido foram os comentários nas publicações, e as 

estatísticas que o próprio Instagram fornece, mostrando que o alcance dos posts chegou a 

mais de 3 mil pessoas. Outro resultado obtido foram os relatos recebidos nos comentários 

e directs de pessoas que se identificaram e compartilharam o conteúdo com mais pessoas, 

mostrando a sua relevância. A conclusão a que chegamos é que as redes sociais e 

principalmente o Instagram são portas abertas para conteúdos necessários, mas que, no 

cenário brasileiro, são delicados de serem trabalhar no contexto geral da sociedade. 

Palavras-Chave: Instagram, Educação Sexual, Violência Sexual. 
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UM OLHAR PARA GÊNERO, SEXUALIDADES E MASCULINIDADES 

EM UMA INSTITUIÇÃO SOCIOEDUCATIVA MARANHENSE 

 

MOURA, Jónata Ferreira de1 

 

Introdução: Este resumo é fruto de uma pesquisa em andamento que tem como eixo 

temático Educação e Direitos Humanos. Presume-se que adolescentes brasileiros, 

sobretudo aqueles oriundos das classes populares ou de baixa renda, apresentam-se em 

conjunturas de vulnerabilidades sociais, podendo a arquitetura dessas condições propiciar 

a implicação com alguma forma de prática infracional. Pode-se mencionar, ainda, a falta 

de acesso à informação sobre métodos contraceptivos e prevenção às doenças 

sexualmente transmissíveis, a ausência de assistência médica de qualidade em postos de 

saúde que concretizem programas de cuidados específicos para a adolescência, o que, de 

forma direta ou indireta, inibe a superação dos obstáculos impostos socialmente, inclusive 

de viver sua sexualidade; ainda mais quando encontram-se em cumprimento 

socioeducativo. Assim, o objetivo é analisar as políticas públicas que proporcionem a 

reflexão sobre gênero e sexualidades com adolescentes em cumprimento socioeducativo, 

via agentes socioeducadores/as. Referencial Teórico: Estudos de Gêneros, Sexualidades 

e Culturais. Metodologia: A investigação é de caráter exploratório-descritivo, em uma 

unidade de internação masculina no Maranhão (CSRT/FUNAC). Os sujeitos são 

socioeducadores/as das áreas da segurança, psicossocial e pedagógica. Utilizou-se 

questionários para produzir os dados, que foram analisados via análise de conteúdo. 

Conclusão: As primeiras análises revelam a necessidade de refletir sobre as condições 

construídas que podem estabelecer e manter práticas sexistas e homo/transfóbicas em 

ambientes onde a proposta pedagógica deveria agenciar uma educação social que 

aquilatasse os princípios básicos dos Direitos Humanos, conforme as normativas legais 

estabelecidas. 

 

Palavras-chave: Sexualidades e Gênero. Juventudes. Privação de Liberdade. 
Grupo de Trabalho: GT 12 - Educação, Gênero e Sexualidade 
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AS ESTRATÉGIAS EDUCATIVAS DA CONGREGAÇÃO DAS IRMÃS 

FRANCISCANAS DE NOSSA SENHORA DOS ANJOS EM BACABAL/MA. 

 
LEMOS, Jádson Rudson Rodrigues.1 

JULIO, Kelly Lislie.2 

 

RESUMO: O objetivo do presente trabalho é analisar as estratégias educativas da 

Congregação das Irmãs Franciscanas de Nossa Senhora dos Anjos em Bacabal/MA, com 

foco sobre os seus investimentos no Colégio de Nossa Senhora dos Anjos. O referido 

colégio foi fundado pelas religiosas e possui uma estrutura hierárquica organizada, além 

de uma forte influência histórica e social na região. A vinda das religiosas franciscanas 

se inscreve em processo mais amplo que promoveu o recrutamento de missionários/as de 

outros países para suprir a falta de sacerdotes e religiosos/as no Brasil (NERIS, 2014; 

LEONARDI, 2011; CUSTÓDIO, 2015; BARROS, 2010). Dessa forma, o primeiro grupo 

de religiosas vindas da Alemanha chegou ao Brasil em 1958, quando a Congregação 

aceitou o convite para fundar um colégio católico na cidade. A perspectiva metodológica 

da pesquisa baseou-se na análise de documentos, escritos e publicações a respeito da 

temática. Dentre todas as disciplinas oferecidas na escola, destaca-se o Ensino Religioso, 

e a inserção dos alunos nas atividades religiosas, na liturgia dominical e rituais católicos. 

Além disso, todas as festas litúrgicas e cívicas eram comemoradas pelos professores e 

alunos, isso constituía uma maneira de evitar que estes fossem influenciados por outras 

concepções religiosas. Embora se trate de uma pesquisa em andamento, os resultados 

apontam que as práticas 
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e as estratégias educativas da Congregação em pauta visavam principalmente à 

evangelização dos alunos e de suas famílias. 

Palavras-chave: congregação feminina; educação católica; estratégias educativas. 
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ESCOLA E POBREZA: AS PERSPECTIVAS DAS CRIANÇAS DE UMA ESCOLA 

PÚBLICA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ. 

 

CASTRO, Andrea Silva de1; ALVES, Leide Silva Oliveira2; BARROSO, Betania Oliveira3 

 

O artigo discute sobre pobreza e escola e tem como principal objetivo conhecer as perspectivas 

das crianças sobre essa temática. O interesse em pesquisar sobre o assunto surgiu ao longo do 

Curso de Especialização, Educação Pobreza e Desigualdade Social da Universidade Federal do 

Maranhão (CEEPDS/UFMA), pois tendo conhecimento teórico sobre a pobreza, que, está 

ligada à má distribuição de renda, sendo resultado dos meios de produção vivenciados pela 

humanidade, e escola, percebeu-se a necessidade de conhecer essa relação na prática, isto é, no 

dia a dia das crianças. Como aporte teórico são usadas obras de: Arroyo (2015), Leite (2015) 

Mendonça (2015), Pinzani e Rego (2015). Realizou-se uma pesquisa de campo com as crianças 

de uma escola pública da cidade de Imperatriz - MA. Entende-se que as crianças precisam ser 

ouvidas, pois elas têm sempre algo a dizer sobre os modos de vida delas. Assim, a investigação 

segue uma metodologia qualitativa com uso de observações, entrevistas com as crianças, 

gravações e registro de campo. O estudo demonstrou que as crianças entendem a escola como 

um ambiente de brincadeira e aprendizado e desejam um espaço mais amplo que privilegie 

atividades fora da sala de aula. No que se refere à pobreza entendem como ter ou não ter algo, 

não se reconhecem como sujeitos pobres. Esta análise ajudou a compreender mais sobre o modo 

como as crianças entendem a educação e a pobreza e põe ainda em destaque a imagem da 

criança como sujeito ativo de direitos. 
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HISTÓRIAS E MEMÓRIAS DA FORMAÇÃO DOCENTE: escola 

santa terezinha 

AGUIAR,Christiano Roberto Lima de1 

 
A presente pesquisa se trata de um trabalho historiográfico, que tem por base a 

interpretação, compreensão das apropriações e representações dos informantes da Escola 

Normal Regional Santa Teresinha no período de 1960 a 1979. Objetivo da proposta é 

discutir a metodologia da história oral, utilizada na pesquisa para melhor compreender as 

práticas pedagógicas presentes na formação de professoras normalistas. A escolha do 

objeto deu-se pelo delineamento espaço-temporal da necessidade de investigar de forma 

específica a cerca da formação realizada no curso normal regional desta escola no 

municipio de Imperatriz/MA. A pesquisa é documental e bibliografica com abordagem 

qualitativa afim de aproximar a relação das narrativas a partir de documentos oficiais 

encontrados nas fontes do arquivo escolar, tais como: regimentos, estatutos, boletins, 

fotos e atas. Além de entrevistas semi-estruturadas realizadas com as ex-normalistas. 

Nesse sentido, dialogo com autores que tratam dessa perspectiva da metodologia 

historiográfica como: Alberti (2013); Grazziotin e Almeida (2012) Le Goff (2003) e Peter 

Burke (2010). Este trabalho busca apresentar de que forma foi aplicada a metodogia da 

historia oral para a compreensão desta formação das práticas cotidiana/escolares, 

abrangendo, além da formação didático e pedagógica outras como economia doméstica, 

teatro/dramas e o catecismo religioso. Portanto, é perceptivel nesta pesquisa elementos 

que foram capazes de identificar atividades de uma cultura escolar. 

Palavras-chave: Escola Normal. Formação docente. Educação Católica. 
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REFLEXÕES VIA MEMÓRIA SOBRE O ENSINO DE BIOLOGIA: 

PRODUTO DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM TEMPOS DE PANDEMIA 

(COVID-19) 

 
MARQUES, Suzane Pereira Miranda1; TREVISAN, Inês2. 

Todos nós temos memórias para contar... A nossa teve início em plena pandemia causada 

pelo vírus SARS-COV-2, forçando mudanças no formato das aulas, agora via remota. Por 

não ser possível a vivencia do Estagio Supervisionado (Observação) em escolas, a 

disciplina ofertada aos Licenciandos do Curso Ciências Naturais/Biologia se desenvolveu 

com auxílio das TICs, tendo como suporte teórico textos envolvendo reflexões sobre a 

prática profissional e saberes docentes (Prado e Soligo, 2005; Tardif, 2002). Os 

licenciandos acessavam as memórias se reportando ao ensino de biologia em tempos de 

seu ensino médio para refletir sobre os saberes docentes de seus professores, tendo em 

vista a impossibilidade de acompanhar os professores em exercício. Salienta- se que para 

desenvolver o memorial, a professora fornecia textos que auxiliava no resgate das 

memórias, para então levantar questionamentos sobre a prática do professor e proceder 

uma escrita crítica e atenciosa estabelecendo novas conjecturas sobre a docência. Isso 

possibilitou reflexão sobre: saberes da docência, conteúdos curriculares: conceituais, 

procedimentais e atitudinais. Essa metodologia levou os licenciandos a perceber a 

reflexão como um ato de autoformação com possibilidades de atuar de forma significativa. 

Logo conseguiu-se olhar para o passado, refletir acerca da educação recebida e 

compreender que ensinar biologia se faz necessário valoração da vida, colaboração entre 

pares e interação em sala de aula. 

 

 
Palavras-Chave: Ensino de biologia, estágio supervisionado, pandemia. 
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“É HORA DO RECREIO”: Memórias das brincadeiras escolares no Grupo 

Escolar Governador Archer (1960-1969) 

 
SILVA, Emylle Paula 
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RESUMO 

Este artigo é um estudo sobre os recreios escolares do Grupo Escolar Governador 

Archer (1960-1969). O Grupo Escolar Governardor Archer foi a primeira instituição 

primário de caráter publico em Imperatriz -Maranhão, se tornando Grupo Escolar em 

1953. A pesquisa tem como objetivo analisar a memórias dos recreios escolares do Grupo 

Escolar Governador Archer na década de 1960. Para tanto, investigou-se como estes 

recreios escolares promoviam a dinamização do cotidiano escolar, quais as principais 

brincadeiras ocorriam nos recreios escolares e qual o seu significado para alunos e 

professores do ponto de vista do tempo escolar. Analisar as relações entre tempo escolar 

a partir de documentos oficiais, como a LDB 4024/61 e o Regimento Interno dos Grupos 

Escolares e Escolas Primárias do Maranhão (entre 1961 e 1971) e recreios escolares, por 

meio das memórias, é de extrema relevância para entender o processo de organização e a 

reapropriação das crianças, pois permite discorrer sobre o que os documentos oficiais não 

relatam. As técnicas de coleta de dados foram a análise documental e a entrevista 

semiestruturada, baseada na História Oral, analisando-se narrativas de 3 alunos e 2 

professoras do Grupo Escolar Governador Archer que estudaram/lecionaram na década 

de (1960-1969). Autores como Sarmento (2003), Certeau (1982), Julia (2001) e entre 

outros subsidiaram a análise 
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A ASTRONOMIA SOB A VISÃO DOS ÍNDIOS BRASILEIROS: 

UMA REVISÃO DA LITERATURA 

 
SANTOS, Ana Beatriz Monteiro dos 1; SOUSA, Andressa Victória Silva 2; 

SOUSA, Erick de Gois 3; FREITAS, Gisele Bosso de 4 

 
Em geral, a Astronomia estudada na educação formal tem uma visão eurocentrista 

(DE SOUZA, 2019), com alguns tópicos da contribuição de povos ameríndios. No 

entanto, conhecer a maneira como estes povos entendem e descrevem sua realidade 

objetiva, é uma contribuição muito rica para o aprendizado dos conteúdos padronizados 

pelos sistemas de ensino vigentes. No intuito de relatar e as relações dos ıńdios brasileiros 

com a astronomia e conhecer a forma como os astros do céu influenciavam os povos 

indıǵenas em seu cotidiano (GALDINO, L., 2011), foi feita uma revisão bibliográfica, 

utilizando artigos, documentários e livros, que possibilitou conhecer a cultura indıǵena 

brasileira e os locais onde, possivelmente, viveram tribos indıǵenas (AFONSO G.B; 

NADAL, C., 2013) com capacidade de observação astronômica, devido aos vestígios de 

estruturas monumentais megalıt́icas. Estes locais, pouco estudados e cercados de 

suposições, foram mal conservados e danificados pelo homem não indígena. Este estudo, 

do ponto de vista epistemológico, contribuiu para a conhecer a visão cosmológica dos 

índios brasileiros e associá-la com a evolução da visão cosmológica eurocentrista. 

Palavras-chave: Constelações, Ensino, Etnoastronomia. 
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A MULHER E O INDÍGENA PELO OLHAR DE GONÇALVES DIAS 

 

 
MELO, Eduardo Oliveira 1; 

SANTOS, Raimundo Lima dos2; 

 

Introdução: O poeta maranhense Gonçalves Dias é celebrado como um dos 

consolidadores do romantismo nacional. Uma vez que as pesquisas no campo literário 

têm olvidado o contexto sociocultural em que seus poemas foram concebidos, esse projeto 

buscou realizar uma análise conciliadora das condições de produção, obra e vida do poeta 

para a construção da identidade brasileira, bem como da mulher e do indígena em seus 

livros “Primeiros Cantos” e “Segundos Cantos”; além de realizar um estudo do 

romantismo. Referencial Teórico: Para estabelecer um diálogo entre a história e a 

literatura, Sandra Pesavento propõe uma hierarquia, em que a história questiona o passado 

e busca respostas na literatura. Dessa forma, ideia de representação de Roger Chartier é 

pertinente, pois o indígena e a mulher retratados pelo poeta evocam uma ausência, mas 

também uma presença, carregando imposições e necessidades simbólicas de grupos e 

indivíduos, tornando-se parciais. Metodologia: A pesquisa se realizou por meio de uma 

ampla consulta bibliográfica. Conclusão: As representações do indígena e da mulher 

concebidas pela sua percepção funcionam de maneira ambígua; sendo a primeira, tanto 

instrumento simbólico para nação, quanto meio de crítica as políticas indigenistas do 

século XIX; a segunda carrega as imposições cristãs de pudor e maternidade, porém é 

compreendida como um caminho para o divino. O poeta se afirma na construção nacional 

devido a criação de símbolos, além de trazer novas sensibilidades. 
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ESCOLA DE CAPATAZES: CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL PARA 

MITIGAR FALHAS DE MANEJO PECUÁRIO E CONTRIBUIR AO BEM- 

ESTAR ANIMAL. 
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Na concepção de uma pecuária bovina sustentável, a qualificação da mão de obra rural, 

para minimizar perdas de modo geral, continua sendo tarefa cotidiana. Nesta ótica, surgiu 

em 2010 na Universidade Estadual de Londrina o projeto de extensão Escola de 

Capatazes, cujo objetivo é a oferta de cursos práticos com orientação individualizada. Os 

ensinamentos, tanto para os capatazes da lida do gado, quanto para os alunos de Colégios 

Agrícolas, são relacionados as melhorias da lida de bovinos. As ações da Escola de 

Capatazes já foram apresentadas a 4580 pessoas através de 32 palestras, 2 

videoconferências e 4 workshops em Sindicatos Rurais, Colégios Agrícolas, 

Universidades e fazendas interessadas. Já foram realizados 34 cursos para capatazes e 26 

para alunos de Colégios Agrícolas, compreendendo 19 municípios no estado do Paraná; 

06 no estado de São Paulo; 02 em Goiás, 01 em Mato Grosso e 01 em Santa Catarina. Os 

cursos são gratuitos e ocorrem na sede da Escola, situada na Fazenda Cachoeira 2C, em 

Sertanópolis-PR, mas também em localidades rurais que possuam condições para os 

treinamentos práticos, independente da distância. O número máximo por turma é 10 

participantes. Há, ainda, ensaios de primeiros socorros em bovinos, com ênfase em 

terapêutica por vias alternativas, ações práticas e reais de manejo racional em mangueiras, 

troncas e bretes, orientação de vacinação e medicações. O projeto ainda enfatiza aspectos 

higiênico-sanitário aos participantes na prevenção da saúde pública. 
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ESCRAVIDÃO NA REGIÃO TOCANTINA DO MARANHÃO: uma análise dos 

arquivos paroquiais da Igreja Santa Tereza D’Ávila (1852-1888) 

 
 

SILVA, Samuel Marques¹ 

COSTA, Moab César Carvalho² 

 

 

Pesquisa realizada na cidade de Imperatriz sobre a presença de negros escravizados na 

região Tocantina do Maranhão, no período de 1852 a 1888, tem como corpus documental 

os arquivos paroquiais da Igreja Santa Tereza D’Ávila, mais especificamente os livros de 

assento de batismos e casamentos, bem como os jornais de época. As análises tanto dos 

arquivos da paróquia, como dos jornais da temporalidade da pesquisa e também nos 

registros das juntas de classificação, dispõem de uma alta potencialidade de informações 

acerca da cidade de Imperatriz e da Região Tocantina do Maranhão, contemplando 

aspectos políticos, econômicos e sócio-culturais do cotidiano no qual está imerso ao 

sistema escravista no século XIX. 
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PROJETOS NEAI-UEMASUL: O PATRIMÔNIO CULTURAL COMO 

RECURSO EDUCACIONAL E DE DISCUSSÃO ÉTNICO- RACIAL 
 

FERREIRA, Gabriela Almeida 1 

COSTA, Wanderson Sousa 2 

Orientadora: SAUIMBO, Maristane de Sousa Rosa 3 
 

Resumo: O Núcleo de Estudos Africanos e Indígenas – NEAI/UEMASUL, desde 

agosto de 2007, pautou suas atividades de estudo, pesquisa e extensão em torno 

da lei 11.645/2008, que seja da “cultura negra e indígena brasileira … o negro e o 

índio na formação da sociedade nacional”. Desde então vêm realizando eventos 

científicos visando erradicar estereótipos rácicos estabelecidos secularmente 

contra negros e indígenas e promover novas identidades culturais por meio da 

educação patrimonial. Nesse GT, apresentaremos duas experiências de projetos 

PIBIC. O primeiro, “Gestão e Salvaguarda do Acervo Casa D’África”, ressalta 

que a catalogação de acervo, gestão, implica em salvaguarda do dizível e indizível, 

sociabilidade de saberes e fazeres ancestrais. O segundo, “Exposição ‘Antenada’ 

em Fotografia e Audiovisual”, diz que a atividade expositiva vai muito além de 

apenas reunir objetos, mas é também, contar narrativas, criar laços identitários, 

valorizar a memória e o sentimento de pertencimento. Assim sendo, o 

“desenvolvimento de programas, projetos e ações que utilizem o patrimônio 

cultural como recurso educacional e de inclusão social” (IBRAM, 2009) fortalece 

a História Regional, reconhece, ouve histórias de vida dos sujeitos frutos do 

emaranhamento cultural que é Imperatriz. 
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INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS. Caminhos da memória: para fazer 

uma exposição. / pesquisa e elaboração de texto Katia Bordinhão, Lúcia Valente 

e Maristela dos Santos Simão. Brasília: IBRAM, 2017. 
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RELIGIÃO E RELAÇÕES DE COMPADRIO NA REGIÃO TOCANTINA DO MARANHÃO: 

uma análise dos arquivos paroquiais da Igreja Santa Tereza D’Ávila (1852-1888) 

 

ALENCAR, Jackeline Hávila Veloso1 

COSTA, Moab César Carvalho2 

 

 

 
O estudo versa sobre a prática do batismo cristão, no período de 1850 a 1888, tendo com fontes 

documentais os arquivos paroquiais (livros de batismos) da Igreja Santa Teresa D’Ávila, na cidade de 

Imperatriz-MA. Nesse sentido, serão abordadas as questões relacionadas ao sistema de compadrio, sua 

prática, natureza, sua cultura e sua função social. Muito mais que a adoção de parentes espirituais, o 

compadrio funcionava como forma de ascensão social e meios de projeto uma futura alforria. Além 

disso, os estudos históricos sobre a cidade de Imperatriz sempre priorizavam os ciclos econômicos a 

partir da década de 1950. O período anterior, a partir da segunda metade do século XIX carece de maior 

atenção dos historiadores que se debruçam sobre a história e de Imperatriz e região Tocantina. E sobre 

ele trazemos esta pequena contribuição. 
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REPERCUSSÕES DO TRIPÉ ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO NO PIBID: 

PERSPECTIVAS E REALIDADES DO SUBPROJETO DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

NO ESTADO DO MARANHÃO 

 

VIANA, Raimundo Nonato Assunção 1; 

SANTOS, Antonio Higor Gusmão dos 2. 

 

Introdução: O PIBID tem por finalidade imergir discentes da licenciatura nas escolas 

possibilitando o conhecimento do cotidiano escolar, o presente trabalho objetiva 

descrever quais as repercussões do tripé ensino, pesquisa e extensão no subprojeto do 

PIBID de Educação Física da UFMA, decorre das inquietações oriundas de vivências no 

Programa da referida Universidade, para tanto compreende-se que o tripé Ensino, 

Pesquisa e Extensão de forma indissociável é necessária na construção dos 

conhecimentos das universidades e nas formações de professores, por conseguinte 

acredita-se que o PIBID enquanto programa de iniciação à docência deva contemplar a 

essas instâncias de formação. Utilizou-se como base teórica das discussões Alves, Ramos 

e Souza Junior (2015); Alvino Junior e Colpas (2017); Borges e Araújo (2018); 

FORPROEX (2006); e Teixeira e Santos (2017). A escolha metodológica desta pesquisa 

foi a documental, analisando os projetos e os relatórios do subprojeto de EdF (2012 a 

2018). Destaca-se que as ações demonstram as repercussões do tripé e como elas 

aconteceram. Concluindo que a nível regional/local está mais que consolidado quais são 

essas repercussões e como o programa viabilizou a extensão por meio do diálogo entre a 

universidade e a escola, através das pesquisas apresentadas em eventos científicos, 

defesas de monografias e ações de ensino que possibilitaram novas intervenções 

metodológicas para os bolsistas do subprojeto, contribuindo assim com o tripé ensino, 

pesquisa e extensão. 

 

Palavras-chave: PIBID, Tripé, Ensino-pesquisa-extensão. 

Grupo de Trabalho: GT 14 - Ensino, Pesquisa, Extensão e a Interdisciplinaridade. 
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ROBÓTICA DE BAIXO CUSTO PARA ESTIMULAR A 

APRENDIZAGEM EM CIÊNCIAS NO ENSINO FUNDAMENTAL 

 
CARMO, Liliana Souza 1; FREITAS, Gisele Bosso de 2 

 

Este trabalho baseia-se em um problema antigo, notado pelo Físico e ganhador 

do prêmio Nobel, Richard Feynman, quando visitou o Brasil nos anos de 1950: os 

estudantes brasileiros não sabem Ciência. Em busca da origem do problema, percebe-se 

que na educação básica, os professores escrevem nas lousas e os alunos copiam no 

caderno, executa algumas atividades, referente ao que foi ministrado em sala e nas 

avaliações, leem várias e várias vezes, o que foi anotado no caderno ou no livro e por fim, 

atinge uma excelente nota. Nesse contexto, não houve aprendizado e sim memorização 

(Ovigli & Bertucci, 2009). Com o objetivo de incentivar o aprendizado de ciências, 

sugere-se um possível “contato” do conteúdo teórico com a prática, no qual os estudantes 

se tornem o autor principal na produção do conhecimento. Como uma forma de visualizar 

a ciência na prática, utiliza-se “robótica com sucata” para desenvolver atividades 

relacionadas aos conteúdos de ciências abordados no nono ano do ensino fundamental, 

utilizando materiais recicláveis para construir objetos com o intuito de potencializar a 

aprendizagem (Rodrigues & Fontanari, 2015). Ademais, como apresentado em (Zilli, 

2004), o uso das tecnologias na sala de aula, podem estimular futuramente na carreira 

científica, abrindo possibilidades de contribuição para a Ciência. 
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Educacional. 
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SELEÇÃO DE GENÓTIPOS DE FEIJÃO RESISTENTES AO ALAGAMENTO 

BARROS, Luana Fernandes1, ALVES, Anatercia Ferreira2, MORAES,Phelipe de Sousa3, 

MELO,Caio Vitor Sucupira3 

 

O feijão é uma espécie de grande importância social e econômica. Apresenta considerável valor 

protéico, sendo base da alimentação dos brasileiros. Diversos fatores podem afetar a emergência 

e desenvolvimento das plantas, como o excesso de água que torna a oxigenação difícil, 

acarretando problemas no cultivo em áreas alagadas. Objetivou-seselecionar genótipos de feijão 

resistentes ao alagamento. Realizou-se um experimento em DIC, constituído de dois 

tratamentos de estresse (controle e alagado) eseis repetições. Utilizou-se dez genótipos, sendo 

duas cultivares de feijão comum (Ouro da Mata e Carioca) e oito linhagens de feijão- 

caupi(PO4, PO7, PO14, PO8, PO26, BO24,BO19, BO15), submersos em copos plásticos 

contendo 100 ml de água destilada. As sementes foram colocadas em BOD à temperatura de 

25ºC, por 48 horas. Após, os tratamentos foram transferidos para gerbox, em seguida foram 

encubadas em câmara de germinação. As avaliações foram realizadas a cada oito horas após a 

semeadura, durante sete dias. Foram avaliados percentagem de germinação, velocidade de 

germinação, tempo médio de germinação, peso fresco e seco de raizparte aérea e cotilédones. 

Constatou-se que o processo de germinação das sementes foi afetado negativamente pela 

condição de alagamento. O genótipo PO8 mostrou-se superior aos demais, sobressaindo-se em 

todas as características avaliadas, demonstrando determinado nível de resistência ao 

alagamento, semelhante ao observado no genótipo controle. 
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ATUAÇÃO DOS PROFESSORES FRENTE AS PLATAFORMAS DIGITAIS 

 
 
 

Cleres Carvalho Do Nascimento 
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Dayane Ribeiro Da Silva 

Maria Dos Anjos Paixâo Sousa 

 
 
 

RESUMO 

O presente projeto de intervenção “A atuação dos professores frente as 

plataformas digitais”, trata-se da realização de uma intervenção pedagógica 

desenvolvida na escola Municipal Tocantins, tendo como objetivo minimizar as 

dificuldades dos docentes em relação a utilização das ferramentas digitais, 

problemática essa diagnosticada no período de regência. Deste modo o projeto 

desenvolvido trata-se de um estudo bibliográfico que tem como embasamento 

teórico Libânio (2005,2008 e 2015), Gadotti (1994,2000), Silva (2001) Luck 

(2006,2008, e 2012) e Kenski (2012, p. 22). Ressaltamos que ações 

desenvolvidas foi realizado no dia 01\10\20 a 29\10\20 onde realizamos dois 

eventos: o primeiro com a psicóloga Dr. Nádia Borges, já o segundo com uma 

formação para os professores, mostrando as diversas ferramentas tecnológicas 

que podem ser utilizadas em sala de aula. Mediante a tal, observou-se que o 

projeto resultou de forma positiva para os professores enquanto uso de novas 

ferramentas tecnológicas, diagnostico este feito a parti da ferramenta Microsoft 

Forms. 
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A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO NA DIREÇÃO ESCOLAR PARA 

UMA GESTÃO DEMOCRÁTICO-PARTICIPATIVA 

 

CARVALHO, Amanda de1; 

LIMA, Beatriz Verginia Guiraldeli de2; 

OLIVEIRA, Isabella Porto de3. 

 

Introdução: Este trabalho se refere a uma revisão da literatura publicada com o objetivo 

de compreender o papel do planejamento para a direção escolar e em uma gestão 

democrático-participativa. Referencial Teórico: Analisando-se as obras de alguns 

autores, busca-se compreender a importância da gestão democrático-participativa no 

processo de construção do planejamento escolar, em comparação com outros modelos de 

gestão e as atuações da direção escolar na cultura organizacional. Este tipo de gestão 

pensa a escola como um ambiente em que a tomada de decisões deve partir do coletivo, 

buscando uma participação ativa e igualitária de seus membros e a direção deve estar 

articulada com a comunidade escolar. Metodologia: Levantamento bibliográfico como 

forma de revisão da literatura sobre o tema. Conclusão: Ao se trabalhar com o conceito 

de gestão democrático-participativa, é preciso considerar o planejamento como processo 

flexível, transparente e que ofereça oportunidades de participação para toda a comunidade 

escolar. Para que se estabeleça uma gestão democrático-participativa, é necessário 

atentar-se tanto para um planejamento educacional mais articulado à gestão quanto às 

funções do diretor escolar que devem desempenhar-se de forma coletiva e horizontal. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE A GESTÃO DE RISCOS EM UMA ESCOLA DE 

ENSINO DE TEMPO INTEGRAL 

OLIVEIRA, Ricardo Gavioli1 

SILVA, Camila Perez 2 

O presente trabalho é resultado de uma investigação sobre a gestão de riscos referente à 

implementação do Ensino de Tempo Integral em uma escola municipal. A noção de risco colabora 

para a compreensão dos desvios da norma e eventos que ameaçam ou colocam em perigo um 

determinado grupo social. Assim, a identificação das "zonas de risco" é fundamental para o 

planejamento de ações com vistas à sua prevenção. Na área educacional, os riscos e incertezas de 

determinadas atividades ou projetos podem ser melhor equacionados, a partir da utilização de 

técnicas e/ou procedimentos de identificação e gerenciamento de riscos. Para o desenvolvimento da 

referida pesquisa, foi utilizado como procedimento metodológico a aplicação da Técnica Delphi, 

que possibilita estruturar o processo de comunicação grupal, permitindo o trabalho com problemas 

complexos. Os resultados revelaram que a implementação do Ensino de Tempo Integral nesta 

unidade escolar não apresentou os benefícios esperados, colaborando para criar um clima de 

insegurança e insatisfação em função da falta de estrutura física e pedagógica necessária para o 

desenvolvimento das atividades, o que comprometeu toda a organização do trabalho didático. Após 

a identificação dos riscos e das ações voltadas para seu gerenciamento, a comunidade escolar 

juntamente com integrantes da Secretaria Municipal de Educação, optaram pela supressão deste 

modelo de ensino, provocando a reorganização de toda estrutura pedagógica e administrativa da 

unidade. 
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GESTÃO DEMOCRÁTICA PARTICIPATIVA, O DESAFIO DA QUALIDADE 

 
SANTOS, Raimunda Nonata Gomes dos1 

FERREIRA, Marinalva da Silva2 

RESUMO: Esta pesquisa tem como objetivo investigar os desafios de uma gestão democrática. 

O interesse pela temática surgiu na disciplina de gestão escolar e foi fomentado durante o 

estágio supervisionado, onde se fez diversos questionamentos, dos quais destacamos: Quais os 

desafios para a prática de uma gestão democrática numa escola pública?, O referido problema 

subsidiou a elaboração do projeto: “gestão escolar, reflexões sobre a atuação do gestor numa 

escola democrática”. Sabe-se que a escola, é um espaço de formação humana, onde ocorre a 

aprendizagem, todavia, não são apenas os alunos que aprendem, mas os profissionais da 

educação, pela reflexão da prática, também aprendem. Destacamos ainda como explica Libâneo 

(2004), que não podemos enxergar a escola apenas pelo que estar ao nosso redor, quando 

observamos reuniões, elaboração de projetos e as relações profissionais da escola, é preciso 

vermos através do invisível, captando valores e atitudes que possuem significados e promove a 

construção da identidade da escola. Em razão disso, essa é uma pesquisa qualitativa, pois 

compreendemos como Chizzotti (2006) que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o 

sujeito, uma interdependência entre o sujeito e o objeto a ser pesquisado. Por fim, é possível 

concluir que é um desafio garantir a gestão democrática com a participação de todos os sujeitos 

envolvidos, e que esse é um caminho que pode garantir a busca pela qualidade da educação. 

Palavras chave: Gestão democrática. Gestão escolar. Participação. 

GT 15 – Gestão Escolar e Política Educacional. 

 

 
REFERÊNCIAS 

CHIZZOTTI, Pesquisa em Ciências e sociais / Antonio Chizzotti.8. ed. – São Paulo: 

Cortez,2006. 

LIBÂNEO, Organização e gestão escolar: teoria e prática \ José Carlos Libânio .5. ed. revista e 

ampliada – Goiânia: Editora Alternativa, 2004. 

 
1 Acadêmica do curso de Pedagogia da Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão - 
UEMASUL, e-mail: raimundanonatagomes33@gmail.com. 

 
2 Professora Assistente da Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão - UEMASUL, e- 
mail: marinalva.ferrereira@uemasul.edu.br. 

 
 

211 

mailto:raimundanonatagomes33@gmail.com
mailto:marinalva.ferrereira@uemasul.edu.br


 
 
 
 
 
 
 
 
 

GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: A 

IMPORTÂNCIA DA COLETIVIDADE NO PROCESSO DE TOMADA DE 

DECISÃO 

 

NEGREIRO, Ana Karina, Pinto1 

MONTEL, Lívia Maria de Carvalho Cardoso2 

 

 
Percebe-se que a gestão escolar democrática deve ser compreendida como instrumento 

que promova melhorias na instituição escolar, por meio da participação significativa de 

todos os segmentos inserida no âmbito da instituição no processo de tomada de decisão. 

A presente pesquisa teve por objetivo, compreender a gestão escolar democrática no 

Centro de Educação Infantil Dona Marina Pereira de Miranda localizada no município de 

Araguatins - TO. Para tanto, utilizou-se de uma pesquisa descritiva, de caráter quali- 

quantitativo. Teve como público-alvo pesquisado, gestor escolar, os coordenadores, os 

professores e os pais. Como instrumento de coleta de dados utilizou-se o questionário 

fechado e entrevista, semiestruturada. Com os resultados da pesquisa, constatou-se que 

a instituição desenvolve ações que a caracteriza-se como uma gestão escolar democrática, 

por proporcionar métodos que ocorram à participação da comunidade interna e externa 

para opinar no processo de decisão da instituição. Por meio de reuniões, palestras e 

encontros. É notório que é de suma importância à gestão da educação infantil seja 

democrática, e que a mesma possa ser entendida como um fator fundamental para o 

desenvolvimento da instituição. Os principais autores utilizados no trabalho foram: 

Gadotti (2004); Hora (2012); Paro (2016) e Mendes (2009) 

 

Palavras-chave: Comunidade Externa e Interna, Gestão Democrática, Processo 

Decisório. 
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GESTÃO ESCOLAR NA PANDEMIA - ESTUDO DE CASO EMAÇAILÂNDIA-MA 

 
Como fazer valer uma gestão escolar em tempo de pandemia e diante dos dilemas das 

aulas remotas como reorganizar o trabalho pedagógico das escolas? Como e por onde os 

professores ministrariam aulas remotas? Como contatar os alunos e as famílias excluídas 

das tecnologias digitas? Como sensibilizar e convencer os pais e responsáveis a adotar 

este novo formato de educação? A partir destas, a Escola Municipal Gastão Vieira, buscou 

reconhecer e valorizar o trabalho de equipe escolar com corresponsabilidades na gestão, 

no ensino, na aprendizagem e na solução de problemas. Para fundamentar alguns desses 

questionamentos, buscamos as teorias de José Carlos Libâneo (2001), Heloisa Luck 

(2009) e Base Nacional Comum Curricular (2017). A E.M.G.V. atende duas etapas: 

Educação Infantil e Anos Iniciais, e para ajustar e atender de forma igualitária ambas, 

foram necessárias diversas reuniões até decidimos em conjunto que a proposta para a 

educação infantil seria além dos direcionamentos do estado e município, e para os anos 

iniciais teríamos um horário de aula especifico, como também daríamos continuidade ao 

livro didático, mas com o olhar voltado para as habilidades que poderiam ser 

desenvolvidas a distância e não apenas ao seguimento dos conteúdos para ter um ensino- 

aprendizado garantido. Finalizando, apesar dos sobressaltos e retrocessos, temos 

observados, que o papel de uma gestão escolar se reinventou em ano de pandemia. Hoje 

a escola é finalista do Prêmio Gestão Escolar 2020. 
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GRÊMIO ESTUDANTIL E A DEMOCRAIZAÇÃO DA GESTÃO ESCOLAR: 

ANÁLISE A PARTIR DE UM ESTUDO DE CASO 

 

SILVA, Camila Perez1 

OLIVEIRA, Ricardo Gavioli2 

 

Os colegiados contribuem para a melhoria da vida escolar; do processo de ensino e aprendizagem 

e; da vida política dos sujeitos que os compõem, instigando a participação de forma mais 

democrática na escola. O Grêmio Estudantil, é um colegiado que expressa uma importante força 

política de mudança, que colabora para desenvolver a consciência crítica dos estudantes, pois se 

constitui em um espaço consultivo e deliberativo que favorece a democratização da gestão escolar. 

O presente trabalho é resultado de uma pesquisa que investigou, a partir da perspectiva de estudantes 

e gestores, as ações de normatização desenvolvidas por uma Diretoria de Ensino do Estado de São 

Paulo, no período de 2013 a 2015. Os procedimentos metodológicos desenvolvidos nas duas escolas 

participantes foram: análise documental das legislações, atas, estatutos, projetos e planos de trabalho 

das agremiações; aplicação de um questionário aberto aos integrantes da equipe gestora e; realização 

de dois grupos focais com estudantes gremistas. Os resultados evidenciaram que, embora o trabalho 

desenvolvido por esta Diretoria de Ensino tenha provocado vários tipos de participação nas escolas, 

colaborando para ampliar significativamente a quantidade das agremiações constituídas, as ações 

decisórias de cunho coletivo e democrático, permaneceram limitadas. 
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O PAPEL DO COACHING EDUCACIONAL DENTRO DA GESTÃO 

ESCOLAR 

 

 
SAVOLDI, Andressa1; 

MORENO-PIZANI, Maria Alejandra2; 

 

Introdução: O sucesso escolar está na gestão, então recai sobre a gestão a 

responsabilidade de obter esse sucesso. Por isso, é necessário lembrar que o gestor antes 

de ser gestor é humano e, como humano, passa por pressão, incertezas ou doenças que 

influem negativamente sua capacidade de gerir, assim, como melhorar esta capacidade? 

Este estudo tem como objetivo mostrar o papel do Coaching Educacional dentro da gestão 

escolar para que esta se potencialize, assim como investigar as ferramentas de Coaching 

para adequá-las à gestão escolar, justo porque o Coaching é utilizado principalmente para 

desenvolver competências de liderança nos profissionais. Referencial Teórico: 

Selecionou-se teóricos de educação que têm uma perspectiva política participativa, de 

transformação da realidade, como: H. Lück, J. C. Libâneo e V. H. Paro. E autores de 

Coaching e Psicologia, como: J. Catalão e A. Penim, V. Bloch, J. Mendes e L. Visconte, 

J. Zaib e J. Gribbler, J. R. Marques, G. Paulino e, por fim, C. S. Dweck. Metodologia: 

Realizou-se uma pesquisa bibliográfica e documental, buscando identificar níveis de 

comunicação entre os teóricos para adaptação das ferramentas de Coaching à gestão 

escolar. Conclusão: O Coaching na gestão escolar mostra-se como um processo inovador 

capaz de transformar ou modificar a realidade por meio de ações direcionadas, visando 

desenvolver plenamente o potencial dos líderes e, ao se investigar as ferramentas do 

Coaching, vê-se possível aplicá-las à gestão. 
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O REGIME DE PROGRESSÃO CONTINUADA: SEUS EFEITOS AO SISTEMA 

EDUCACIONAL 
 

PIMENTEL, Arilton Galvão1 

 

Introdução: O trabalho ora exposto é fruto de pesquisa de doutorado em Ciências da 

Educação, intitulada de: o sistema avaliativo da não reprovação: seus efeitos na vida 

escolar do aluno. De modo que no trabalho aqui exposto, iremos compartilhar partes das 

informações obtidas no processo de estudo bibliográfico do processo de produção da tese 

de doutorado. Assim, em meio aos diversos problemas da educação nacional, nos 

direcionamos especificamente à reprovação escolar, que desde longas datas tem mostrado 

sua grande relevância, pelos altos índices de reprovação, em especial nos anos iniciais. A 

fim de resolver tal problemática diversas políticas educacionais foram propostas, porém 

sem um sucesso efetivo. Assim, nas décadas de 1980 e 1990, foram promulgadas 

normativas intuindo uma educação de qualidade (BRASIL, 1988), bem como, fora criado 

a possibilidade do Regime de Progressão Continuada (RPC) dos estudos dos alunos 

(BRASIL, 1996). Porém, não houve uma efetiva implantação do RPC em território 

nacional. De modo que em 2010, o Conselho Nacional de Educação (CNE), por meio da 

Resolução 07/2010, trouxe novas perspectivas sobre o RPC (BRASIL, 2010). Assim, a 

problemática do estudo é oriunda da Resolução 07/2010, do CNE, a qual entre várias 

medidas relacionadas ao Ensino Fundamental, instituí a aprovação do aluno nos três 

primeiros anos da educação nacional, indistintamente do nível de aprendizagens 

adquiridos por estes. Tal medida, denominada de RPC, acabou por dividir opiniões da 

comunidade escolar e da acadêmica. Portanto, objetivamos neste estudo citar os efeitos 

do RPC na vida do aluno e do professor. De modo que o trabalho ora apresentado justifica-

se pela relevância da política do RPC para o sistema educacional, o qual envolve 

diretamente a vida de milhões de alunos em todo território nacional, de maneira que é 

necessário conhecer os efeitos dessa política mais afundo, intuindo uma melhor 

compreensão, que possibilitem a realização de ações visando a melhoria do RPC e 

consequentemente da educação. Referencial Teórico: Para o trabalho ora apresentado, 

destacamos as obras de: Moura (2019), Brito Júnior (2018), Girotto (2018), Camurça 

(2016), Freitas et al. (2017), Silva (2017), Silva, et al (2017) e Souza (2017), os quais 

serviram de aporte teórico, contando também com outros autores, que em menor grau 

contribuíram com enriquecendo de tal trabalho, auxiliando na compreensão de tal 

fenômeno, tais autores estão dispostos no corpo deste trabalho. Assim, os autores usados 

neste trabalho possibilitaram conceituar o RPC, identificar seus objetivos, bem como 

identificar os problemas oriundos de tal política na vida de alunos e professores. O RPC 

pode ser entendido como uma política educacional que busca diminuir a reprovação, 

evasão e acelerar a passagem dos alunos no Ensino Fundamental (MAINARDES, 2007 

apud SOUZA, 2017). Porém, no que tanges aos três primeiros anos do Ensino 

Fundamental, o RPC extingui a reprovação escolar de maneira que tais alunos progridam 

para o ano escolar subsequente, independente dos níveis mínimos de aprendizagem 
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(BRITO JÚNIOR, 2018). Assim, na percepção de Girotto (2018), tal medida acaba por 

ocasionar diversos males educacionais tanto a alunos, quanto aos professores. Portanto, 

tais problemas oriundos do RPC, acabam por afetar negativamente sua implantação e 

execução, pois o mesmo mostra-se insuficiente para sanar o grande mal da educação 

nacional, a saber, a reprovação escolar. Portanto, mesmo que o RPC tenha extinguido a 

reprovação escolar nas turmas de 1º ao 3º ano do Ensino Fundamental, percebe-se na 

prática que a aprovação ofertada aos alunos se dá meramente por força normativa, e não 

por melhorias no sistema educacional, ou seja, o aluno progride sem conseguir efetivas 

aprendizagens, e assim, acabam sendo geradas lacunas de aprendizagens, que se não 

forem sanadas o acompanharão por toda sua vida. Metodologia: Trata-se de uma pesquisa 

qualitativa, do tipo bibliográfico, composta por: leis, livros e produções acadêmicas, 

dentre elas: artigo, dissertações de mestrado e teses de doutorado. Usamos como 

descritores na busca das obras, os seguintes temas: avaliação escolar, educação em ciclo, 

reprovação escolar e aprovação continuada. Assim, por meio das fontes bibliográficas 

intuímos “utiliza-se de dados ou de categorias teóricas já trabalhadas por outros 

pesquisadores” (SEVERINO, 2007, p. 122), como meio de galgarmos novas informações. 

Assim, tal investigação bibliográfica, possibilitará esses novos conhecimentos por meio 

da análise, da crítica e da interpretação de dados oriundo dos registros de outros 

investigadores (ARIAS, 2006). Conclusão: Por meio do estudo ora apresentado, foi 

possível citarmos em um único trabalho os efeitos do RPC na vida do aluno e do 

professor, a partir de diversas realidades, em partes distintas de nosso país. Assim, vimos 

diversos efeitos, que acabam por tornar o RPC, infrutífero enquanto política educativa, e 

por vezes, os males oriundos de tal política transpassam o ambiente escolar. Portanto, 

devem ser realizadas intervenções no RPC, em especial, no âmbito financeiro, de 

infraestrutura, pedagógico e pessoal, de modo que a política seja executada como disposta 

na Resolução CNE 07/2010, e assim, galgue o seu objetivo maior, a extinção da 

reprovação escolar, por meio de uma educação que possibilite efetivas aprendizagens, 

melhorando assim a qualidade do sistema público educacional. 
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ORGANIZAÇÃO ESCOLAR E OS DILEMAS DO PLANEJAMENTO DE UMA 

ESCOLA PUBLICA DE IMPERATRIZ-MA 
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Orientador: prof. Me. Emanuel Pacheco Souza 

 

 
Resumo 

 
Este resumo faz parte de uma pesquisa monográfica que tem como objetivo identificar o modelo 

organizacional de uma escola da região rural do município de Imperatriz-MA, a pesquisa diz 

respeito ao estudo das organizações educativas, onde é apontado os desafios e os dilemas da 

pratica pedagógica do professor e os modelos de organização que se aplica a uma escola da 

região rural do município de Imperatriz-MA. Com base nos estudos da sociologia das 

organizações, procuramos interpretar a pratica do planejamento escolar como uma variável 

dependente do modelo organizacional em que a escola opera e entender em qual modelo de 

organização se caracteriza essa escola. O trabalho investiga as práticas de planejamento 

apoiando-se nos modelos de sociologia das organizações elaborados por Licínio Lima (2011), 

e as teorias de planejamento abordadas por Vasconcelos (2002) Moretto (2010), Padilha (2001). 

O desenvolvimento da pesquisa monográfica buscou enfatizar dois paradigmas situados em 

dimensões opostas: de um lado a escola como uma burocracia, e de outro como uma anarquia 

organizada. Em especial observa-se que a escola em estudo se adequa ao modelo de anarquia 

organizada descrita pelo autor. neste modelo, as organizações são percebidas como espaços 

onde não há consensos sobre metas e meios de maneira que indivíduos e grupos despendem 

esforços de forma desarticulada e sem coordenação. 

Palavras chave: Anarquia organizada. Burocracia. Prática do planejamento. 
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O NEOLIBERALISMO NA EDUCAÇÃO: TENDÊNCIAS NA BASE 

NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC) 

TASSONI, Raquel Franco1; 

MATTOS, Hellen Cristina Xavier da Silva2; 

FERNANDES, Maria Cristina da Silveira Galan3. 

 

A presente pesquisa se insere no campo das políticas públicas educacionais e tem como 

objeto de estudo a recém homologada Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Fundamentado em autores que discorrem sobre os desdobramentos do neoliberalismo, 

como David Harvey e Gaudêncio Frigotto, e sobre o currículo escolar, como Michael 

Apple, Antônio Flávio Moreira e Tomaz Tadeu da Silva, o problema de pesquisa que 

conduz este estudo expressa-se na questão: quais aspectos da recém publicada BNCC 

podem apresentar similaridades às tendências neoliberais de ordem econômica? A 

importância da pesquisa reside na discussão sobre os interesses educacionais presentes 

nos documentos que podem privilegiar o aspecto econômico no lugar da formação 

integral histórica e crítica. Dessa forma, o objetivo geral desta pesquisa atém-se a: 

identificar e analisar as possíveis similaridades da BNCC com elementos do ideário 

Neoliberal para a educação. Iniciada em setembro de 2020, a pesquisa apresenta caráter 

qualitativo e foram realizadas as etapas do levantamento bibliográfico e da revisão 

bibliográfica sistemática de 15 textos. Concluiu-se que há uma interferência capitalista e 

de viés econômico nos conteúdos e aprendizagens definidos para a população. Sendo 

assim, com base na elucidação das interferências do ideário neoliberal nas políticas 

educacionais, pretende-se instigar a reflexão de algumas das propostas da recém 

homologada BNCC. 

 

Palavras-chave: BNCC, ideário neoliberal, políticas educacionais. 
 

Grupo de Trabalho: Base Nacional Comum Curricular. 
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RELAÇÕES CURRICULARES NA PRÁTICA DOCENTE: A BNCC NOS 

PLANEJAMENTOS DO MUNICÍPIO E NAS AULAS (REMOTAS) DOS 

PROFESSORES DO ENSINO FUNDAMENTAL DE UM MUNICÍPIO DO RIO 

DE JANEIRO 

 

FROIS, Bárbara Fernanda Silva ¹; 

SOUZA, Ediléia Alves Mendes ²; 

SANTOS, Francely Aparecida dos ³. 

 
 

Por meio do projeto de pesquisa “A Base Nacional Comum Curricular - BNCC e a 

Formação de professores” desenvolvido pela Universidade Estadual de Montes Claros e 

a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino Superior do Norte de Minas no 

período 2020/2022, este eixo de discussão propõe estudar o trabalho docente com a 

organização curricular e sua articulação com as competências e habilidades propostas na 

BNCC e com os objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS). A finalidade é 

analisar a concepção curricular presente nas aulas e nos planejamentos de professores do 

Ensino Fundamental de um município do Estado do Rio de Janeiro que participam do 

Projeto da Rede Educar Planner. Para entender a dinâmica deste trabalho optou-se por 

uma abordagem qualitativa com a realização de pesquisa bibliográfica com base em 

autores como Sacristan (2013), Silva (2005, 2007), Brasil (2018) dentre outros. Apoia- se 

também nas falas dos questionários que foram aplicados aos professores, na análise da 

BNCC e dos ODS presentes nos planos de aula e atividades postados por eles na 

plataforma virtual, assim como na proposta pedagógica do município e no planejamento 

anual das disciplinas curriculares. Essa discussão é relevante considerando o atual cenário 

mundial que nos encontramos com a pandemia do Coronavírus COVID-19 e a 

necessidade de adaptação de professores e alunos às exigências do processo educativo de 

forma remota. 

 

Palavras-chave: BNCC;Currículo; Prática Docente, Ensino e Aprendizagem; 

Grupo de Trabalho: GT 16 - BNCC 
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A DESIGUALDADE SOCIAL EM TEMPOS DE AULAS REMOTAS: AS 

AÇÕES DO CAMPUS PALMAS DO INSTITUTO FEDERAL DO TOCANTINS 

(IFTO) NO PERÍODO DA PANDEMIA. 

 
 

TAVARES, Patrícia Aguiar1; BRAGA, Cássia Moraes Araújo2 

 

RESUMO: o objetivo deste trabalho consiste em discorrer acerca das ações 

desenvolvidas para continuidade dos cursos presenciais pelo Instituto Federal do 

Tocantins, Campus Palmas, no período da pandemia da COVID-19. Nesse sentido, foi 

realizado o levantamento de documentos e legislações regulamentadoras do ensino remoto 

expedidas pelo Ministério da Educação e Conselho Nacional de Educação, as iniciativas 

propostas pelo IFTO Campus Palmas diante do cenário pandêmico, bem como os impactos 

e desafios educacionais advindos da realidade social marcada pela desigualdade. A 

metodologia utilizada foi baseada em revisão bibliográfica e documental sobre a temática, 

priorizando estudos publicados recentemente (Adorno, 2020; Castro, 2020; Colemarx, 

2020; Favero, 2020; Lagares, 2020, Martins, 2020). Os resultados obtidos apontam que a 

desigualdade social e econômica produzida pela sociedade capitalista reflete diretamente 

no sistema educacional adotado pelas instituições públicas. As principais alternativas 

encontradas pela Instituição para minimizar os impactos da pandemia foram a adoção do 

ensino remoto e de ações de assistência estudantil. Tais ações não conseguem atingir a 

totalidade dos discentes, em especial os mais pobres, exigindo constante avaliação por 

parte da comunidade acadêmica para que sejam aprimoradas e consigam de fato gerar 

aprendizado adequado e igualitário. 

 

Palavras-chave: Aulas Remotas, Desigualdade Social, Pandemia. 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

1 Assistente Social no Ministério Público do Maranhão. E-mail: pat.agtav@gmail.com 
2 Assistente Social no Instituto Federal do Tocantins. E-mail: cassia_moara@hotmail.com 

 

 

 

 

226 

mailto:pat.agtav@gmail.com
mailto:cassia_moara@hotmail.com


 
 
 
 
 

 

REFERÊNCIAS 

ADORNO, Sérgio. Desigualdade social torna o combate à COVID-19 ainda mais 

difícil. Disponível em: <http://agencia.fapesp.br/desigualdade-social-torna-o-combate- 

a-covid-19-ainda-mais-dificil/32969/> Acesso em: 20 set. 2020. 
 

CASTAMAN, Ana Sara; RODRIGUES, Ricardo Antônio. Educação a Distância na 

crise COVID - 19: um relato de experiência.Research, SocietyandDevelopment, v. 9, 

n. 6, 2020. 

 

CASTRO, Maurílio. A pandemia do coronavírus (COVID-19) e o trabalho de 

assistentes sociais na saúde. Disponível em<http://www.cress-es.org.br/wp- 

content/uploads/2020/04/Artigo-A-pandemia-do-coronav%C3%ADrus-COVID-19-e-o- 

trabalho-de-assistentes-sociais-na-sa%C3%BAde-2.pdf> Acesso em 19 de junho de 

2020. 

 

COLEMARX. Em defesa da educação pública comprometida com a igualdade social: 

por que os trabalhadores não devem aceitar aulas remotas. Rio de Janeiro, 2020.

 Disponível em: http://www.colemarx.com.br/wpcontent/ 

uploads/2020/04/Colemarx-texto-cr%C3%ADtico-EaD-2.pdf. Acesso em: 22 de maio de 

2020. 

 

FÁVERO, Eunice. Aproximações ao contexto da pandemia, da realidade social e do 

exercício profissional da/o assistente social. In: PUC/SP. O exercício profissional da/o 

assistente social em espaços sócio-ocupacionais do sociojurídico no contexto da 

pandemia e do teletrabalho. Disponível em <https://www.neca.org.br/wp- 

content/uploads/O-exerc%C3%ADcio-profissional-do-assistente-social-em- 

espa%C3%A7os-socio-ocupacionais-do-Sociojur%C3%ADdico-no-contexto-da- 

pandemia-e-do-teletrabalho-20-05-2020.pdf> Acesso em 19 de junho de 2020. 
 

LAGARES, Rosilene. A educação no Tocantins no cenário da pandemia do novo 

coronavírus: desvelamento de desigualdades. Revista Educação Básica em Foco, 

Anpae, p.1-5, 2020. Disponível em 

<https://educacaobasicaemfoco.net.br/numerosAnteriores.html> Acesso em 28 de agosto 

de 2020. 

 

MARTINS, Ronei Ximenes. A Covid-19 e o fim da Educação a Distância: um ensaio. 

EmRede, v. 7, n. 1, p. 242-256, jan./jun. 2020 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

227 

http://agencia.fapesp.br/desigualdade-social-torna-o-combate-
http://www.cress-es.org.br/wp-
http://www.colemarx.com.br/wpcontent/
http://www.neca.org.br/wp-
http://www.neca.org.br/wp-


 
 

 

 

 

 

A IMPORTÂNCIA DOS PROJETOS POLÍTICO PEDAGÓGIGOS NA 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE ENSINO SUPERIOR 

 

SOUZA, Camila Cristina de Castro1 

DINIZ, Bruna Caroline Ribeiro 2 

 

No contexto de expansão do ensino superior no Brasil, e particularmente no Maranhão, analisar 

projetos de formação em disputa, se torna um desafio de especial complexidade. Uma vez constatado 

que os cursos de graduação no Brasil têm sido ofertados majoritariamente pela via das Instituições 

de Ensino Superior (IES) privadas – que tem em sua lógica primeira o lucro – e privilegiando 

modalidades de ensino a distância, objetiva-se analisar a importância dos projetos político 

pedagógicos para os cursos de graduação e sua correspondência com os projetos de sociedade. É 

importante ressaltar que os projetos político pedagógicos só passaram a ser uma exigência para as 

IES a partir da promulgação da Lei nº 9394/96 como forma de embasar os processos de formação 

profissional implicando em bases para as estruturas dos cursos. Nesse contexto que se constrói um 

importante arcabouço teórico sobre aspectos relevantes para a concepção de que projetos devem ser 

pensados enquanto uma construção cuja finalidade tem como centrais os princípios essenciais do 

trabalho coletivo, democrático e ético. Nesse sentido, optou-se se pela pesquisa bibliográfica e 

documental tendo como principais os autores: Bento e Longhi (2006), Vasconcelos (2004), José 

Paulo Netto (1999) dentre outros. Conclui-se que a análise documental dos projetos políticos 

pedagógicos de cursos oferece elementos importantes para compreender a própria concepção e 

projeto de formação que determinadas IES tem consolidado e no Maranhão. 

Palavras-chave: projeto, formação, ensino superior. 
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PERCEPÇÕES DE PROFESSORAS DE UMA ESCOLA DA REDE MUNICIPAL 

DE SÃO CARLOS – SP SOBRE A AMPLIAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

PARA NOVE ANOS DE DURAÇÃO 

 

 
SILVA, Jaqueline Cristina da1; 

RAMOS, Géssica Priscila2. 

 

Esta pesquisa está inserida no campo de discussão da ampliação do ensino fundamental 

para nove anos de duração, oficializada, no Brasil, por meio da Lei n. 11.274, no ano de 

2006. O objetivo geral consiste em analisar as percepções de professoras atuantes nos três 

primeiros anos iniciais do ensino fundamental sobre a implantação dessa política no 

município de São Carlos – SP, tendo como referência as definições dos documentos 

oficiais do Programa Ampliação do Ensino Fundamental para Nove Anos e os resultados 

das pesquisas mais relevantes sobre a temática. Como procedimentos metodológicos 

foram utilizados a pesquisa documental, pesquisa bibliográfica, observação espontânea 

dos espaços da escola e entrevistas semiestruturadas com três professoras de uma escola 

municipal de São Carlos – SP. O que constatamos foi que nem todas as orientações do 

MEC, publicadas em diferentes textos, chegaram na prática pedagógica. Apesar de os 

documentos oficiais orientarem a realização de uma reflexão e reorganização do 

currículo, a adequações dos ambientes e momentos para o brincar, as professoras 

participantes afirmaram não ter ocorrido uma discussão coletiva ou mesmo uma alteração 

efetiva de tais aspectos, mas uma adaptação simplista do que se fazia nos anos anteriores. 

A falta de clareza e de suporte por parte do MEC colaboraram para que as atitudes das 

professoras se pautassem no imediatismo e espontaneísmo, ou seja, nas experiências 

cotidianas do antigo ensino fundamental de oito anos. 

 
Palavras-chave: Anos iniciais do ensino fundamental, Ensino fundamental de nove anos, 

Política Pública de Educação. 

Grupo de Trabalho: GT 17 - Políticas Públicas de Educação 

 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Lei nº 11.114, de 16 de maio de 2005. Diário Oficial da União, Brasília, 16 

de maio, 2005a. 

 

BRASIL. Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006. Diário Oficial da União, Brasília, 7 

de fev., 2006a. 

 
1 Universidade Federal de São Carlos, São Carlos, SP. jaquelinecristina011@gmail.com 
2 Universidade Federal de São Carlos, São Carlos, SP . gessicaramos@ufscar.br 

 

 
 

230 

mailto:jaquelinecristina011@gmail.com
mailto:gessicaramos@ufscar.br


 
 
 
 

 

 

BRASIL. MEC. Ensino fundamental de nove anos: orientações gerais. Brasília: MEC, 

2004a. 

 

BRASIL. MEC. Ampliação do ensino fundamental para nove anos: relatório do 
programa. Brasília: MEC, 2004b. 

 

BRASIL. MEC. Ampliação do ensino fundamental para nove anos: 2º Relatório do 

programa. Brasília: MEC, 2005e. 

 

BRASIL. MEC. Ampliação do ensino fundamental para nove anos: 3º relatório do 

programa. Brasília: MEC, 2006b. 

 

BRASIL. MEC. Ensino fundamental de nove anos: orientações para inclusão das 

crianças com seis anos de idade. 2.ed. Brasília: MEC, 2007c. 

 

BRASIL. MEC. Ensino fundamental de nove anos: passo a passo do processo de 

implantação. 2.ed. Brasília: MEC, 2009b. 

 

BRASIL. MEC. A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o ensino fundamental de 

nove anos: orientações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças 

de seis anos de idade. Brasília: MEC, 2009c. 

 

CONFORTO, Edivandro Carlos; AMARAL, Daniel Capaldo; SILVA, Sérgio Luis da. 

Roteiro para revisão bibliográfica sistemática: aplicação no desenvolvimento de 

produtos e gerenciamento de projetos. In: Congresso brasileiro de gestão de 

desenvolvimento de produto, 8, 2011, Porto Alegre – RS, 2011. 

 

IBGE. Panorama São Carlos – SP. 2010. Disponível em: 

<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/sao-carlos/panorama>. Acesso em 19 jun. 2019. 
 

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de 

metodologia científica. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

 

SÃO CARLOS (SP). Resolução CME n. 05, de 25 de outubro de 2006. Fixa normas 

para a ampliação do ensino fundamental para nove (9) anos de duração no sistema 

municipal de ensino de São Carlos. Disponível em: 

<http://www.saocarlos.sp.gov.br/images/stories/legislacao_educacao/07_ResolucaoCM 

E_005-06.pdf> Acesso em: 19 jun. 2019. 
 

SÃO CARLOS (SP). Resolução CME n. 03/2007, de 12 de novembro de 2007. 

Estabelece diretrizes para a organização curricular do ensino fundamental de nove anos 

nas escolas municipais. Disponível em: 

 
 

 
 

231 

http://www.saocarlos.sp.gov.br/images/stories/legislacao_educacao/07_ResolucaoCM


 
 

 

 

 

 

<http://www.saocarlos.sp.gov.br/images/stories/legislacao_educacao/07_ResolucaoSM 

E_003.07.pdf> Acesso em: 19 jun. 2019. 
 

TRIVIÑOS, Augusto Nibaldo Silva. Pesquisa Qualitativa. In: . Introdução à 

pesquisa em ciências sociais: a pesquisa qualitativa em educação. São Paulo: Atlas, 

1987. p. 116-170. 
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 
 

232 

http://www.saocarlos.sp.gov.br/images/stories/legislacao_educacao/07_ResolucaoSM


 
 
 
 
 
 

 

 

RELATOS DO PIBID SOBRE PINTORES BRASILEIROS 

 
BASTOS, Regiane Gonçalves1; 

GARCIA, Mariany Fonseca²; 

OLIVEIRA, Isabella Porto de³ 

 

O presente trabalho apresenta relatos da elaboração de projetos do PIBID da Pedagogia da 

Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR), ocorridos em três 5º anos do Ensino 

Fundamental na escola municipal E.M.E.B Dalila Galli de São Carlos - SP. Nos quais cada 5º 

quinto ano tinha o objetivo de trabalhar sobre um dos seguintes artistas: Almeida Júnior, 

Candido Portinari, Tarsila do Amaral, através da interdisciplinaridade com as outras áreas do 

PIBID da escola, Letras e Educação Especial, para serem apresentados na Feira de Leitura em 

outubro de 2019. Com a finalização dos projetos, os alunos visitaram o museu Casa Portinari. 

Como referencial para nosso trabalho, buscamos a BNCC que aborda o ensino da arte a partir 

de análises de produção artísticas em diferentes contextos sociais, tempos e diversidades 

culturais (BRASIL, 2017). Cada 5º ano trabalhou de uma forma específica com o pintor que 

lhe foi designado, mas os três apresentavam pontos em comum, como: conhecer a biografia 

dos pintores, refletir o cotidiano do aluno baseado nas obras trabalhadas em sala de aula, 

valorizar a cultura brasileira e sua produção artística, visando a interdisciplinaridade, por meio 

da leitura e produção escrita, pintura em tela e releitura das obras. Conclui-se que o PIBID 

proporciona desenvolvimento tanto dos alunos, como dos pibidianos e toda comunidade 

escolar, porque os projetos abordam questões pedagógicas, culturais e históricas da diversidade 

brasileira. 
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TRAJETÓRIA ESCOLAR E INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES AO CAMPO 

UNIVERSITÁRIO 

 

OLIVEIRA, Isabella Porto de Oliveira1; 

MATTOS, Hellen Cristina Xavier da Silva2; 

FERNANDES, Maria Cristina da Silveira Galan3. 

 

Esta pesquisa de Iniciação Científica está inserida nas discussões sobre a expansão do 

acesso à Educação Superior e inserção de estudantes de camadas populares ao campo 

universitário. O objetivo consiste em compreender o processo de adaptação de estudantes 

de diferentes origens sociais na Universidade Federal de São Carlos, procurando 

identificar os possíveis capitais e trajetórias escolares que influenciam a fase inicial de 

integração ao meio acadêmico. Através disso, pretende-se contribuir na compreensão 

institucional em prol do auxílio no processo de adaptação dos estudantes universitários. 

Os conceitos propostos pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu como campo, capital 

cultural e habitus auxiliam na compreensão dos resultados. Esta é uma pesquisa 

qualitativa e de campo. Utiliza-se um questionário que está sendo enviado para seis cursos 

de graduação, dois de cada centro de ciências do campus São Carlos, escolhidos a partir 

de uma análise documental que buscou os cursos mais e menos seletivos de cada área. A 

triangulação dos dados será utilizada como forma de análise de dados. Por se tratar de 

uma pesquisa em fase de coleta de dados, a hipótese preliminar se baseia na teoria de que 

o dom individual e o mérito na integração ao ensino superior precisam ser 

problematizados na medida em que a origem social e a herança cultural influenciam de 

diferentes formas o processo de adaptação dos estudantes na universidade. 
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A FORMAÇÃO DOCENTE E O USO SEGURO DAS TECNOLOGIAS 

DIGITAIS COM CRIANÇAS E ADOLESCENTES NA ESCOLA PÚBLICA 

 

 
SOUSA, Ana Gicélia do Nascimento1. 

 

RESUMO 

 
Os processos de ensino e aprendizagem foram ampliados a partir do uso das 

TDICs, o que suscita a ampliação dos espaços, tempos e novos conhecimentos para os 

docentes. Este estudo objetiva refletir sobre a formação dos professores e a relação com 

a viabilidade de conhecimentos sobre o uso seguro das mídias digitais por crianças e 

adolescentes em escolas públicas. O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 

– PNEDH, busca garantir a promoção de formação inicial e continuada em direitos 

humanos dos profissionais da educação e a BNCC destaca a importância do uso das 

TDICs de forma crítica e reflexiva nas diversas práticas sociais. O estudo documental 

teve por base o curso Educando para Boas Escolhas Online do Ministério público do 

Maranhão. E os conhecimentos sobre uso seguro da internet apresentados, contribuirão 

com os educadores na resolução de conflitos e na promoção de esclarecimentos dos 

direitos e deveres no mundo digital. 
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A PERSPECTIVA DECOLONIAL E O ENSINO DE CIÊNCIAS NA PÓS- 

GRADUAÇÃO BRASILEIRA ATUAL 

 

FERNANDES, Michelly da Silva¹; 

SIQUEIRA, Ivone dos Santos²; 

FREITAS, Nadia Magalhães da Silva³. 

 

Introdução: Nesse estudo buscamos conhecer o enfoque decolonial presente nas pesquisas desse 

campo do conhecimento, na pós-graduação, por meio de busca na Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD), no período de 2015 a 2020. Essa investigação de caráter qualitativo, 

do tipo documental tem nas produções científicas nosso corpus de análise que foi tratado por meio 

da técnica de análise de conteúdo. As produções stricto sensu ao serem tratadas resultaram em duas 

categorias de análise. Essas categorias revelam que as produções com a perspectiva decolonial 

apresentam enfoque nas relações étnico- raciais e no desenvolvimento de práticas decoloniais. 

Referencial Teórico: O ensino numa perspectiva decolonial significa aderir a um importante 

movimento de renovação epistemológica crítica das ciências sociais da América Latina que se inicia 

no século XXI. O pensamento decolonial é uma forma de pensamento fora da caixa da matriz 

eurocêntrica. Diz respeito à abertura de um pensamento-outro que questiona as bases científicas da 

modernidade (MIGNOLO, 2007). Tendo em vista a importância do ensino numa perspectiva 

decolonial é que buscamos conhecer as pesquisas mais recentes desenvolvidas nesse sentido, no 

campo do ensino de ciências, no âmbito da pós-graduação. Metodologia: A investigação tem caráter 

qualitativo e se caracteriza, como pesquisa bibliográfica tendo o levantamento documental como 

corpus de análise. Nesse movimento consideramos as seguintes fases: pré-análise; a exploração do 

material; o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação, que são etapas que envolvem 

essa metodologia de análise (BARDIN, 2009). Resultado e discussões: A análise temática levou a 

duas categorias de análises sendo: a) Relações étnico-raciais e decolonialidade e b) Práticas 

decoloniais no ensino de ciências. O estudo não reconheceu a qualidade e potencialidades desses 

trabalhos. Conclusão: A inexistência de teses e o reduzido número de dissertações que apresentam a 

perspectiva decolonial no ensino de ciências se mostra preocupante. Diante disso, faz-se urgente a 

ampliação de discussões decoloniais nesse campo do conhecimento, para que o Ensino de Ciências 

não se constitua em instrumento de produção e manutenção de injustiças sociais. A investigação 

mostrou a carência de pesquisas em formação de professores, na perspectiva decolonial na pós-

graduação, tanto na orientação/produção didático-pedagógica quanto na perspectiva étnico-racial e 

cultural. Os resultados mostram que é urgente a necessidade de questionarmos a colonialidade e 

pensar alternativas para a decolonização no Ensino em Ciências. 
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A PROFISSIONALIDADE DOCENTE NA EFETIVAÇÃO DA GARANTIA 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO DE QUALIDADE SOCIAL 

 
 

PENTEADO, Adriane de Lima1; 

EYNG, Ana Maria2. 

 

O problema que orienta a reflexão deste trabalho busca elucidar: Como os docentes da 

educação básica podem contribuir para efetivação da garantia do direito à educação de 

qualidade social? O objetivo é identificar medidas que visem a garantia de direitos, a 

partir de percepções de docentes e licenciandos, sobre os traços constitutivos da 

profissionalidade docente para a efetivação da qualidade social da educação básica. A 

análise da questão se apoia nos argumentos teóricos dos campos da política educacional, 

nos estudos de Bowe, Ball, Gold (1992), Mainardes (2006); da qualidade social da 

educação, nos estudos de Silva (2009); da profissionalidade docente, nos estudos de Gatti 

(2011), Nóvoa (2009). O enquadramento teórico da pesquisa situa-se na abordagem 

qualitativa, com referencial teórico dialético, com metodologia de análise de dados 

empíricos a Abordagem do Ciclo de Políticas, de Ball. A pesquisa empírica foi realizada 

por meio de questionário, com 242 integrantes do Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação à Docência. Os resultados do estudo evidenciaram que a garantia ao direito à 

educação de qualidade social, do ponto de vista da formação docente, está diretamente 

relacionada à necessidade de conhecimento crítico e contextualizado do cotidiano escolar, 

ampla visão das condições sociais e políticas da profissão docente, valorização 

profissional, fortalecimento do papel social do professor e aplicação de estratégias 

didático-pedagógicas emancipatórias. 
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AS PRICIPAIS DIFICULDADES EXISTENTES NO ÍNICIO DA CARREIRA 

DOCENTE 

 

SANTIAGO, Francisca Maria de Sousa1; 

ARAÚJO, Luana Martins de2; 

 

Introdução: O início da carreira docente passa por inúmeras dificuldades, desde 

adaptação as práticas do ser professor a valorização profissional. Assim, esse trabalho 

tem como intuito mostrar que o início de carreira na docência é decisivo para o 

desenvolvimento profissional e que mesmo com passar dos anos as dificuldades da 

iniciação à docência existirão. Referencial Teórico: As dificuldades encontradas pelos 

docentes em seus primeiros anos de trabalho, muitas das vezes recorrentes das falhas 

existentes na formação acadêmica e/ou ausência da formação continuada dentre outros 

fatores. Para D`Ambrósio (2007, p. 81) “Nenhuma teoria é final, assim como nenhuma 

prática é definida, e que não há teoria e prática desvinculada”. Corroborando com esse 

pensamento Guarnieri (1996, p. 1), afirma que “é no exercício da profissão que se 

consolida o processo de tornar-se professor”. Metodologia: O percurso metodológico 

desenvolveu-se de natureza qualitativa através de uma revisão de bibliografia, realizada 

em livros, periódicos e artigos, ora publicados, buscando analisar e compreender melhor 

as dificuldades supramencionadas. Conclusão: Assim, após a compreensão dos diálogos 

de alguns autores que abordam a referida temática, conclui-se que existem diversas as 

dificuldades encontradas no início da carreira dos profissionais da docência, mas devemos 

buscar as possibilidades que estão ao nosso alcance como docentes, a fim de um melhor 

desenvolvimento do ensino-aprendizagem. 
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CONTRIBUIÇÕES DE PROJETO DE EXTENSÃO NA FORMAÇÃO 

DOCENTE 

 

SILVA, Camila A. Pereira da Silva 1; 

ALVES, Camila Almeida2; 

SILVA, Leticia Caetano da3; 

VILELA, Willian Domingues Fernandes4 

 

Resumo: A extensão dentro da Universidade tem um papel de estreitar os laços entre a 

comunidade e o meio acadêmico e para além disso promove ao estudante experiências e 

conhecimentos aquém do que conteúdos (BRASIL, 2018). Este trabalho versa sobre as 

contribuições do projeto de extensão Reativando Conhecimentos e Adquirindo Novas 

Perspectivas, um projeto piloto de cursinho pré-universitário, na formação de 

bolsistas/professores do instituto de formação de educadores, da UFCA, em Brejo Santo, 

Ce. Concordamos com Corrêa-Silva, Penha e Gonçalves (2017), que afirmam que a 

parceria entre projetos de extensão e os processos de ensino estimulam os estudantes na 

identificação de sua profissão e favorecem sua formação. Dessa forma, nessa fase inicial 

do projeto as bolsistas através de interações virtuais nas redes sociais do cursinho por 

meio de materiais de divulgação do projeto e “cards” informativos, criaram o primeiro  

contato com o público externo. Foram também criadas apostilas norteadoras contendo os 

conteúdos básicos que serão utilizados na segunda fase. O projeto encontra-se em 

andamento, no entanto já é possível notar as contribuições do mesmo, por meio da procura 

de mais informações pela comunidade, do fortalecimento de conhecimentos prévios das 

alunas envolvidas e seu comprometimento e obtenção de novas perspectivas nas suas 

áreas de estudos. 
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EDUCAÇÃO, NEUROCIÊNCIA E FORMAÇÃO DOCENTE: DIÁLOGOS SÃO 

POSSÍVEIS? 

 
 

MENDONÇA, Washington Divino Costa1. 

 

Resumo: 

A educação do século XXI, em que o professor tem a tarefa de ensinar alunos, nativos 

digitais, emerge a discussão se há diálogo suficiente entre os avanços da neurociência e a 

formação docente. O presente artigo pretende tomar como objeto de discussões 

contribuições da neurociência para a formação e a prática docente. Em que sentido a nova 

base nacional comum curricular para a formação inicial do professor considera achados 

de investigações neurocientíficas? Que achados seriam esses? Como tais descobertas 

podem contribuir para uma formação e uma mediação pedagógica comprometidas com a 

aprendizagem? Essas são as questões sobre as quais se debruça nesse texto. A 

metodologia empregada foi a pesquisa bibliográfica e documental, tendo como subsídio 

autores como Guerra e Cosenza (2011), Carvalho (2011), Gurgel-Gianetti e Siqueira 

(2010), Oliveira (2015), Scliar-Cabral (2009), Arantes e Gebran (2014), Scheibe (2011) e 

Parecer CNE/CP 5/05, Resolução CNE/CP 1/06 e a Resolução CNE/CP 2/2019 (BRASIL, 

2020). As análises apontam que as diretrizes e a base nacional para a formação do 

professor não fazem adoção de nenhuma concepção teórica. Fica a cargo da instituição 

de ensino fazer a sua escolha teórica. Nesse sentido, achados da neurociência podem 

ganhar lugar na matriz curricular e ajudar o professor a compreender como a 

aprendizagem se relaciona às questões neurobiológicas como a atenção, memória, 

funções executivas, metacognição, neuroplasticidade ou mesmo a programação biológica. 
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FORMAÇÃO CONTINUADA NO PIBID: O QUE DIZEM O ESTADO DO 

CONHECIMENTO SOBRE O ASSUNTO. 

 

SANTOS, Antonio Higor Gusmão dos 1; 

BIANCHINI, Ângelo Rodrigo 2. 

 

Introdução: O PIBID tem seu foco principal na formação inicial, mas como ele conta 

com outros agentes sociais no processo será que ele contribui para uma formação 

continuada para os supervisores do programa? Como forma de identificar o que se tem 

produzido sobre a temática, o presente trabalho tem o objetivo de apresentar o “estado do 

conhecimento” realizado no âmbito da pós-graduação na plataforma da BDTD. Para 

orientação deste levantamento recorreu-se Ferreira (2002); Morosino e Fernandes (2014); 

Morosini (2015); Zandomíneque e Melo (2014); e Romanowski e Ens (2006). Como 

descritores utilizou-se os termos “PIBID”; “Formação Continuada” e “Supervisores”. Ao 

realizar a leitura das 24 dissertações e 5 teses constatou-se que as produções apontam 

como resultados a contribuição do PIBID na Formação Continuada dos supervisores/as, 

algumas ações elencadas nos trabalhos que auxiliam nesta formação são: a retomada 

desses/as professores da educação básica para os universos acadêmicos motivando para 

ingressar em programa de pós-graduação, a criação e participação de oficinas, o 

conhecimento de metodologias novas, a interrelação entre os agentes. As pesquisas feitas 

focalizam em subprojetos, fica ainda o questionamento se apenas as ações focalizadas em 

alguns subprojetos dão estas contribuições, assim como não foi encontrado nenhuma 

pesquisa com a temática da formação continuada no PIBID no estado do Maranhão, 

enaltecendo a necessidade de ser realizada em nosso estado. 
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FORMAÇÃO DO PROFESSOR/A DA EDUCAÇÃO INFANTIL E A 

PRÁTICA PEDAGÓGICA EM SALA DE AULA 

 
 

MORAIS, Railane Fernandes1 

AGUIAR, Gilvania Queiroz Madeira² 

 
 

A presente pesquisa objetivou compreender a formação do professor/a de educação 

infantil e a prática pedagógica em sala de aula. Para tanto, foi desenvolvido um estudo a 

partir de objetivos específicos como: conhecer a historicidade da Educação Infantil 

relacionada às práticas pedagógicas e compreender a formação profissional dos 

professores nesta modalidade. A pesquisa é relevante por apresentar dados teóricos sobre 

a formação do professor/a e o exercício da prática pedagógica escolar. A análise foi 

desenvolvida a partir do seguinte referencial teórico: Franco (2016), Libâneo (2008; 

2010), Haidt (2006), Luckesi (2011) Montessori (2010), Oliveira (2011), RECNEI 

(1998), REDIN et al (2013), Sampieri (2007), Scalabrin (2012), Nunes (2018), Pimenta 

(99;2007;2008); Roldão (2007), Gatti (2017). Ainda sobre o aspecto metodológico, foi 

utilizado um questionário com 7 (sete) questões, respondidos por 4 (quatro) professoras. 

Portanto, os resultados da pesquisa são descritos no texto, devidamente fundamentado, 

sobretudo, levando em consideração as respostas dos sujeitos entrevistados, sendo 

possível compreender diante dos resultados obtidos, que os professore/as seguem as 

etapas necessárias para desenvolver uma prática significativa, sobre um olhar crítico nessa 

modalidade, acerca do processo de ensino e aprendizagem, bem como consideram as 

práticas pedagógicas como práticas sociais exercidas, tendo em vista a concretização dos 

processos pedagógicos desenvolvidos na Educação Infantil. 
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IDENTIDADE PROFISSIONAL: UM INSTRUMENTO DE RESGATE DO 

PROFISSIONAL DOCENTE NOS CURSOS DE FORMAÇÃO 

 
MEDEIROS, Israel Alves de Ananias1; 

NERES, Raimundo Luna2; 

Neste artigo é apresentado o conceito de identidade docente e algumas características a 

ela inerente e sua relevância nos cursos de formação. O trabalho é motivado pela seguinte 

indagação: o conhecimento sobre a identidade docente poderá contribuir com o 

profissional docente nos cursos de formação? Inúmeras obras apontam a necessidade de 

trabalhar mais o aspecto didático-pedagógico nos cursos de formação inicial e não apenas 

os conteúdos (foco atual). Com isso objetivou-se analisar a formação docente pontuando 

a relevância da identidade na formação inicial, contemplando os saberes. Para isso o 

presente artigo se fundamentou em autores como, Maurice Tardif, Clermont Gauthier. O 

percurso metodológico deu início pela busca em periódicos, plataforma (Scielo, 

plataforma sucupira), livros, sites entre outros. Com um caráter bibliográfico de natureza 

qualitativa. Conclui-se que a identidade docente quando abordada nos cursos de formação 

inicial, tende aproximar o professor a sua prática. 
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MEMÓRIA E CULTURA(S) NO PROGRAMA RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA: 

RELATOS DA FORMAÇÃO DOCENTE 
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O Programa Residência Pedagógica (RP) (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Ensino Superior), desenvolvido como ação da Política Nacional de Formação de 

Professores (2017) tornou-se campo de experiência e saberes para estudantes em 

formação na Pedagogia. Nesse sentido, o presente estudo aponta como destaque os relatos 

entre as memórias do processo educativo e das culturas originados pelo Programa 

Residência Pedagógica no Curso de Pedagogia da Universidade Federal do Maranhão 

(UFMA), Ciências Sociais, Saúde e Tecnologia (CCSST) em Imperatriz - MA, no período 

de 2018 e 2019. O Subprojeto com o título “As Memórias da Educação e Identidades 

Culturais em Imperatriz – Maranhão” pontua a relevância das memórias e as identidades 

construídas na realidade cultural local para as crianças das três escolas municipais 

contempladas. Os aportes teóricos partem da Base Nacional Comum Curricular (2017), 

do Subprojeto da IES/UFMA (2018), Tardif (2002), Vasconcelos (2000), Josso (2004), 

Moreira e Candau (2003;2008), entre outros autores e autoras. A metodologia se 

constituiu pela Observação Participante em uma comunidade escolar e nos registros em 

Diário de Campo pela/da residente. Na reflexibilidade do estudo o RP vislumbra entre 

estudantes em formação a compreensão de práticas educativas como expressão das 

aprendizagens advindas de sua autoformação com os sujeitos aprendentes permeadas 

pelas memórias e a(s) cultura(s) de seus cotidianos. 
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O PEER INSTRUCTION NO ENSINO DE FÍSICA MODERNA COMO 

SISTEMATIZADOR DA APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA 

 

Anderson Claiton Ferraz 

 

Resumo 

 

O objetivo é apresentar uma pesquisa que envolve um professor da escola pública, acerca 

da potencialidade do “Peer Instruction” junto aos estudantes do Ensino Médio, visando 

minimizar as dificuldades encontradas na inserção da Física Moderna e Contemporânea 

em escolas públicas do estado de São Paulo. Dessa forma, focou-se em alternativas 

didáticas capazes de favorecer a aprendizagem significativa preconizada por David 

Ausubel, pois acredita-se que somente a exposição de conceitos não seja suficiente para tal 

aprendizagem. Apresenta-se aqui a relação de assuntos abordados e um exemplo de uma 

questão que propiciou um primeiro contato com a perspectiva mais interativa em sala de 

aula. Constatou-se que a estratégia empregada tornou o Ensino de Física Moderna mais 

próximo dos estudantes, uma vez que as aulas possibilitaram a ocorrência de maiores 

interações entre alunos e o professor, com base nas problematizações propostas. 
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REFLEXÕES SOBRE A PRÁTICA DO PROFESSOR DE QUÍMICA E SUAS 

METODOLOGIAS DE ENSINO 

PEREIRA, Delba Maria Cruz1; 

MARQUES, Rosebelly Nunes2; 

 

Quando o professor insere o aluno na participação da organização e da proposta das 

metodologias ativas de ensino e aprendizagem, a eficácia de métodos ativos será evidente. 

Neste sentido, o objetivo deste trabalho é mostrar que com a releitura das maneiras de 

ensinar, traz elementos que possam sinalizar para as diferentes metodologias e sua 

relevância para a aprendizagem. Os autores que fundamentaram o trabalho foram José 

Moran, Cachapuz, Andrea Horta e Nóvoa. Este trabalho foi desenvolvido a partir da 

leitura dos relatos de experiência da prática docente nas aulas de química em salas de 

Ensino Médio em uma Escola Pública na cidade de Barueri, SP entre os anos 2015 e 2019. 

Foi realizada uma análise reflexiva da prática docente ao longo de 5 anos observando a 

importância do processo evolutivo de interação professor-aluno e aluno-professor, 

classificando as abordagens utilizadas pela professora. A releitura das maneiras de 

ensinar, trouxe elementos que puderam sinalizar para as diferentes metodologias e a sua 

relevância para aprendizagem. A associação dos conteúdos a temas cotidianos e 

contextualizados, simplifica e motiva a abordagem dos temas. Foi notório que o método 

utilizado para aproximar o conteúdo dos alunos é o aspecto mais importante dentro de um 

processo ensino - aprendizagem. 
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OFICINA PEDAGÓGICA: SIGNIFICANDO O ESPAÇO DE ESTÁGIO 

 
 

SOARES, Roza Maria da Silva1;DIAS, Aparecida de Lara Lopes2 

 

 

 

 
RESUMO: 

 

O relato de experiência parte da vivência de vinte anos com o entendimento da significância do 

espaço de Oficina Pedagógica. O objetivo foi apresentar as contribuições desse espaço na 

formação acadêmica do curso de Pedagogia da FEST, especificamente, nas intervenções 

pedagógicas nos estágios escolares. O estudo foi direcionado pelo problema: como desenvolver 

uma formação onde não se priorizem apenas a razão e a linguagem, mas também a emoção e a 

criatividade? Considerando que a criança na idade escolar precisa de estímulo para desenvolver 

a psicomotricidade e, assim, compreender o mundo que a rodeia, a OP promove a criação e a 

confecção de recursos didáticos alternativos potencializando os acadêmicos para que se 

percebam como seres humanos lúdicos e com ritmos e possibilidades de ensino singulares. Os 

autores que dialogam sobre a temática são: Kishimoto (2008), Maluf (2003), Campos (1986), 

Salgado (2000), principalmente. A metodologia se configurou-se por meio de estudos 

envolvendo as disciplinas de Fundamentos Teóricos Metodológicos, por meio da prática do 

planejamento, realização de diagnose na escola campo, confecção de recursos didáticos 

alternativos, micro aulas etc. Os resultados são imensuráveis de ordem educacional, social e 

ambiental. Em número quantitativos, os acadêmicos atendidos aproximam-se de trezentos todos 

os semestres incluindo os egressos que já estão atuando profissionalmente nas escolas 

municipais e particulares; e a publicação de um livro. 

 

Palavras-chave: Estágio, Oficina Pedagógica, significância. 
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A OFICINA/NÚCLEO DE PRÁTICA PEDAGÓGICA DA FACULDADE DE 
EDUCAÇÃO SANTA TEREZINHA E SUA CONTRIBUIÇÃO NA FORMAÇÃO 

ACADÊMICA 

 
FERREIRA, Ayrton Gabriel Silva1 

MORAIS, Cristina Fernandes2 

AGUIAR, Gilvania Queiroz Madeira3 

 

Identificar a contribuição da oficina/núcleo de prática pedagógica da FEST na formação 

acadêmica foi o objetivo desta pesquisa, entendo a relevância deste estudo para destacar 

este espaço como potente para a formação didática e pedagógica dos/as acadêmicos/as. 

Nesse sentido, buscamos responder: como a oficina/núcleo contribui com a formação 

acadêmica? Metodologicamente realizou-se estudos bibliográficos sobre: prática de 

ensino na visão de FAZENDA (2011); O papel do estágio nos cursos de formação na 

visão BARREIRO e GEBRAN (2006); Práticas pedagógicas na visão FRANCO (2016), 

bem como estudos sobre núcleos de estudos ou espaços pedagógicos FEST (2011) e da 

portaria do estágio supervisionado (nº 002/2009/FEST). Após essa imersão nessas 

categorias de estudo de forma mais fundamentada, foi possível relacionarmos as teorias 

a partir dos estudos realizados com a vivência acadêmica que temos com o espaço. Assim, 

desenvolvemos uma análise crítica que nos possibilitou compreender a importância da 

oficina pedagógica no processo formativo, pois dele emerge o ensino, a pesquisa e a 

extensão que possibilita através do estágio supervisionado, da didática e dos 

fundamentos a relação interdisciplinar entre os demais componentes curriculares, fazendo 

reverberar a profissionalização e a ação docente a partir da teoria e da prática pedagógica 

no curso de pedagogia da Faculdade de Educação Santa Terezinha – FEST. 

 

Palavra-Chave: Formação Acadêmica, Prática Pedagógica, Oficina/Núcleo de Prática 

Pedagógica. 

 

 
Grupo de trabalho: GT 19 - Estágio Supervisionado como Instrumento da Extensão e 
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AS ADAPTAÇÕES DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO NO CURSO DE 

LICENCIATURA EM CIÊNCIAS AGRÁRIAS PARA O ENSINO À DISTÂNCIA 

EMERGENCIAL 
 

SOUZA, Lukas Rodrigues1; 

SAITO, Mariana Shizue Gouveia 2; 

MARQUES, Rosebelly Nunes 3. 

 

Frente ao desafio imposto pela pandemia, foram necessárias medidas para reestruturar a 

prática docente e adaptar a proposta didática para o ensino à distância (EaD). Tais 

medidas foram apoiadas nas metodologias ativas de ensino-aprendizagem (LIBANEO, 

1990) e nas tecnologias de informação e comunicação para evitar maiores prejuízos em 

relação a formação de professores na licenciatura em ciências agrárias da ESALQ/USP. 

Logo, o propósito deste trabalho foi avaliar como a pandemia alterou o processo de 

formação docente e a prática pedagógica, bem como tal alteração diminuiu os possíveis 

impactos causados pelo distanciamento social, tendo como enfoque os estágios 

obrigatórios que foram alterados para o EaD. Para o cumprimento do objetivo proposto 

foi realizado um levantamento das experiências vivenciadas em três disciplinas teórico- 

práticas. O levantamento foi realizado durante o primeiro semestre de 2020 e analisado a 

partir da integração entre as experiências oriundas da prática docente no EaD com o 

conceito de Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (DA SILVA SANTIAGO et al., 

2020). A participação dos estudantes em disciplinas que possuíam os estágios curriculares 

demandou uma adaptação dos estágios que trouxe benefícios como a possibilidade de 

contato com escolas de diferentes cidades, e a utilização de diferentes ferramentas, assim 

como malefícios como o impedimento da vivência com os estudantes e professores das 

instituições de forma mais orgânica. 

 

Palavras-chave: Estágio curricular, Formação de professores, Relação teoria-prática. 

Grupo de Trabalho: 19 - Estágio Supervisionado como Instrumento da Extensão e 
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BUSCA ATIVA PELOS ALUNOS QUE NÃO ESTÃO ACESSANDO AS 

AULAS ONLINE 

 

 

SILVA, Valéria Ferreira1; 

COELHO, Érica Deyse Dos Santos2; 

SILVA, Jessica Machado Da3; 

NASCIMENTO, Cleres Carvalho4. 

 

Introdução: Devido a pandemia causada pela Covid-19 a suspensão das aulas presenciais 

no município de Imperatriz ocorreu no dia 17 de março de 2020, e isso impactou 

diretamente o sistema educacional que, por sua vez, teve que se reinventar e oferecer um 

ensino de maneira online. Porém, com a retomada das aulas, percebeu-se que 73% dos 

alunos, da Escola Municipal Núcleo Santa Cruz, não estavam acessando as aulas, gerando 

assim, uma possibilidade de evasão escolar. Dessa forma, surgiu o seguinte 

questionamento: O que pode ser realizado para aumentar o acesso dos alunos às aulas 

online? Sendo assim, o presente projeto tem como objetivo desenvolver ações que 

promovam o acesso dos alunos à plataforma de ensino online do município. Referencial 

Teórico: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96 que norteia a 

educação no país, no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei Federal de n. 8069 

de 13 de julho de 1990 que resguarda o direito da criança e do adolescente à educação e 

a portaria de nº 211 de 21 julho de 2020, que regulamenta a educação não presencial para 

a rede municipal de ensino. Metodologia: a metodologia desenvolvida está embasada em 

estudos de documentação indireta. A utilização de uma pesquisa descritiva para coletas 

de dados, com aplicação de questionário para os responsáveis dos alunos, e um 

treinamento com os professores sobre gamificação. Conclusão: Após o desenvolvimento 

do projeto ocorreu um aumento de 22% no acesso a plataforma online. 

 

Palavras-chave: Busca Ativa; Aula Online, Busca Ativa, Evasão Escolar. 

Grupo de Trabalho: GT 19 - Estágio Supervisionado como Instrumento da Extensão e 

Pesquisa 
 

 
1 Faculdade de Imperatriz - FACIMP, Imperatriz, MA. E-mail. valeriasf.m.r@gmail.com 
2Faculdade de Imperatriz - FACIMP, Imperatriz, MA. E-mail. 

coelho.deyse1122@gmail.com 
3Faculdade de Imperatriz - FACIMP, Imperatriz, MA. E-mail. 

jessicamachadosilva45.jm@gmail.com 
4 Professora Mestre em Ciências da Educação e Desenvolvimento Regional, orientadora 

do Estágio Supervisionado Curricular da Faculdade de Imperatriz – FACIMP, Imperatriz, 

MA. E-mail. carvalhoscar@outlook.com 

 

 

 

 

261 

mailto:valeriasf.m.r@gmail.com
mailto:coelho.deyse1122@gmail.com
mailto:jessicamachadosilva45.jm@gmail.com
mailto:carvalhoscar@outlook.com


 
 
 
 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Acesso em: 11 de 

outubro de 2020. 

 

  . Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996. 

 

  .Lei Federal n. 8069, de 13 de julho de 1990. ECA-Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

 

  .Ministério da Educação. Planejando a Próxima Década. Conhecendo as 20 

Metas do Plano Nacional de Educação. Ministério da Educação/Secretaria de 

Articulação com os Sistemas de Ensino (MEC/Sase): Brasília, DF. 2014. 

 
BUSCA ATIVA. Busca ativa escolar em crises e emergências. 2020. Disponível 

em:</Users/PC3/Downloads/2020_08_05_GuiaBAE_VoltaasAulas_final.pdf> 

 
PALÚ, JanetE; SCHÜTZ, Jenerton Arlan; MAYER, Leandro. Desafios da educação em 

tempos de pandemia. Cruz Alta: Ilustração, 2020. P. 324. 

 
IMPERATRIZ. Secretaria Municipal de Educação. Decreto municipal de nº 211 de 21 

julho de 2020. 

 
TOLOMEI, B. V. A Gamificação como Estratégia de Engajamento e Motivação na 

Educação. EaD em Foco, v. 7, n. 2, 6 set. 2017. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

262 



 
 

 

 

 

 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO ENSINO REMOTO: 

CONSIDERAÇÕES A CERCA DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO II 

 

 
CARDOSO, Wesley Veloso1; 

ARAÚJO, Luana Martins de2. 

 

Introdução: O presente trabalho tem por objetivo apresentar a relevância do Estágio Obrigatório e 

expor as dificuldades encontradas pelos discentes no Ensino Remoto na Educação de Jovens e 

Adultos (EJA). Assim, buscamos compreender o ensino- aprendizagem de maneira eficaz mesmo 

remoto. Referencial Teórico: A Lei de Diretrizes e Bases estabelece o estágio obrigatório como 

exigência nos cursos de licenciaturas para garantir aos alunos a relação teoria e prática. Para o curso 

de Pedagogia, a EJA se faz presente, pois nele vê-se as várias vertentes de atuação do pedagogo. 

Diante das adversidades causadas pela pandemia, podemos destacar: aulas remotas com o tempo 

reduzido, problemas de acesso à internet e escape dos estudantes devido à hodierna situação. 

Segundo Di Pierro, (2001, pág. 58) “a educação de jovens e adultos é um campo de práticas e reflexão 

que inevitavelmente transborda os limites da escolarização”. Nesse sentido, é de extrema valia a 

participação dos discentes para contribuir com as percepções do estagiário. Metodologia: Optamos 

por uma pesquisa de cunho qualitativo e tem-se por base as etapas do estágio supervisionado: 

observação, planejamento e regência, sendo realizado na Escola Municipal Deputado Antônio 

Gayoso. Conclusão: Portanto, o cumprimento do estágio supervisionado destaca o compromisso do 

graduando com a sua formação, visando atender a demanda educacional por meio das experiências 

do ensino remoto, promovendo uma adaptação às situações vivenciadas. 

 

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos, Ensino Remoto, Estágio. 

Grupo de Trabalho: Estágio Supervisionado como Instrumento da Extensão e Pesquisa 

 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Lei de Diretrizes e bases da educação nacional – 

Lei n 9.394/96, Brasília, 1996. 
 

Di Pierro, M. C., Joia, O., & Ribeiro, V. M. (2001). Visões da educação de jovens e 

adultos no Brasil. Cadernos Cedes, 21 (55), 58-77. 
 

Lei Nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 – Lei Federal de Estágio. 
 

 
 

1 Graduando em Licenciatura Plena em Pedagogia pelo Centro Universitário Maurício de Nassau - UNINASSAU, Teresina, PI. E- 

mail: wesleyveloso10@gmail.com. 

2 Orientadora - Licenciada em Matemática pela Universidade Estadual do Piauí – UESPI, Especialista em Ensino de Matemática pelo 

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Piauí – IFPI. Professora da Universidade Estadual do Maranhão UEMA. E- 

mail: luanaaraujo@professor.uema.br 

 

263 

mailto:wesleyveloso10@gmail.com
mailto:luanaaraujo@professor.uema.br


 
 
 
 

 

 

EDUCAÇÃO: EQUIDADE TECNOLÓGICA EM TEMPOS DE PANDEMIA 

 
NASCIMENTO, Regiane Miranda1; 

BRITO, Aline Cristina Nascimento2; 

NASCIMENTO, Vitória de Jesus3. 

SILVA, Cleres Carvalho Nascimento. 

 

RESUMO 

O projeto “Educação: Equidade tecnológica em tempo de pandemia” surgiu a partir da 

problemática apresentada pela Escola Wady Fiquene, relacionada à infrequência de 

alguns estudantes na Plataforma Digital, devido à ausência de equipamentos midiáticos. 

Neste sentido, foi realizado um levantamento por meio da frequência desses alunos, onde 

se diagnosticou que trinta (30) alunos não possuíam aparelhos eletrônicos para acesso às 

aulas remotas. Sendo assim, o referido projeto tem como objetivo propiciar aos alunos da 

escola que estão sem acesso à Plataforma Digital (GEDUC), a oportunidade de serem 

inseridos neste ambiente virtual de aprendizagem por meio de doações de aparelhos 

eletrônicos. O projeto foi fundamentado em Leis que asseguram o direito à educação de 

forma não presencial. O Decreto Estadual 35.660 de 1610312020, o Decreto Municipal 

N° de 1710312020, N° 02312020 de 2110312020, e no N° 044 de 22/04/2020. Destarte, 

a metodologia foi desenvolvida por meio do levantamento dos alunos que não estão 

acessando a Plataforma, visitas domiciliares para diagnosticar o não acesso, elaboração do 

projeto, e campanhas para aquisição de aparelhos eletrônicos para as empresas e 

comunidade através de vídeos e pedidos nas empresas. Portanto, o resultado alcançado 

foi em torno de onze (11) aparelhos eletrônicos com a porcentagem de 74% relacionado 

aos resultados esperados. 
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ESTABELECENDO NOVAS POSSIBILIDADES PEDAGÓGICAS EM TEMPOS DE 

PANDEMIA: A leitura e escrita de forma dinamizada 

 
LIMA, Vânia Celine dos Santos1; 

OLIVEIRA, Natalia Gomes de2; 
SOUSA, Mylena Costa3; 

SILVA, Cleres Carvalho Nascimento4. 

 

O cenário atual da educação encontra-se em um momento delicado devido ao Covid-19, assim, 

as instituições planejaram novas propostas de aulas. Logo, a problemática e o princípio 

norteador foi o questionamento: Como continuar o processo de alfabetização e letramento com 

os alunos do 1º ano da Escola Municipal Castro Alves II, em tempos de pandemia, de forma 

que consigam habituar a leitura e escrita em suas vivências diárias? Tendo como objetivo 

designar ações mediante metodologias ativas capazes de proporcionar uma aprendizagem 

qualitativa, envolvendo ferramentas digitais e lúdicas na aquisição da leitura e escrita. Destarte, 

baseando-se nas teorias e colocações de Altemar Santos Vidal e Joelson Rodrigues Miguel, 

Dayane Guanabara, Emília Ferreiro e Janete Dillmann de Paula. E, através de documentos como 

a Base Nacional Comum Curricular, o Documento Curricular do Território Maranhense e os 

Parâmetros Curriculares Nacionais: Língua Portuguesa. A pesquisa realizou-se com um 

diagnóstico, pesquisas bibliográficas, de forma qualitativa, e, posteriormente, com as ações 

elaboradas tendo o uso de jogos online, histórias infantis, musicalização, leitura e compreensão 

de texto. Portanto, foi possível investigar e avaliar com a aplicação de um questionário 

selecionado as famílias, que 86% concordaram com as ações de forma assíncrona teve 

excelência sobre seus filhos e 14% afirmaram que contribuiu parcialmente, pois o filho (a) ainda 

está com dificuldades no novo ambiente digital de aulas. 
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ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM TEMPOS DE ENSINO REMOTO 

EMERGENCIAL: ALGUMAS REFLEXÕES 

 

MARQUES, Katiúscya Albuquerque de Moura1 

GT 19 - Estágio Supervisionado como Instrumento da Extensão e Pesquisa 

Resumo 

 

Buscando refletir sobre o estágio supervisionado, destaca-se o seguinte problema: quais 

mudanças podem ser realizadas no estágio supervisionado em tempos de ensino remoto 

emergencial? A importância desse estudo se justifica, devido o estágio ser um dos 

momentos mais relevantes na formação inicial dos professores. Assim, o objetivo geral 

é analisar de que forma é possível cumprir o estágio supervisionado no referido contexto. 

E como objetivos específicos: Conhecer ferramentas que auxiliam no cumprimento do 

estágio em ambiente virtual; e Descobrir os desafios existentes para sua efetivação. Esse 

tipo de ensino obrigou os professores a usar a internet, redes sociais e plataformas. O 

referencial teórico está respaldado em Fávero (1996), Barreiro; Gebran (2006), Buriolla 

(2012) e Anjos; Silva (2014). A metodologia é de caráter qualitativo com natureza 

bibliográfica. Conclui-se que o estágio supervisionado na situação em questão traz 

desafios e possibilidades pela utilização das Tecnologias Digitais da Informação e do 

Conhecimento (TDIC), modificando a forma de ensinar e aprender. 

 

Palavras- chave: Ensino remoto, Estágio supervisionado, Ambiente virtual. 
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ESTÁGIO SUPERVISIONADO EM TEMPOS DE PANDEMIA:REFLEXÕES 

SOBRE A EDUCAÇÃO NO CONTEXTO ATUAL 

 

SILVA, Maria Clarice da1CARNEIRO, Gracione Batista 2,ALVES, Edilania Reginaldo3 

 

A pandemia nos trouxe muitos desafios, inclusive de substituir o ensino presencial pelo ensino 

remoto, é preciso nos adaptarmos a essa realidade.Com a resolução 011/2020 que aprovou os 

estágios para os possíveis concludentes iniciamos o estágio remoto através da proposta do ensino 

híbrido (Ensino médio 1° ao 3°ano) com as possibilidades que a instituição cedente oferece. O 

interesse pelo tema é fruto da experiencia enquanto docente da disciplina de estágio supervisionado 

na Universidade Regional do Cariri-URCA. Para dar andamento a essa pesquisa foram feitas 

indagações como: Será que as escolas estão preparadas para receber nossos discentes (estagiários) 

no formato remoto? Até que ponto o estágio de forma remota irá possibilitar que os alunos tenham 

uma dimensão de exercício da prática docente? Essa pesquisa tem como objetivo geral: Apresentar 

reflexões acerca da disciplina de estágio em tempos de pandemia, como específicos queremos 

conhecer as experiências de ensino remoto e seus impactos no ensino médio; Como procedimento 

optamos pelo levantamento bibliográfico de cunho qualitativo pautado em autores como: Pimenta 

(2006); Lima (2004); Piconez (2000) bem como as Diretrizes curriculares e a resolução CNE/CP 

N°2(2019).Analisamos que o estágio supervisionado torna-se fragmentado nesse cenário remoto, 

visto que, o estágio vem oferecer aos educandos essa oportunidade de alinhar teoria e prática.estágio 

supervisionado torna-se fragmentado nesse cenário remoto, visto que, o estágio vem oferecer aos 

educandos essa oportunidade de alinhar teoria e prática. 

 

Palavras chave: Estágio, Educação, Contexto. 

Grupo de Trabalho: Estágio Supervisionado Como Instrumento Da Extensão E 

Pesquisa. 
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GRADUAÇÃO EM FARMÁCIA E ESTÁGIO EM ATENÇÃO BÁSICA DE 

SAÚDE: O QUE PENSAM OS ACADÊMICOS DE UMA FACULDADE DO 

MARANHÃO IMERSOS NESTA RELAÇÃO? 

 

 

 
FARIA, Pedro Henrique Almeida de1; 

CASTRO, Zuleide Ferraz Oliveira2; 

MARCELINO, Talita Pinho3. 

 

 

 
RESUMO: Este trabalho objetivou entender o que pensam os graduandos de Farmácia 

em uma faculdade do Maranhão, que estejam no estágio em Unidade Básica de Saúde 

(UBS), sobre a experiência e a inserção do Farmacêutico na equipe multidisciplinar de 

saúde, já que podem haver desafios. O estágio nesse âmbito é imprescindível para esse 

profissional, porque este maximiza o nível primário de atenção em saúde. A Resolução 

n°6 do CNE/CES, de 19 de outubro de 2017, que discute a necessidade do estágio 

curricular em UBS, além do trabalho de Carla Ribeiro Guedes et al, que aborda a relação 

desse estágio e o graduando de Farmácia, pautaram a pesquisa. Para saber o que pensam 

os acadêmicos, um questionário foi desenvolvido e aprovado pela Comissão de Ética em 

Pesquisa da Faculdade Facimp, sob o processo 41/2020, e logo aplicado aos estudantes 

do 3° e 4° semestres, matriculados no Estágio Supervisionado I ou II, no período 2020.2. 

24 indivíduos responderam-no. 45.8% (n=11) consideram esse estágio importante porque 

podem visualizar a realidade da UBS. 58.3% (n=14) enxergam viável a presença do 

Farmacêutico na UBS, já que orientações sobre o uso racional de medicamentos são mais 

bem esclarecidas por ele. 83.3% (n=20) asseguram que os usuários da UBS podem se 

beneficiar desse profissional pelas suas competências na gestão dos serviços da farmácia 

básica. 45.8% (n=11) reconheceram que o seu maior desafio foi não saber lidar com a 

demora na prestação dos serviços da UBS, devido altas demandas. 
 

Palavras-Chave: Estágio Curricular, Graduação em Farmácia, Unidade Básica de Saúde. 
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GT 19 – ESTÁGIO SUPERVISIONADO COMO INSTRUMENTO DA 

EXTENSÃO E PESQUISA 

 

TEIXEIRA, Laiane Almeida1; 

SILVA, Cleres Carvalho do Nascimento2; 

FORTE, Gilvânia Silva Lima3. 

 

Introdução: O presente relato abordará os desafios enfrentados durante o estágio 

supervisionado, os conhecimentos adquiridos e em contra partida, casos como decisão de 

continuação do curso escolhido. A aprendizagem de forma real é iniciada a partir da 

prática constante ou por meio de diversas experiências. Isso se justifica pelo fato de 

perpassar por ambientes da realidade futura. Assim, grande parte dos acadêmicos adapta- 

se àquela realidade, ou, não consegue se familiarizar com o ambiente escolhido. Diante 

disto, o objetivo do Estágio Supervisionado é proporcionar aos acadêmicos do curso de 

licenciatura a experiência de escolher e apreciar a realidade do Ensino-Aprendizagem, 

além de prepará-los para o mercado de trabalho. Espera-se que, com isso, o aluno tenha 

a opção de incorporar atitudes práticas e adquirir uma visão crítica de sua área de atuação 

profissional (OLIVEIRA; CUNHA, 2006). Referencial Teórico: A conclusão realizada 

explícita neste relato foi possível por meio de análise no decurso de levantamento 

bibliográfico, em que se pesquisou autores como Selma Garrido Pimenta (2018), Oliveira 

e Cunha (2006), além de diagnóstico realizado a partir do conhecimento adquirido durante 

a ação desenvolvida, ação esta que é vivenciada por etapas e de forma obrigatória na 

formação dos estudantes dos cursos de licenciatura, haja vista que, os seminários são 

realizados como embasamento de quais autores que fundamentaram o trabalho 

desenvolvido. Metodologia: As atividades desenvolvidas no ambiente escolar foram 

ramificadas em três momentos: Conhecimento do espaço Escolar; 

Observação/Participação em Sala de Aula; e Regência, ou seja, Trabalho Pedagógico 

Coletivo, que contribuíram de forma significativa e em suas particularidades para a equipe 

escolar, além de adquirir conhecimentos indispensáveis na formação acadêmica, 

qualificação para o mercado de trabalho ou decisões oportunas. Conclusão: Ao final, os 

acadêmicos escolhem: concluir as etapas desafiadas, além de perpassarem pela realidade 

escolar, com todas suas dificuldades e problemas ou deixar incompleto, trilhando 

diferentes caminhos, mas levando grandes experiências. 

 

Palavras-chave: Estágio Supervisionado, conhecimento, experiências. 
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LETRAMENTO DIGITAL: além dos muros da escola 

 
FERREIRA, Iorlete Lima1; 

REIS, Luciana Salazar2; 

Silva, Cleres Carvalho Nascimento3. 

 

O projeto de intervenção intitulado “Letramento digital: além dos muros da escola”, foi 

desenvolvido na Escola Evangélica Bom Pastor, no município de Imperatriz do 

Maranhão, no período de setembro/ outubro de 2020, tendo como objetivo viabilizar 

mecanismos que possam auxiliar o aluno no processo de alfabetização, bem como 

oportunizar os alunos/professores a utilização de objetos de aprendizagens como meios 

de construção de aprendizagens significativas. Desse modo, a construção desse projeto 

está embasada nas contribuições de FERREIRO (1996), PHILIPPE PERRENOUD 

(2000), documentos oficiais BNCC (2017) e DCTMA (2019). A portaria nº 343, de 17 

de março de 2020, o Decreto Estadual nº 35859 de 29/05/2020, que dispõe da autorização 

do ensino remoto, que auxiliou na aplicabilidade do mesmo. Então como alfabetizar 

usando de meios tecnológicos no processo de leitura e escrita? Logo, foi empregado o 

uso dos jogos, vídeos explicativos e motivacional, como também foi agregado o uso de 

Sequência Didática voltada para o objeto de aprendizagem, beneficiando as turmas de 1° 

ano matutino e 2° ano vespertino, as quais na sala do 1º ano, 42% das famílias abraçaram 

o projeto de intervenção, já na sala do 2º ano, 79% das famílias participaram do projeto. 

Conforme os dados expostos, em comparação as duas turmas, a turma do 2º ano teve um 

maior percentual de alunos participando do projeto. Assim, o resultado do projeto de 

intervenção foi oportunizar professores, alunos e família sobre uso dos jogos. 
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O ESTÁGIO SUPERVISIONADO PARA ALÉM DAS DIMENSÕES 

ESCOLARES: RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 
PEREIRA, Luiza Aparecida Ansaloni Chagas1; BARRETO, Rafaela de Melo2; SEPINI, 

Ricardo Pereira3 

O Estágio Supervisionado possibilita que seja construída a identidade, os saberes e as 

posturas do exercício docente (PIMENTA; LIMA, 2010). É essencial que a formação de 

professores os prepare para o ambiente escolar, oferecendo práticas, aprendizagem, 

reflexão e desenvolvimento de princípios que irão aplicar futuramente (AZEVEDO; 

ANDRADE, 2011). O presente trabalho descreve as experiências vividas no Estágio do 

Curso de Biologia da UFSJ. Foi acompanhado o Centro Social Movimento Comunitário 

Dom Bosco em SJDR/MG, onde são oferecidas diferentes atividades voltadas à 

comunidade, dentre elas, o Projeto Pré-ENEM, que encontra-se na 18ª edição e atende 

aproximadamente 60 alunos por ano, provenientes de escola pública e com diferentes 

faixas etárias. De acordo com o coordenador, para se obter um bom funcionamento, o 

projeto conta com o aporte financeiro de uma associação, o empenho dos professores e o 

comprometimento dos alunos. Vale ressaltar que os professores são universitários, 

portanto, o projeto também oferece experiência profissional para os mesmos. Observar 

este trabalho nos inspira a levar para as nossas salas de aula dedicação e força de vontade. 

Estes são os primeiros passos para que o processo ensino-aprendizado aconteça. Em 

frente ao cenário do nosso país, devemos focar no educar as pessoas, torná-las cidadãs 

capazes não só de ingressar em uma Universidade, mas com pensamentos críticos e 

capacidade de se posicionar e de ser ativos dentro da sociedade. 
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OS DESAFIOS DE ESTAGIO NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

NESTE PERÍODO DE PANDEMIA 

 

MACEDO, Maria Arlete de aguiar1; 

NASCIMENTO, Cleres Carvalho2; 

FORTE, Gilvania Silva Lima3. 

 

Introdução: Antes de tudo, o ano de 2020 se apresentou como um ano desafiador, 

em que um inimigo chamado coronavírus fez com que o mundo parasse, colocou em risco 

os sistemas de saúde das nações e sacudiu a economia mundial. Diante de tal situação, 

um dos campos mais afetados foi a área da educação, fechando escolas e quebrando a 

rotina de milhares de alunos e professores que, em conjunto com as famílias, precisaram 

se readequar a esse novo contexto. Com prédios fechados no intuito de impedir a 

aglomeração de pessoas e de que a Covid-19 se alastre, a tecnologia tem sido a saída mais 

viável, uma válvula de escape para as aulas. Habituados às aulas presenciais, professores 

e alunos recorrem às aulas remotas, por meio de um sistema para assistirem aulas das 

várias disciplinas, um grande desafio desse público para não desistisse dos estudos, 

mesmo em tempos difíceis já que têm uma rotina árdua. Sem dúvidas o século XXI foi 

marcado como um tempo de aprofundamento dos sistemas tecnológicos, onde essa 

sistemática da tecnologia não será apenas restrita a algum grupo específico, mas abarcou 

a todos inclusive a escola com seus educandos, professores e equipes de planejamento. 

Referencial Teórico: LDBs 9.394/96, de 24 de dezembro de 1996 que estabelece as 

diretrizes da Educação Nacional, Ministério da Educação Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade Diretoria de Políticas de Educação de Jovens e 

Adultos, a portaria nº 343, de 17 de março de 2020, e o Decreto municipal de nº 211 de 

21 julho de 2020, que regulamenta a educação não presencial na rede de ensino municipal. 

Metodologia: a metodologia desenvolvida está baseada em estudos de documentação 

legais, e na vivencia de estágio no período de pandemia. Conclusão: Conclui-se que sem 

sombra de dúvida unir pessoas das mais diferentes idades é um grande desafio, 

principalmente no confortos de suas lares, onde podem estar conectados em inúmeras 

coisas tanto no campo virtual e físico, e quando se trata de alunos da Educação de Jovens 

e Adultos é que o desafio é imenso. 

 

Palavras-chave: Desafios, Educação de Jovens e Adultos, Pandemia. 
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USO DE JOGOS NA FORMAÇÃO DOCENTE: ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

EM INTERFACE COM A EXTENSÃO 

 

 
CARVALHO, Rodrigo Janoni1 

MARQUES, Rosebelly Nunes2 

 

 

Introdução: Apresentamos a relevância do uso dos jogos na formação docente, a partir 

do equilíbrio das funções lúdica e educativa, em específico o estágio supervisionado em 

interface com a extensão. Sublinhamos a oferta de bens culturais e a socialização entre 

jovens consolidando a formação com o uso de jogos como recursos didáticos. 

Referencial Teórico: Destacamos contribuições sobre os jogos didáticos com base em 

Huizinga (2019), Piaget (1978) e Vygotsky (2007). Metodologia: A discussão se baseia 

no estudo dos referenciais e na aplicação de oficinas em diálogo com um projeto de 

extensão. Conclusão: O uso de jogos como ferramenta pedagógica propicia uma 

excelente experiência lúdica e educativa, inclusive em interface ao estágio. Destacamos 

que os jogos valorizam habilidades e competências essenciais como cooperatividade, 

resolução de problemas e raciocínio lógico, destacando a contribuição deste recurso na 

prática docente. 

 

Palavras-chave: Jogos Didáticos, Recursos Didáticos, Extensão. 

Grupo de Trabalho: GT 19 - Estágio Supervisionado como Instrumento da Extensão e 

Pesquisa. 
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A FORMAÇÃO HUMANA ATRÁVES DO TRABALHO NA CADEIA 

PRODUTIVA LEITEIRA DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO/MA 

 
SOUSA1, Juliana Ferreira de; BRITO2, John Jamerson da Silva; 

 

A pecuária leiteira é conhecida por sua expressividade econômica e pela geração de 

empregos. No município de São Francisco do Brejão/MA as relações de trabalho nessa 

realidade são configuradas a partir da informalidade, precariedade e flexibilidade. 

Entretanto, foi identificado uma possível dinâmica de contradição nesse processo, que ao 

mesmo tempo explora a força de trabalho, produz também, um movimento contrário de 

formação através do trabalho. Através dessas informações o problema dessa pesquisa 

consiste em entender: Como se dá a formação humana através do trabalho na cadeia 

produtiva leiteira de São Francisco do Brejão? Os Objetivos são: Identificar as práticas 

cotidianas de cada função da cadeia produtiva leiteira de São Francisco do Brejão; 

Compreender as singularidades de saberes desenvolvidos no contexto da cadeia produtiva 

leiteira de São Francisco do Brejão; Analisar a formação humana através do trabalho na 

cadeia produtiva leiteira de São Francisco do Brejão. Essa pesquisa está em andamento e 

pretende compreender a categoria trabalho a partir de uma percepção crítica. Utilizando 

como procedimentos metodológicos a observação, a realização de entrevistas e o diário 

de campo. A partir das concepções de Antunes (2013), Gramsci (1989), Lukács (2013), 

Saviani (2007), Pistrak (2002), Macedo (2010), Lüdke e André (1986) e Minayo (1993). 

Para assim, visualizar a categoria trabalho não só como ferramenta do capital, mas, como 

processo para efetivação da formação humana. 
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AS CONTRIBUIÇÕES DA EDUCAÇÃO POPULAR PARA A EMANCIPAÇÃO 

HUMANA: A LUTA DA COMUNIDADE VIVA DEUS1 

O presente trabalho foi construído a partir das reflexões empreendidas no projeto de 

dissertação do Mestrado em Formação Docente em Práticas Educativas – 

PPGFORPRED, da Universidade Federal do Maranhão, em andamento, denominado 

“As contribuições da Educação Popular para a Emancipação Humana: A luta da 

Comunidade Viva Deus”, que objetiva colaborar para processos de Emancipação 

Humana, por meio de experiências vivenciadas em contexto de Educação Popular no 

campo. A metodologia parte da pesquisa ação enquanto uma ferramenta metodológica 

que integra a perspectiva qualitativa de investigação. Desse modo, a presente pesquisa 

foi desenvolvida através do GEPEEP – Grupo de Ensino, Pesquisa e Extensão em 

Educação Popular, da Universidade Federal do Maranhão, que atua na Comunidade 

Viva Deus, localizada na Rodovia Estadual Pe. Josimo. Enquanto problemática, 

investigo de que maneira a Educação Popular pode contribuir para a Emancipação 

Humana. A Emancipação Humana, aqui, será pautada a partir da abordagem de Karl 

Marx (2007, 2010), a partir da superação do capitalismo, Theodor Adorno (1947, 1995) 

sob colaboração com o conceito de esclarecimento kantiano e Paulo Freire (1989, 1997, 

2009, 1986, 1987, 1979, 1967, 1981) com sua abordagem progressista da educação. 

Cada um destes colaboraram para a construção histórica do conceito, a partir de seus 

próprios contextos sócio históricos, acompanhando o movimento histórico e dialético da 

sociedade, e em busca de uma educação emancipadora. 

Palavras-chave: Educação Popular; Emancipação Humana; Pesquisa ação. 
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DE MARY WOLLSTONECRAFT À NÍSIA FLORESTA: REIVINDICAÇÕES 

POR UMA EDUCAÇÃO FEMININA NOS OITOCENTOS 

 
CHAVES, Helida Rocha 1 

FERREIRA, Marinalva da Silva 2 

 

 
RESUMO: Essa pesquisa parte do interesse no conjunto de pautas políticas, sociais, 

ideológicas e principalmente educacionais promovidas por mulheres no decorrer da 

história. Nesse sentido, nosso objetivo é analisar as reivindicações por uma educação 

formal para mulheres contidas no texto: Direitos das Mulheres e Injustiça dos Homens 

de Nísia Floresta (1832), fruto da tradução do livro inglês: Vindication of the rights of 

woman de Mary Wollstonecraft (1792), buscando semelhanças e diferenças deste 

documento adaptado à realidade do Brasil oitocentista. A metodologia une análise 

bibliográfica das produções, discussão e contextualização das principais contribuições 

para época e para contemporaneidade, no sentido de ampliar o leque de informações sobre 

as referidas pioneiras na luta pela educação num período marcado por desigualdades entre 

gêneros como foi o século XIX. Para ampliar a discussão traremos para o debate, dentre 

outros, os estudos de (DUARTE, 2005), responsável pela redescoberta das obras de Nísia 

Floresta na atualidade e que elucida sobre o impacto dessa grande intelectual na 

construção de identidades brasileiras, e (DEL PRIORE, 2020) que ilustra um panorama 

da história das mulheres no Brasil. Por fim, argumenta- se que se faz necessário um 

esforço de resgate desses fatos, pois a inclusão das discussões envolvendo gênero como 

sujeito/objeto em ambientes educacionais questiona a organização de espaços ainda tão 

excludentes, e se fazem cada vez mais necessárias. 
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EDUCAÇÃO E PROJETOS DE CLASSES NA CONSTRUÇÃO ÉTICO- 

POLÍTICA 
 

SOUZA, Camila Cristina de Castro1 

DINIZ, Bruna Caroline Ribeiro 2 

 

Este artigo pretende analisar a educação enquanto instrumento de manutenção ou construção de 

valores e consequentemente do ethos de uma classe dominante, considerando a importância da 

formação dos seres humanos no contexto de socialização. Apresenta-se elementos conceituais para 

compreensão do papel da educação na sociedade, bem como dos intelectuais, enquanto expressão 

de uma questão ético-política. O presente artigo propõe ainda uma reflexão sobre a educação e 

formação profissional enquanto expressão da luta de classes e consubstanciação de um projeto de 

sociedade. Expõe a relação entre educação e manutenção de valores na disputa por hegemonia na 

sociedade e o papel de intelectuais vinculados à classe trabalhadora. Nesse sentido, optou- se se pela 

pesquisa bibliográfica e documental tendo como principais os autores: Netto; Braz (2006), Gramsci 

(1975), Meszáros (2006) dentre outros. Conclui que os fundamentos que envolvem o debate de 

projetos de educação são basilares para uma formação ético-política. 

Palavras-chave: educação, formação, intelectuais. 
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O CANTO E A VIDA DAS QUEBRADEIRAS DE COCO DO MARANHÃO 

 
 

SANTOS, Raimundo Lima dos1 

 

Introdução: Este trabalho analisa o universo sociocultural das “quebradeiras” de coco babaçu do Maranhão, 

através de uma coletânea de cantos, para tentar entender de outro prisma alguns elementos que compõem suas 

visões de mundo. Para tanto, faz uma leitura histórica sobre a organização sociopolítica dos grupos de 

mulheres no território maranhense nas últimas décadas. Em seguida, o texto se debruça sobre as músicas, 

compiladas em um livro, sob domínio público, intitulado “Canto e encanto nos babaçuais...”. Faz-se uma 

leitura dessas músicas, na tentativa de revelar mais sobre o mundo dessas mulheres, o intento é partir do que 

se conhece sobre esses grupos para alcançar o que se pode chamar de “pontos cegos”, os elementos não 

intencionais de suas expressões. Com isso é possível compreender melhor o cotidiano, as crenças, os medos e 

as perspectivas de vida desse grupo social tão importante para o Maranhão e para o Brasil. 
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O PAPEL DA EFA PARA O DESENVOLVIMENTO FORMATIVO DO JOVEM 

CAMPONÊS 

 

 

RESUMO 

ARAUJO, Luana Martins de1 

ALVES, Claudia Lucia2 

Introdução: O presente trabalho é resultado de um estudo de revisão de literatura sobre o papel da 

EFA para o desenvolvimento formativo do jovem camponês. Tem-se como objetivo principal 

analisar o desenvolvimento formativo do jovem camponês por meio da Escola Família Agrícola - 

EFA. Justificamos esse estudo, por percebermos a necessidade de uma análise mais aprofundada 

sobre o tema proposto e ainda com a experiência enquanto pesquisadora junto ao Núcleo de 

Pesquisa em Educação do Campo da Universidade Federal do Piauí – NUPECAMPO/UFPI. 

Referencial Teórico: A Escola Família Agrícola (EFA) como escola do campo objetiva a interação 

da convivência com a realidade, assim podemos destacar a sua importância para o jovem camponês. 

Para Caldart (2009) a Educação do Campo surgiu da crítica à realidade da educação brasileira, em 

especial a educacional de quem trabalha e vive no campo. Metodologia: Optamos por realizar uma 

revisão bibliográfica acerca do tema proposto. As pesquisas foram realizadas nas seguintes bases de 

dados: Banco de Dissertações da CAPES, Google Acadêmico e alguns exemplares bibliográficos 

impressos, onde autores discorrem sobre a temática apresentada. Conclusão: O jovem camponês 

depara-se com as mais variadas dificuldades, onde destacamos que os principais fatores que 

influenciam para essas dificuldades é a complexidade que cercam a Educação do Campo, no 

entanto, a EFA é capaz de proporcionar o ensino contextualizado na vivência do jovem camponês. 
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OS SABERES PRODUZIDOS PELO MOVIMENTO NEGRO BRASILEIRO E A 

APLICAÇÃO DA LEI Nº 10.639/03 

 
SOUSA, Fausto Ricardo Silva1; CARVALHO, Herli de Sousa2 

 

RESUMO 

 
 

Ao tecer conhecimento acerca da realidade brasileira a partir da atuação dos movimentos 

sociais, seus sujeitos e processos educativos, este trabalho busca responder a pergunta 

norteadora: “Qual a relação entre os saberes produzidos pelo movimento negro brasileiro 

nas lutas por emancipação e a implementação da Lei nº 10.639/2003?”. Esse 

questionamento se faz necessário devido a relevância educacional, social, histórica e 

cultural da aprendizagem de história e cultura africana e afro-brasileira, contudo, sem 

deixar de valorizar as lutas por emancipação do movimento negro que no percurso de 

atuação produziu saberes a partir das práticas de movimento social. Desta forma, tem-se 

por objetivo discutir a relação entre os saberes produzidos pelo movimento negro 

brasileiro nas lutas por emancipação e a implementação da Lei nº 10.639/2003. Tendo 

por base a pesquisa bibliográfica, tomamos como referência Gomes (2017), Pereira 

(2011), Domingues (2007), Nascimento (2006) e Arroyo (2003), dentre outros. Diante do 

estudo é possível compreender que o movimento negro problematiza a realidade das 

populações negras e questiona conceitos como raça, racismo, preconceito e democracia 

racial, de modo que constrói e reconstrói saberes e experiências e ao inserir-se na 

dimensão política através de ações afirmativas por melhorias sociais favorece práticas 

educativas reais, e são esses saberes relacionados com as práticas que embasam a 

efetivação da Lei 10.639/2003 nas instituições educacionais. 
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PERCEPÇÃO DE PROFESSORAS (ES) DA EDUCAÇÃO BÁSICA SOBRE O 

ENSINO REMOTO NO MARANHÃO/BR DIANTE DA PANDEMIA DA 

COVID-19. 

COSTA, Francisca Sousa da1.; SILVA, Higor Silva e2.; JARDIM, Richard Oliveira 

Jardim3 

 
Resumo 

O fenômeno global da disseminação do vírus SARS-CoV-2, trouxe consigo bruscas 

mudanças na forma de conduzir trabalhos e as relações interpessoais em todos os setores 

da sociedade com destaque, nesta pesquisa, ao sistema educacional (VALLE; MARCOM, 

2020). O trabalho justifica-se pela necessidade de refletir sobre a prática educacional em 

períodos atípicos e reformulações das práticas docentes. Dessa maneira, o objetivo deste 

trabalho é evidenciar a percepção de professoras (es) da educação básica sobre a adesão 

ao ensino remoto no estado do Maranhão. Para tanto, utilizou-se o método 

quantiqualitativo, seguindo os seguintes procedimentos metodológicos: levantamento e 

revisão bibliográfica; coleta de dados primários, a partir de questionário disponibilizado 

virtualmente, entre os meses de outubro e novembro de 2020, através da plataforma 

google forms e divulgado em grupos de redes sociais a professores da rede pública e 

particular de ensino básico no Estado. Desse modo, foi possível identificar alguns desafios 

enfrentados por toda a comunidade escolar, uma vez que, a tecnologia é vista como um 

instrumento facilitador do processo de ensino-aprendizagem. A maioria das escolas não 

apresentam esse suporte para o oferecimento de aulas remotas e as professoras (es) não 

tiveram uma formação adequada para estarem lecionando à distância. Isso nos mostra a 

extrema necessidade de investimentos em formação continuada, no que refere ao uso de 

tecnologias no processo de ensino-aprendizagem. 
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A PERCEPÇÃO DE DISCENTES DE PÓS GRADUAÇÃO STRICTO 

SENSU SOBRE O ENSINO REMOTO E SUAS EMOÇÕES DURANTE A 

PANDEMIA 

 
 

SANTOS, Ligiéria Alves dos1; 

JANSEN, Ludimila Nathasha da Silva2; 

JARDIM, Richard Oliveira3; 

RODRIGUES, Zulimar Márita Ribeiro4. 

 
No atual cenário de pandemia da Covid-19, vários desafios surgiram em diversas 

escalas. No campo da docência, houve a necessidade de se repensar as práticas a fim de 

alcançar os discentes, de diversas maneiras, destacando o ambiente virtual com aulas 

remotas. Dessa forma, é necessária uma reflexão sobre os processos de aprendizagem em 

tempo de isolamento social, levando em consideração uma compreensão da influência 

dos aspectos sociais, culturais, econômicos e emocionais (VALLE, MARCOM, 2020). 

Nessa perspectiva, o objetivo deste estudo foi descrever a percepção de discentes do curso 

de pós-graduação stricto sensu sobre a relação entre ensino remoto, sua casa, seu corpo e 

suas emoções durante o período de pandemia, observando seus impactos. A metodologia 

utilizada foi a quanti-qualitativa, posto isso, foi realizada pela aplicação de um formulário 

online na plataforma Google Forms, com divulgação realizada por redes sociais, no 

período outubro a novembro, participando 14 discentes das duas turmas de pós-graduação 

em Geografia da UFMA. As aulas remotas trouxeram diversas sensações que vai do medo 

à satisfação por ter (re) iniciado o curso, não só pela questão de cumprimento dos 

requisitos, mas também ter atividades durante o isolamento. Embora todos os discentes 

mostraram-se equipados com computador, demonstraram problemas relacionados ao 

ensino remoto, seja no ambiente interno ou externo à sua residência ou ambiente virtual 

com interrupção no fornecimento de internet. 
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PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DA SÍNDROME DE BURNOUT EM DOCENTES 

UNIVERSITÁRIOS NO PERÍODO DE 2015 A 2019 

 
SOUSA, Beatriz lima1; 

CAVALCANTE, Dayse Lima2 

 

 

RESUMO: A Síndrome de Burnout é um fenômeno psicossocial, que se baseia em três 

dimensões: exaustão emocional, despersonalização e baixa realização profissional e 

mostra-se com grande relevância dentro do contexto da prevenção de risco laborais e na 

análise das condições de trabalho. O conjunto de todos esses elementos, sem sombra de 

dúvidas, vem produzindo problemas de saúde entre os professores (as), causando 

prejuízos diretos à educação. Diante disso, este trabalho teve como objetivo realizar uma 

revisão literária para investigar o perfil epidemiológico da Síndrome de Burnout em 

professores universitários no período de 2015 a 2019. O Referencial Teórico foi com base 

nos autores CORBETA, 2015; RIBEIRO, 2016; SILVA 2017; PENACHI, 2018; 

REIS, 2018; BAPTISTA, 2019; PEREIRA, 2019; SARDINHA, 2019. Foi realizado 

busca em artigos científicos dos 5 últimos anos nas bases de dados: Scientific Electronic 

Library Online (SCIELO), Google Acadêmico e Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) onde 

foram usados como descritores (Palavras-chave): Síndrome de Burnout; professores 

universitários e saúde do docente. Os resultados mostram variáveis sociodemográficas, 

predominante carga horária e trabalho em excesso, o que varia de instituição para 

instituição. É importante que quanto antes percebidos os sintomas, melhor para a 

prevenção da saúde do docente. Vale ressaltar que sejam realizadas novas pesquisas a fim 

de contribuir para a investigação do bem estar docente. 
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SAÚDE MENTAL DE ADOLESCENTES E JOVENS DA CIDADE DE 

IMPERATRIZ - MA 
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A Saúde Mental corresponde a uma parte essencial da vida do ser humano, um indivíduo 

não pode ser plenamente saudável se não estiver munido de saúde mental. Destaca-se que, 

os transtornos mentais, geralmente, começam a aparecer na adolescência, onde o 

indivíduo passa por diferentes mudanças, em muitas das vezes, não consegue administrar 

de forma correta tais alterações e acaba sofrendo com elas, e, consequentemente, 

desenvolvendo problemas que se tornam recorrentes pelo resto da vida. O presente 

trabalho tem como objetivo principal refletir sobre a importância da saúde mental, na 

busca de prevenir a instalação de transtornos mentais em adolescentes e jovens, a fim de 

evitar que possíveis consequências se estendam à idade adulta, prejudicando a saúde 

física, social, mental e cognitiva. A metodologia empregada partiu de estudos teóricos 

embasados em referências bibliográficas de autores como Cereser e Outeiral (2005), Scoz 

(2010) e Piaget (1990). A saúde mental deve ser um dos fatores mais importantes a serem 

debatidos entre jovens e adolescentes, seja em casa, na escola ou na universidade, já que 

muitos deles sofrem ou estão propensos a sofrer com algum tipo de transtorno 

socioemocional. É de suma importância haver propostas de prevenção em busca de uma 

saúde mental de qualidade para jovens e adolescentes, pois é a partir da prevenção que 

irá existir conhecimento e conscientização das pessoas em relação aos problemas 

relacionados a mente, sem preconceitos e mais aceitação. 
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SAÚDE MENTAL: ESTUDO DE CASO DOS ACADÊMICOS DE ADMINISTRAÇÃO 

DA UEMASUL – CAMPUS AÇAILÂNDIA 

 
MELO, Deyssila Furtado de1 

ARAÚJO, Valéria Silva2 

SILVA, Karolem Sousa3 

 

Resumo: A universidade se constitui como um espaço indispensável para a formação 

acadêmica, porém ocorrem exigências para o desenvolvimento pessoal e profissional dos 

estudantes, afetando-lhes a saúde mental. Dessa forma, destaca-se os seguintes problemas: 

como os Transtornos Mentais Comuns (TMC) refletem na saúde mental, comportamento e na 

atuação acadêmica? Para Tófoli, Andrade e Fortes (2011) “os TMC representam quadros menos 

graves e mais frequentes de transtorno mental”. O TMC passa a ser diagnosticado quando o 

rendimento do aluno cai em relação a performance acadêmica, justificando-se, assim, este 

estudo. Objetivou-se com este trabalho observar os reflexos do TMC na saúde mental dos 

alunos e seus efeitos no comportamento e na atuação acadêmica. Foram coletados dados sociais, 

emocionais e de rede de apoio através de pesquisas de campo e aplicação de questionários para 

os acadêmicos de Administração da UEMASUL – Campus Açailândia. Os resultados apontam 

que 51,49% dos acadêmicos alegaram não ter conhecimento sobre esse problema. A prevalência 

total dos sintomas foi de 97,94% dos estudantes. Mesmo não tendo conhecimento sobre o tema, 

40,29% dos acadêmicos acreditam estar com a saúde mental afetada. Conclui-se que há um 

elevado índice dos sintomas de TMC na população estudada, sendo importante criar ações de 

prevenção e cuidados com a saúde mental dos universitários. 

 

Palavras-chave: Comportamento, Transtornos Mentais Comuns, Universitários. 
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SÍNDROME DE BURNOUT: O PROFESSOR COMO ALVO DESSE FENÔMENO. 

 

 
1FERREIRA, Germânia Marques. 

2SANTOS, Divina Gomes dos. 

 

 
RESUMO 

Este artigo apresenta o estudo da saúde relacionados à Síndrome de Burnout em professores. 

Destacando as condições de trabalho nas escolas que podem gerar malefícios a saúde, sobre 

esforço dos docentes na realização de suas tarefas. Pois o esgotamento físico e emocional em 

função do trabalho tem se tornado uma situação cada vez mais comum. Entendendo como o 

trabalho na escola contribui para a produção de sofrimento e adoecimento nos que lá trabalham 

e identificando os fatores como, ausência de equipamentos coletivos essenciais, recursos 

materiais, sobrecarga de trabalho, salários baixos, violência na sala de aula, e principalmente a 

falta de reconhecimento da profissão justificamos alguns sintomas da síndrome em professores. 

Este é um artigo bibliográfico e tem como objetivo apresentar a doença a partir de pesquisas, 

analisar suas principais causas e consequências ressaltando os tratamentos possíveis se 

diagnosticado a Síndrome de Burnout. O trabalho de professor não se reduz apenas em só aplicar 

uma série de conhecimentos e habilidades para atingir a satisfação das próprias necessidades. 

“Trabalhar é fundamentalmente fazer-se a si mesmo transformado a realidade (MARTÍN 

BARÓ, 1998).” Sendo o homem um ser social historicamente produtivo, que se transforma e é 

transformado pela via do trabalho, é que acreditamos ser de grande importância para uma 

melhor qualificação desta construção social entender os fenômenos psicossociais que envolvem 

o trabalho humano. 

Palavras - chave: Síndrome de Burnout, Professores, Condições de Trabalho, 

Formação. 
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TRAÇOS MÍTICOS NA LITERATURA DO ALTO RIO NEGRO: UMA 

ANÁLISE DA OBRA A MARAVILHOSA HISTÓRIA DO SAPO TARÔ-BEQUÊ, 

DE MÁRCIO SOUZA 

 

 
CRUZ, Júlio Lopes1 

Orientador: Prof. Me. Antonio Coutinho SOARES FILHO2 

 

Em toda a Amazônia, residem povos que guardam um acervo literário composto por mitos 

que resgatam origens e histórias fabulosas que estão no falar das comunidades, pois como 

afirma Eliade (2010, p. 23): “O mito, portanto, é um ingrediente vital da civilização 

humana”. Nesse contexto, o presente trabalho busca apresentar traços da mitologia do 

Alto Rio Negro na obra A maravilhosa história do sapo Tarô-Bequê, de Márcio Souza. 

Durante a pesquisa foram estudadas as obras: Mito e realidade, de Micea Eliade e O que 

é mito, de Everardo Rocha, que refletem questões básicas acerca dos estudos míticos. 

Quanto à literatura do Alto Rio Negro usou-se como corpus da pesquisa a peça A 

maravilhosa história do sapo Tarô-Bequê, de Márcio Souza e as contribuições de 

Hardman em Revolta Na planície do esquecimento: A grande falha amazônica, publicado 

na edição de número 19, dos Cadernos de literatura brasileira. O presente estudo é 

composto por três etapas: Leitura das obras citadas anteriormente; Estudo da obra corpus 

desta pesquisa; Discussão de temáticas que refletem a miticidade amazônica. Viu-se, 

portanto, diversos traços da miticidade na literatura amazônica em diversos momentos do 

drama em questão, tais como: a transformação da personagem protagonista, os discursos 

poéticos e o seu desfecho. No entanto, ainda, é preciso colocar em destaque discussões a 

respeito do mito amazônico no ensino de literatura em escolas e universidades. 

Palavras-chave: Amazônia, literatura, mito, traços. 
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A PROTEÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA NA 

EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS: ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 

NORTEADORES 

 

FERREIRA, Renan Almeida1; SILVA, Alexandre Ribeiro2 

 

Os Direitos Humanos têm como direcionamento básico a proteção à dignidade humana 

(MORAES, 2003). A deficiência no processo de Educação em Direitos Humanos leva a 

sociedade a desenvolver preconceitos e distorções. Desse modo, a formação de cidadãos 

deve ter como base o esforço contínuo em evitar retrocessos de modo a coibir quaisquer 

espécies de violação de tais direitos. As mazelas sociais apresentadas nos últimos anos 

em razão de problemas como os de ordem econômica, instabilidade política e surgimento 

constate de novos agravos à saúde acirram a desigualdade social e o aumento da 

violência, fomentando ofensas aos Direitos Humanos, cuja proteção é hoje um problema 

fundamental (BOBBIO, 2004). Nesse contexto, os documentos norteadores à educação 

em Direitos Humanos apresentam os elementos necessários para a formação de pessoas 

críticas e aptas ao exercício da cidadania? Desse modo, o estudo tem como objetivo 

elucidar como deve ocorrer o processo de Educação em Direitos Humanos a partir da 

análise dos seus documentos norteadores, para tanto analisou-se a legislação pertinente e 

planos nacionais. Conclui-se que os documentos analisados caracterizam-se por um grau 

explicativo abrangente, apresentando de forma minuciosa e em linguagem acessível os 

fundamentos de uma educação voltada para a garantia da dignidade da pessoa humana, 

sendo necessário apontar que esses materiais precisam ser efetivamente implementados 

de modo transversal pelos docentes no cotidiano da Educação Básica. 
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SISTEMA SOCIOEDUCATIVO: O DIREITO À EDUCAÇÃO AOS 

ADOLESCENTES PRIVADOS DE LIBERDADE. 
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Este estudo tem como problema a escolarização ofertada aos adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativa de internação, no Centro Socioeducativo de Benevides-PA. Objetiva 

identificar se a garantia deste direito está em consonância com as legislações que orientam a 

execução do trabalho socioeducativo. Destaca-se que este estudo compõe uma pesquisa em 

andamento, referente a dissertação do mestrado na Universidade Federal do Pará, utilizando como 

referenciais teóricos as produções de Antônio Carlos Gomes da Costa, Karyna Sposato, Irene 

Rizzini e os documentos normativos: Constituição Federal, ECA e SINASE. Partindo do princípio 

que todos os adolescentes apresentam prioridade absoluta e que precisam ter seus direitos 

garantidos, esta pesquisa contribui para o debate a respeito da educação como direito fundamental 

aos adolescentes privados de liberdade em cumprimento de medida socioeducativa de internação. 

Considerando que os adolescentes precisam ser orientados a partir do enfoque pedagógico, 

respeitando a doutrina da proteção integral, através de intervenções pedagógicas, para que este 

adolescente, possa ser reinserido em seu meio social. A metodologia utilizada foi a pesquisa 

bibliográfica e documental. Constata-se que embora esta educação básica ofertada aos adolescentes 

privados de liberdade esteja acontecendo, a garantia deste direito não está de acordo com a proposta 

pedagógica defendida no sistema socioeducativo. 

Palavras-chave: adolescente, educação, sistema socioeducativo. 

 
REFERÊNCIAS: 

 

BRASIL. Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/> acesso em : 20/03/2019. 

  . Presidência da República. Lei nº. 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE. Brasília, 2012. 

COSTA,   A.   C.   G. Por uma política nacional de execução das medidas 

socioeducativas: conceitos e princípios norteadores. Brasília: SEDH, 2006a. 

SPOSATO, K. B. Elementos para uma teoria da responsabilidade penal de 

adolescentes. Tese (Doutorado) – Universidade Federal da Bahia, 2011. 

 

 

 

 
 

1 Universidade Federal do Pará. Ingridcarolinevsouza@gmail.com 
2 Universidade Federal do Pará. emina@ufpa.br 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/
mailto:Ingridcarolinevsouza@gmail.com
mailto:emina@ufpa.br


 
 

 

PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA: CASA FAMILIAR RURAL DE 
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Introdução: A realidade de práticas pedagógicas alternativas no universo rural explica 

os estudos avaliativos do papel das mesmas na construção de importantes elementos da 

qualidade de vida das populações rurais. Refere-se a um instrumento de serviço dos 

objetivos perseguidos por outras ações que procuram o desenvolvimento local. Objetivo: 

Dialogar sobre a utilização da pedagogia da alternância como estratégia de escolarização 

no cenário da Escola Familiar Rural de Coquelandia, no município de Imperatriz-MA. 

Sendo fundamentada nas vivências e percepções do processo de exclusão e de 

desigualdades vivenciadas pelos agricultores familiares em nossa sociedade. 

Desenvolvimento: Em 1995 foi criada a primeira a associação da Casa Familiar Rural 

em Coquelandia, localizada na Estrada Josino Tavares (mas conhecida como Estrada do 

Arroz) á 36 km do município de Imperatriz-Ma. Portanto essa associação da Casa Familiar 

Rural de Coquelandia iniciou suas atividades em 1996, como o Ensino Fundamental como 

orientação profissional em agropecuários de 5ªa 8ª series. Metodologia: Está embasada 

em revisão bibliográfica, pesquisa flutuante na internet, e pesquisa de campo. Conclusão: 

A ideia de alternância atribui-se, nessa representação social, um sentido de estratégia de 

escolarização que possibilita aos jovens que vivem no campo conjugar a formação escolar 

com as atividades e as tarefas na unidade familiar produtiva, sem desvincular-se da 

família e da cultura do campo. 
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A PESQUISA QUALITATIVA COMO ABORDAGEM DE ANÁLISE DA 

POLÍTICA HABITACIONAL EM IMPERATRIZ: Expressões do conjunto Itamar 

Guará 
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Introdução: A evolução do processo de urbanização do Brasil proporcionou uma 

complexidade socioespacial na realidade do país, principalmente quando se tem o déficit 

habitacional (necessidade básica para moradia). Nesse sentido as políticas de habitação 

tornaram-se fundamentais para a organização do espaço urbano, porém, apresentam 

problemáticas em sua efetivação. Para a investigação dos significados desta política é 

necessária sensibilidade dos pesquisadores para a uma abordagem a partir de quem é 

contemplado por esta política, ou seja, ouvir as vozes dos sujeitos. Assim sendo, o 

presente estudo tem por objetivo apresentar as contribuições da pesquisa qualitativa para 

a investigação dos significados da política habitacional em Imperatriz – MA, 

considerando o conjunto habitacional Itamar Guará. Referencial Teórico: Os seguintes 

autores auxiliaram este estudo: Corrêa (1989); Cardoso (2013); Chizzotti (2003) (2018); 

Santos (1996); Gil (2008) e Triviños (1987). Metodologia: Abordagem qualitativa e 

quantitativa, método hipotético dedutivo. Conclusão: A pesquisa qualitativa pode 

proporcionar uma dimensão mais ampla da problemática estudada pois parte de reflexões 

singulares, como a percepção dos sujeitos que consolida as investigações bibliográficas e 

ou empíricas. 
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A PESQUISA QUALITATIVA E SUAS CONTRIBUIÇÕES NOS ESTUDOS 
DE PEQUENAS CIDADES: uma abordagem das cidades de Amarante do Maranhão e 

Montes Altos 

 
BANDEIRA, Daiana Isabel Pereira1 

SILVA, Ligia Mikaelly dos Reis2 

SOUSA, Jailson de Macedo3 

 

Introdução: A década de 1970 sinalizou para relevantes transformações no exercício 

acadêmico. Desse modo, emergiu com bastante vigor, as abordagens qualitativas. No 

entanto, as suas aplicações se dão em diferentes contextos acadêmicos e científicos. Dito 

isto, o presente artigo se ocupa em analisar as contribuições fornecidas pela pesquisa 

qualitativa aos estudos das pequenas cidades. Sabe-se que esses espaços ocupam 

importantes papéis no conjunto da rede urbana brasileira, representando segundo o censo 

demográfico do IBGE do ano de 2010, um quantitativo total de 4.057 municípios dos 

5.565 existentes no país. Assim, neste estudo busca-se compreender a relevância dos 

instrumentos qualitativos na compreensão das pequenas cidades que este fato sinaliza 

para importância da realização de estudos sobre esses espaços. As cidades escolhidas para 

esta investigação, são Amarante do Maranhão e Montes Altos configuradas como 

pequenas cidades. Refrencial teórico: Esse estudo tem como base teória estudos 

realizados por Chizzotti (2003) Endlich (2009); Teles (2017); Gil (2010) e Moreira Júnior 

(2014). Metodologia: Foi ultilizada a abordagem qualitativa, sob o método 

fenomenológico, com as técnicas de análises de entrevistas semiestruturadas e 

observação. Conclusão: A pesquisa qualitativa proporciona a importância do dinamismo 

dos significados que são conferidos aos estudos das pequenas cidades. 
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CONTRIBUIÇÕES DA PESQUISA QUALITATIVA AOS ESTUDOS DE GÊNERO: as 

entrevistas como estratégias metodológicas no estudo de trabalhadoras rurais de Imperatriz- 

MA 
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SOUSA, Jailson de Macedo 2 

 

Introdução: A pesquisa qualitativa tem se apresentado como relevante alternativa nos 

processos de investigação científica, notadamente, a partir da década de 1970. A adoção dessas 

novas abordagens principalmente do humanismo proporciona à ciência geográfica a construção 

e interação de saberes calcada na adoção de atitudes e práticas interdisciplinares. Ao considerar 

as influências do humanismo na Geografia denota-se a necessidade de entender as mudanças 

no espaço geográfico, já não tinham mais como suporte a ciência positivista. A Geografia 

humanista baseia-se nessa subjetividade valorizando o mundo vivido, no qual é o mundo 

experienciados pelos sujeitos. O espaço apresenta-se como substrato de referência carregado de 

significações. Desse modo, buscou-se investigar os efeitos e significados do trabalho rural 

feminino, procurando entender os papéis sociais desempenhado pelas mulheres na zona rural 

de Imperatriz-MA. Referencial teórico: Gomes (1996); Beauvoir (1967, Rossini (1993); Reis 

(2015); Silva (2009); Rossini (1998); Kergoat (2003); Nogueira (2010); Chizzotti (2003); Gil 

(2008) Lakatos (2003); Triviños (2011). Metodologia: Abordagem de natureza qualitativa 

fenomenológica, entrevistas semiestruturadas. Conclusão: As reflexões desenvolvidas nesta 

pesquisa foram construídas, a partir da abordagem qualitativa. É diante desse cenário que 

renascem os estudos sobre gênero que adquirem novos significados, visto que as instâncias 

socioespaciais perpassam pelas relações de gênero. 
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